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INTRODUÇÃO 

A Interpretação schumpeteriana da concorrência e da dinâm1ca do 
sistema capitalista inspirou a produção teónca de um conjunto amplo e 
crescente de autores, das ma1s diversas proveniências e oriundos de distintas 
vertentes teóricas da heterodoxia econômica. Seja orientando suas 
investigações para a análise da dinâmica e transformação estrutural dos 
mercados. seja tendo como foco central a firma ou. mais recentemente, 
conduzindo suas preocupações para a elaboração de modelos de crescimento, 
estas contribuições têm vindo a delimitar, particularmente desde o inicio dos 
anos oitenta, uma vertente teónca consistente e de abrangência considerável 
(do ponto de v1sta dos fenômenos econômicos que pretende explicar). 
Entretanto, e a despeito da importância crescente deste corpo teórico no 
âmbito da heterodoxia econômica, é surpreendente a escassez de trabalhos 
orientados para a discussão normativa e seus desdobramentos para o campo 
da política industrial. 

A preocupação básica desta tese caminha nesta direção. Seu foco é 
Identificar os elementos centrais de uma política industrial de inspiração neo­
schumpetenana, a partir da recuperação e articulação das poucas (e 
esparsas) contribuições existentes neste campo. Trata-se, evidentemente, 
apenas de um esforço in1c1al de sistematização a partir do qual se abre um 
espectro de questões que, embora não trabalhadas nesta tese, podem orientar 
investigações futuras. Mas este é, justamente, um dos objetivos deste trabalho: 
evidenciar as potencialidades - ainda não exploradas - que a abordagem neo­
schumpeteriana oferece no campo normativo e da pol ít1ca industrial. 

Outros objetivos fundamentais permearam a elaboração desta tese. O 
prime1ro deles é demonstrar a necessidade de elaboração de políticas 
1ndustria1s ativas na criação (e sustentação) de condições de eficiência e de 
competitividade inter-temporal de empresas e de países. Adicionalmente, 
procura-se mostrar que a intervenção do Estado e, mais estritamente, a 
intensidade e abrangência imprimidas à política industrial é diferenciada de 
acordo com as características da economia em análise: países mais distantes 
da fronteira tecnológica ou, em outras palavras. mais atrasados do ponto de 
v1sta industrial, requerem políticas mais complexas e abrangentes do que 
aqueles posicionados mais próximo desta fronteira A proposta aqui 
apresentada é de que a amplitude desta defasagem pode ser apreendida 
através da análise da 'estrutura herdada' das economias no que se refere a 
três d1mensões básicas· setorial, 1nstituc1onal e patrimoniaL 

Procura-se ainda evidenciar que o conteúdo especifico a ser dado à 
política industrial, do ponto de v1sta dos 1ntrumentos a serem implementados, 
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depende das características part1cuiares das econom1as naciona1s. fruto de 
processos concretos de desenvolvimento histoncamente datados. A 
incorporação das 1nst1tuições à teoria 1mplica a impossibilidade de definir 
"receitas ideiais" e instrumentos de política aplicáveis a qualquer contexto 
nacional. O que pode (e deve) ser feito é a identificação das funções a serem 
desempenhadas pela política industrial e dos elementos de diagnóst1co da 
'estrutura herdada' a part1r dos qua1s pode ser definida a estratégia de política. 

Dois comentários adic1onais devem ser feitos em relação ao escopo 
desta tese. Em primeiro lugar, cabe enfatizar que o objeto da mesma é a 
política industrial e não a política econômica em geral. Isto não quer dizer que 
se desconsidere a importância das variáveis da política macroeconômica e das 
Instituições a ela afeitas. na definição, implementação e resultados de políticas 
Industriais. Pelo contrário, em vários momentos são feitas referênc1as a estes 
condicionantes das estratégias e do desempenho das firmas, particularmente 
na discussão dos elementos constitutivos de seu ambiente de seleção. 
Entretanto, este não é o foco desta tese. 

Em segundo lugar, deve ser esclarecido que não será utilizado o 
conceito de 'Sistemas Nacionais de Inovação" como unidade central de 
análise. uma vez que ele não é equivalente ao conceito de política Industrial. 
Por um lado, é amplo demais - uma vez que engloba o conjunto das 
InstitUições e da política - e, por outro, restritivo demais, posto que se centra 
excessivamente nas variáveis mais estritamente tecnológicas. Em que pesem 
estas considerações, cabe enfatizar a importância deste conceito por duas 
razões fundamentais: como recurso analítico relevante no estudo de casos 
nacionais concretos, uma vez que evidencia a necessidade de articulação e 
compatibilização das distintas dimensões da política econômica (nos planos 
analítico e prepositivo): em função de sua Importância na d1scussão da 
especificidade 1nSt1tuc1onal (nac1onal) dos mercados (ou ambientes de 
seleção). 

Esta tese está organizada em três capítulos. Nos dois primeiros, é 
realizada uma sistematização dos principais nexos teóricos necessários à 
discussão normativa e de política industrial. efetuada no capítulo 3 que, neste 
sentido, é o capítulo central desta tese. 

No capítulo 1 são exploradas as relações existentes entre a inovação, 
competitividade e eficiência, tomando como ponto de part1da a noção 
schumpetenana de concorrência. Neste contexto, são discutidas as 
características centrais da tecnologia e do aprendizado e apresentada uma 
das teses centrais da vertente neo-schumpeteriana: a dominância da eficiência 
schumpeteriana sobre a eficiência de crescimento e, principalmente, sobre a 
efic1ênc1a alocativa. 
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No segundo cap1tulo procura-se d1scutir a racionalidade das firmas 
frente ao amb1ente de seleção no qual se inserem. particularmente em 
contextos de mudança tecnológica. Inicialmente é feita uma discussão do 
processo de decisão dos agentes individuais e o critério de racionalidade que 
o preside - em ambientes caracterizados pela incerteza -. a partir da qual é 
introduzida a problemática das instituições. Em seguida, é explorada a 
abordagem das capacitações dinâmicas da f1rma. Finalmente, são analisados 
e sistematizados os elementos constitutivos do ambiente de seleção da f1rma. 
É a part1r da Identificação das relações e Interações entre este último e as 
estratégias da firma que é proposto um quadro teórico de referência para a 
discussão dos desdobramentos normativos da abordagem neo­
schumpeterrana, objeto de d1scussão do terceiro capítulo. 

Este último capítulo dividido em três itens básicos. No primeiro item, de 
caráter mais Introdutório, são analisadas as principais implicações do caráter 
histórico dos processos econômicos. No segundo, é conceituada a política 
industrial. bem como discutido o critério normativo orientador de uma polít1ca 
de extração neo-schumpeteriana. Adicionalmente, são identificadas e 
detalhadas as funções centrais da política Industrial, a partir da exploração dos 
principais atributos que o ambiente de seleção da firma deve apresentar 
objetivando a promoção da eficiência dinâmica do sistema. É no contexto 
desta discussão que é sustentada a proposição de que o foco da política 
Industrial deve ser a cadeia produtiva e a formação (ou reconfiguração) de 
redes (networks) de aprendizado. 

O terceiro item do capítulo 3 é o 'ponto de chegada' desta tese, pois é 
nele que se explicitam e desdobram a maior parte de suas proposições 
centrais. É neste 1tem que são especificadas e analisadas as prrncipa1s 
drmensões da 'estrutura herdada' de uma economia que condicionam, 
simultaneamente, a abrangência e intensidade da pol1tica industrial e a 
orientação da estratégia a ser imprimida a uma política industrial de inspiração 
neo-schumpeteriana. 

Nas conclusões deste trabalho, além ser apresentada uma síntese dos 
principais resultados alcançados, são feitos alguns comentários a respeito do 
potencial analítico da abordagem neo-schumpeteriana, bem como de algumas 
de suas limitações. 



1. COMPETITIVIDADE E EFICIÊNCIA: O ENFOQUE NEO­
SCHUMPETERIANO 

1.1. Concorrência e Competitividade 

Entendendo a competrtrvidade como extensão do concerto de 
concorrência, como o faz Sílvia Possas (1 993: 196) ', cabe explicitar qual o 
significado dado a este último, recuperando a definrção origrnal de Schumpeter 
( 1984:114 ): 

'A pnmetra co1sa a desaparecer é a concepção tradiCional do modus operand1 
da concorrência Depois de mUlta demora os economistas estão samdo do estágio em 
que v1am apenas a concorrência de preços. Logo que as concorrências de qualidade e 
do esforço de venda são admitidas nos sagrados recintos da teoria, a vanavel preço e 
desalojada de sua pos1ção dominante. Entretanto, a atenção amda é praticamente 
monopolizada pela concorrência dentro de um padrão rígido de condições 1nvanantes, 
em particular, métodos de produção e formas de orgamzação industnal. Mas, na 
realidade cap1tal1sta. diferentemente de sua descnção de livro-texto. não é esse t1po de 
concorrência que conta mas a concorrência atraves de novas mercadorias. novas 
tecnologias, novas fontes de oferta, novos t1pos de orgamzação (a grande un1dade de 
controle em larga escala) - concorrência que comanda uma vantagem decis1va de 
custo ou qualidade e que atmge não a fímbna dos lucros e das produções das f1rmas 
existentes, mas suas fundações e suas propnas v1das. A ef1C1ênc1a desse tipo de 
concorrência, perto do outro, é ass1m como um bombardeio comparado a se forçar 
uma porta - e é tão ma1s importante que passa a ser relativamente indiferente saber se 
a concorrência no sentido comum func1ona mais ou menos prontamente; em qualquer 
dos casos, a poderosa alavanca que, no longo prazo, expande a produção e reduz os 
preços e fe1ta de outro material • 

Em outras palavras, a noção de concorrência é associada diretamente à 
1dé1a de inovação (lato sensu) que, segundo as próprias palavras de 
Schumpeter, é a base do progresso econômico numa economia capitalista2

. 

Para este autor, esta característica essencial do sistema é explicada pelo 
resultado que gera que é. ao mesmo tempo, sua mot1vação básica: a 
apropnação de lucros 'extraordinários'. Neste sentido. reafirma-se uma 
caracteristrca rntrínseca ao sistema capitalista, qual seJa, a acumulação e 
valorização do capital, associando este processo à geração de assimetrias 
entre os agentes econômicos, assimetrias estas que constituem a própria 
razão de ser da atividade empresarial: a busca pela apropnação de vantagens 
absolutas de preço e/ou qualidade, que permitam a incorporação de novos 
espaços ao mercado corrente da empresa e/ou o incremento de sua 
lucratividade (Implicando, via de regra, a rmposição de perdas a seus 
concorrentes). 

1 Esta autora adota a seguinte defin:ção genenca de competrtividade· 'ser compet1trvo é ter conaições de alcançar bons 
resultados no processo de concorrência' . Embora se trate de uma definiçao mu1to genénca ela tem a vantagem enfatizada 
pela própria autora. de ser aplicável a vários niveis de análise firma. setor 1ndustrral e pais 
2 C f Schumpeter (1971: 31 ): 'O que nós. de forma não c1entifica, chamamos progresso econõm1co s1gn1fica. 
essencialmente. colocar recursos produtivos em usos ainda nao tentados na prat1ca e retirá-los de utrlrzações para as qua1s 
serv1ram até o momento A 1sto chamamos 1novaçao 



É este processo de busca por inovações. a partir das qua1s se geram 
assimetrias, que, quando bem sucedido, confere dinamismo ao sistema 
capitalista, ao apresentar, como resultado a criação e/ou rejuvenescimento de 
oportunidades ou vantagens competitivas de mercado - em outras palavras, ao 
ampliar as suas própnas fronte1ras de expansão e. portanto, de valonzação do 
capital ern geral As princ1pa1s Implicações teóricas extraídas diretamente dos 
escritos deste autor, são claras: 

• O mercado é um locus de confronto e de rivalidade entre agentes, onde 
se exercem relações de poder, poder este conferido pela apropriação 
(privada) de vantagens absolutas de custo e/ou qualidade; 

• A1nda que possa existir algum mecan1smo endógeno ao sistema que o 
conduza ao 'equilíbrio', ele não prevalece sobre mecan1smos, também 
endógenos. que o afastam do equilíbno. Neste sentido, Schumpeter conclui: 

'( ) vemos que existe um elemento no proc;esso cap1tahsta, mcorporado no t1po e na 
função do empreendedor que. pelo seu própn·o funciOnamento e a parttr de dentro - na 
ausência de todos os Impulsos ou d1stúrb1o externos e mesmo de crescimento -

~~~~t~i~7çã~~l~~~u~~~~~~ri~ gf~e 3 ~) 3 tenha estabelecido ou esteJa em processo de 

• A fonte de dinamismo do sistema economrco capitalista é a constante 
criação e recriação de assimetrias entre as unidades econômrcas, 
assimetnas estas resultantes da apropriação de vantagens absolutas (de 
custo e/ou qualidade). Interessante mencionar que este mesmo ponto é 
sublinhado por Steindl ( 1983), embora este autor não se tenha preocupado 
em rncorporar a inovação em sua análise, tomando-a como um dado e não 
uma variável a ser explicada. O seu modelo mostra, JUStamente, a 
inevitabilidade da geração de uma situação de estagnação do sistema na 
hipótese de ausência de Inovações que possam ancorar o processo de 
diferenciação de produto 

• A força motriz básica da geração de vantagens absolutas no processo 
concorrencial (e, portanto, da crração de assimetrias entre os agentes) é a 
inovação, entendida em seu sentido amplo; 

• O processo de inovação é um processo inerentemente sujeito à incerteza4
, 

posto que não existe nenhuma garantia de seu sucesso ex-ante; neste 
sentido, o argumento de Schumpeter é simples e claro: ao discutir a 
diferença entre os aspectos 'gerencial' e 'empreendedor' (ou inovador) da 
função empresarial, Schumpeter (1971 · 34) argumenta que a dificuldade da 

3 Grifos do autor 
• Na verdade, a Incerteza perpassa as decisões econômicas em geral e nao apenas aquelas relat1vas à movaçao Este 
ponto será obJeto de discussao no capitulo 2 desta tese. Entretanto. em Schumpeter a mcerteza e assoc1ada ao processo de 
1novaçao. 
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1novação cons1ste 'na resistência e na mcerteza 1nc1dentes na realização de 
algo nunca feito antenormente': 

• As chamadas 'imperfeições de mercado' são a contrapartida lógica da 
atividade inovadora, como Schumpeter explic1ta (1984: cap.8), é a 
presença destas 'Imperfeições' (ou. como ele denomina, 'práticas 
monopolistas') que garante a apropriabilidade pnvada da inovação, 
condição esta Imprescindível para a sua realização. Se a inovação é 
característica essencial da dinâmica econômica e da concorrência inter­
capitalista e está indissoluvelmente v1nculada à noção de apropriabilidade 
privada, então as chamadas 'imperfeições de mercado' devem ser 
destituídas do estatuto teórico e analítico que lhes é contendo pela teoria 
convencional, posto que se trata de um elemento congêmto ao sistema 
Neste sent1do, não são 'imperfeições de mercado', mas sim atributos do 
mercado. 

A apropriação de 'lucros extraordinários' - passíveis de obtenção na 
presença de 'imperfeições de mercado' - é, assim, o objetivo último da 
atividade econômica capitalista e ancora-se, em última instância, na 
capac1dade 1novativa (genericamente falando) dos agentes econômicos. É 
evidente que não é a 'inovatividade' o objetivo último a ser alcançado pelas 
firmas: ela se apresenta como o meio, por excelência, de obtenção de 
vantagens decisivas de custo ou qualidade frente a seus concorrentes, que se 
traduz na sua capacidade de gerar lucros e, portanto, de apropriar poder de 
compra (seja via sustentação/ampliação de suas margens de rentabilidade. 
através da manutenção/incremento de seu market share ou exploração 
pione1ra de novos mercados por ela mesma cnados ). 

A geração/fortalecimento de poder de mercado por parte das firmas 
deve ser considerada, asstm, como objetivo básico a ser alcançado por 
intermédio de suas estratég1as condictonadas, por um lado, pelo conjunto de 
ativos e capacitações de que dispõe e, por outro, pelas características do 
'padrão de concorrência'5 do mercado em que atua - aqui entendido não como 
espaço onde se efetuam relações mercantis Impessoais mas como /ocus onde 
se expressam relações de poder e rivalidade entre os agentes econômicos. 

Neste sentido, a competitividade de uma empresa - ou seja, seu poder 
de sobrevivêncta e expansão frente ao processo de seleção do mercado, tal 
como acima conceituado - pode ser entendida como a sua capacidade de 
'formular e tmplementar estratégicas concorrenc1ais que lhe permitam ampliar 
ou conservar, de forma duradoura, uma posição sustentável no mercado.' 

s O termo padrão de concorrênc1a esta entre aspas, uma vez que se reconhece a falta de regutandade suficiente nas formas 
de concorrência dom1nantes em mercados caractenzados por intenso d1nam1smo tecnologico. Entretanto. optou-se pela 
manutenção deste termo uma vez que ele Incorpora a mteraçao entre vanave1s ·estruturais' - apenas porque mais estáveis. 
embora não Imutáveis - e comportamenta1s 
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(Ferraz et alii. 1996. 3). Em relação a esta definição. duas observações 
merecem destaque. Em pnmeiro lugar, ressalta-se o caráter 
dinâmico/temporal do conceito. uma vez que nele está embutida a condição 
de sustentabilidade das vantagens competitivas. 

Em segundo lugar, ev1denc1a-se a referência ao mercado, vale dizer, a 
espaços econômicos circunscritos onde se exercem as relações de rivalidade 
entre os agentes econôm1cos. A formulação das condições de factibilidade e 
atratividade das estratégias empresariais, ta1s como explicitadas pelos 
autores6

, só se tornam Inteligíveis à luz dos conceitos de mercado ou indústria, 
uma vez que dependem das formas de concorrência dominantes - a partir das 
qua1s é possível avaliar o grau de aderência dos recursos e capacitações 
detidas pelas firmas que, em determinado momento. são resultantes das 
estratégias empreendidas no passado - e do potenc1al de atrat1v1dade (ou 
rentabilidade) de seu setor de atuação- determinado pelo nível das barreiras à 
entrada observadas no mercado (ou, utilizando as noções da teoria econômica 
ortodoxa, do nível de 'imperfeições' do mercado). Como estes autores 
concluem, os 'padrões de concorrência' - específicos de cada setor e 
mutáveis - fornecem as 'balizas' estruturais que condicionam os processos 
decisórios. 

Esta referência necessária ao mercado e suas características 
específicas, se tornam esta conceituação adequada à análise da 
competitiv1dade da firma - a ser retomada no capítulo 2 desta tese -, 
problematizam a sua extensão para a análise da competitividade de um país -
passo necessário se o obJeto é a avaliação de uma política Industrial. A 
impossibilidade de o fazer através de mera agregação decorre da constatação 
de que as atividades industriais são qualitativamente distintas e não 
equivalentes no que se refere a seu potencial de crescimento, geração de 
renda, crescimento e nqueza - h1pótese esta implícita na teoria das 'vantagens 
comparativas' 

Se a competitividade se revela, em última instância, na capac1dade 
(sustentável) de apropnação de poder de compra, como atrás explicitado, a 
questão que emerge é se todas as atividades apresentam o mesmo potencial 
de cresc1mento e lucratividade. Como Reinert (1994: 192) observa: 

'A classe profissional dos economistas reconhece - em algum lugar do lado 
dJreJto de seus cérebros. onde a mtu1ção está mstalada - que o Japão nunca tena 
construído o seu cammho em direção à liderança econõm1ca mternac1onal se t1vesse 

8 Como estes autores exphcJtam, a capacidade de formulaçao estratégica depende de duas condições em pnmeiro lugar. 
ela deve ser factlvel, no sentido de que 'depende basicamente da própna capac1taçilo acumulada. do potenc1al financeiro. do 
tempo de preparacao e maturac;ao ex1g1do por cada estratégia e das economias e deseconom1as dinam1cas existentes. como 
por exemplo as relacionadas ao aprendiZado'; em segundo, deve ser economicamente atrativa o que e 'determmado pelo 
balanço de gastos requendos em seu financiamento frente aos nscos esperados e retornos proporcionados Porém como 
as estratégias nao rendem frutos 1med1atamente a avaliação de atrat1v1dade depende da percepçilo do empresano quanto a 
um futuro que e em grande parte influenciado pelas condutas das empresas concorrentes ' (Ferraz et alil. 1996: 5-6) 



concentrado na produção de PIJamas em vez da producão de automóveis e eletrômca 
Contudo a classe prof1ss1onal como um todo · recusa-se a constry1r este 
conhectmento' nos modelos produzidos pelo lado esquerdo de seus cerebros. '' 

8 

De fato. mantidas as hipóteses fundamentais da ortodoxia 
concorrência perfeita, pleno emprego, funções de produção estáve1s e 1gua1s 
entre empresas/países (difusão livre e imediata de tecnologia) e retornos 
constantes de escala - os padrões de especialização relativa de cada país 
conformam-se através de ajustamentos em preços e quantidades, sem alterar 
o nível setonal ou global de utilização de recursos - vale d1zer, o nível da 
renda. Em outras palavras. o comérc1o internacional interfere na alocação 
intersetorial de recursos, quantidades e preços, sem afetar o nível da 
atividade econômica, acarretando ganhos de comércio para todos os 
participantes. Isto equivale a afirmar que o potenc1al de geração de renda 
(poder de compra) é o mesmo em todos os setores. 

Entretanto, e como evidenciado por Dosi, Pavitt e Soete (1990: 18-23}, 
o relaxamento ( a~nda que parcial) das hipóteses menos realistas 
concorrência perfe1ta, retornos constantes de escala, mobilidade de fatores, 
difusão livre e imediata de tecnologia e funções de produção - em modelos de 
extração neoclássica a part1r dos anos setenta, conduz a indeterminações 
relativas à direção e volume do comércio internacional. Este parece ser o 
dilema das tentativas de 'relaxamento' de modelos de ortodoxos: uma vez 
introduzidas alterações em seus pressupostos básicos - na tentativa de 
incorporar contribuições teóricas da heterodoxia econômica (menos afeita a 
construções axiomáticas puras e mais preocupada com a aderência de suas 
hipóteses ao 'mundo real' , a~nda que com perda da elegância formal) -, estes 
modelos perdem sua consistência e, ao fazê-lo, também seu poder explicativo 
(se é que algum dia o t1veram ... ).8 

Retomando a contribuição de vários autores9
, os neo-schumpeterianos 

tomam como ponto de partida seus elementos em comum para, em seguida, 

7 Os modelos referidos por Reinert sao aqueles de extração neocláss1ca 
• Ou, como esclarece Kaldor (1972· 373-4). ·Eu vou ma1s ad1ante e d1go que a atraçao poderosa que os háb1tos de pensar 
engendrados pela ·economia do equilíbrio" converteu-se em um obstáculo pnnc1pal ao desenvolvimento da econom1a como 
uma Ciência • entendendo o termo "ciênc1a" como um corpo de teoremas baseados em supostos denvados empincamente 
(a partir de observações) e que incorporam hipóteses passíveis de venf1caçao seJa em relaçao a seus supostos seJa em 
relaçao ãs preVIsões ( ) Consideradas em seu nlvel ma1s puro e abstrato. as pretensões desta teona do equilibno sao 
bastante modestas Embora Oebreu descreva o objeto de seu livro como ·a explicação dos preços das mercadonas 
resultantes da interação dos agentes de uma econom1a de propnedade privada". é ev1dente que o termo "explicaçao· na o é 
usado no sent1do comum do termo. Ele é entendido num sentido puramente lóg1co e nao no sentido "cientifico". no sentido 
estnto como diZ Oebreu a teoria e "logicamente Inteiramente desconectada de sua ~nterpretaçao · ( ... ). Pelo termo 
·explicação' Oebreu quer d1zer um conJunto de teoremas dedutíveis log1camente a partir de supostos formulados com 
prec1sao: e o objetivo do exercício é encontrar os ·supostos bas1cos" mínimos necessarios para estabelecer a ex1stênc1a de 
um conjunto de preços de "equ11íbno" (e matnzes de Insumo-produto) que se1a (a) único, (b) estável. (c) sat1sfaça as 
condiÇões ot1mas de Pareto 
g Os autores/escolas Citados são o segu~ntes : Tucker Ferner L1st Ham1lton (autores dos seculos XVIII e XIX); Adam Smnh 
(em alguns de seus escritos); Posner, Freeman. Vernon. H1rsch, autores f1l1ados ao pos-keynesian1smo (entre os quais são 
Citados Kaldor. Cornwall e Thlrfwall) . autores estruturalistas especialmente lat ~no -amencanos · h1stonadores econõm1cos 
(crtando-se Gerschenkron. Kuznets e Balogh) e autores contemporãneos franceses (Bye. Bem1s, Lafay e M1stral) (Oos1 e 
Soete 1988· 400-10) e (Oosi. Pavrtt e Soete 1900 26) 
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recolocar em outros termos a relação entre padrões de alocação, 
especialização internacional, comércio e renda. Entretanto, se é verdade 
que há uma infinidade de autores CUJa contriburção põe em causa os alicerces 
da 'teoria das vantagens comparatrvas' rnclu1ndo-se. entre eles, o próprro 
Adam Smith. é fundamental reconhecer que, no caso dos neo­
schumpeterranos. a matriz essenc1al repousa em Kaldor. Esta afirmação não 
se sustenta apenas na referênc1a recorrente que é fe1ta a este autor10 e ao 
'princípiO de causação Circular e cumulativa' por ele adotado11 De nosso ponto 
de vista, a sua influêncra é maror do que transparece à primerra vrsta uma vez 
que o modelo desenvolvido pelos neo-schumpeterianos 12 pode ser 
consrderado um desdobramento e uma sofisticação da contribuição de Kaldor 
através da agregação do aporte teórico encontrado em Schumpeter -
destacando-se, a este respeito, a introdução de uma distinção cruc1al entre os 
conceitos de 'eficiência de crescrmento' e 'eficiência schumpeteriana' que, em 
Kaldor, se confundem. É esta drstinção que marca a grande contriburção dos 
neo-schumpeterianos, distinção esta que tem como ra1z a endogeneização do 
progresso técnico feita por estes últimos 

A crítica básica de Kaldor à ortodoxia econômica, no campo do 
comércio internacional, centra-se em três de suas hipóteses fundamentais, 
explicitadas em Kaldor (1981: 329): existência de funções de produção iguais 
e conhecidas para todos os agentes (a tecnologia e a eficiência na sua 
exploração são iguais); concorrência perfeita; e retornos constantes de escala 
(funções de produção são lineares e homogêneas para todos os processos de 
produção) 13 O autor defende duas teses fundamentais: (a) a exrstência de 
diferenciais nas elastrcidades-renda da demanda entre varras 
produtos/setores, às quais se associam capacrdades distintas de geração de 
renda e emprego; (b) a existência de retornos crescentes de escala 
(associados a economias de escala estáticas e dinâmicas), conduzindo à 
hipótese de polarrzação do comércio internacional; é neste contexto que se 
enuncia o 'princípio de causação Circular e cumulativa' de Myrdal. 

Em relação à primerra destas teses, Kaldor estabelece uma relação 
causal entre a rnserção setorial de cada economia e seu potencial de geração 
de renda e emprego recuperando a versão dinamizada do multiplicador de 
comércio exterior de Harrod, que associa a taxa de cresc1mento da renda 
àquela das exportações (componente autônomo da demanda). dividida pela 
elastrcidade de renda das mesma. Neste sentido. e através da operação dos 
efeitos multiplicador e acelerador neo-keynesianos, a elasticidade de renda 

10 Estas referências podem ser encontradas em Dos• (1968) Oosi e Soete (1988). Dos1. Tyson e Zysman (1969) e Dos•. 
Pavrtt e Soete (1900). 
11 Embora seja referenciado a Kaldor. nos textos ac1ma citados, este pnnclp1o fo1 1ntroduzrdo por Gunnar Myrdal como 
esclarecrdo pelo propno Kaldor (1972. 1977 e 1981). 
'
2 Apresentado de uma forma mais completa em Oosr Pavrtt e Soete (1900}. 

13 A exphcrtaçao de todas as hrpoteses da teona de equrhbno geral drstrnguindo-se aquelas que garantem o equrhbrro 
alocatrvo atraves dos mecanrsmos de mercado e fe1ta em Kaldor (1977· 409-14) 
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das exportações aparece, neste referencial teónco, como a variável-chave que 
vincula a demanda (neste caso, o seu componente externo) à geração da 
renda. Da mesma forma, a 'condição de equi líbrio' de comércio exterior 
envolve não somente as elasticidades-renda associadas às exportações 
efetuadas mas também aquelas VInculadas às importações realizadas. 

Assim, e dado que se postulam, de um lado, a relat1va estabilidade das 
'cestas de consumo' (e baixas elasticidades de substituição entre os produtos) 
e, de outro, a heterogeneidade das elasticidades-renda da demanda dos 
diferentes produtos que vão compor as pautas de exportação e importação, a 
variável de ajuste entre as importações e exportações de cada economia é o 
seu nível de renda e emprego e não os preços (e quantidades). Neste 
sent1do, Kaldor enfatiza - recuperando as pnncipais propos1ções de Harrod -
duas proposições básicas: (i) a dependência das variações das importações 
relativamente às variações da renda real : e (1i) a elasticidade-renda das 
exportações como elemento fundamental na explicação do crescimento das 
exportações e a "habilidade 1novativa" como fator básico na definição destas 
elasticidades-renda (Kaldor, 1981 : 340). Esta últ1ma proposição é fundamental 
uma vez que: 

• Assoc1a a capacidade de geração de renda e emprego de uma economia à 
elasticidade-renda de suas exportações. Raciocínio inverso pode ser feito 
no que tange à elasticidade de suas Importações que aparecem, ass1m, 
como uma possível restrição ao crescimento (dependendo do míx entre as 
elasticidades-renda das mesmas frente àquelas das exportações), 

• Vincula as escolhas 'alocativas' presentes ao desempenho futuro da 
economia em termos de sua capacidade de geração de renda e 
crescimento (ou seJa, a seu nível macroeconômico de atividade). Em outras 
palavras, o padrão alocat1vo de determinada economia tem implicações 
dinâmicas fundamentais ; 

• Estabelece uma inter-relação fundamental entre as condições de demanda 
e de oferta, ao associar a elasticidade-renda das exportações à 
inovatividade. Neste sentido, uma das conclusões básicas de Kaldor é de 
que os países desenvolvidos são justamente aqueles que ostentam altas 
elasticidades-renda das exportações e baixas elasticidades-renda das 
importações, reflexo de sua liderança tecnológica. 

Como assinalado em Kaldor (1977: 419), o perfil da taxa de cresc1mento 
dos diferentes setores Industriais tende a aproximar-se de um padrão 
estrutural, determinado pnncipalmente por relações técnicas e pelas 
elasticidades de demanda dos consumidores. As 'indústrias de crescimento' 
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('growth industries), vinculadas ao padrão dinâmico de mudança. seriam 
JUstamente aquelas em que as taxas de lucro são mais elevadas. 

Para Kaldor, contudo. a crítica dec1siva que deve ser formulada é em 
relação à hipótese de concorrência perfeita, só sustentável a partir da 
premissa de retornos constantes de escala. As implicações dinâmicas do 
abandono desta hipótese - o que conduz. adicionalmente, ao abandono da 
hipótese de Igualdade das funções de produção - são bastante exploradas na 
l1teratura de 'organização industrial', não só por parte deste autor mas também 
por Steindl - um autor estranhamente esquecido pelos autores neo­
schumpeterianos. A desigualdade (ou as assimetrias) entre os agentes como 
móvel de mudança (endógena ao sistema) é, de fato, uma proposição 
fundamental comum a todos estes autores. 

Entretanto, o que se quer enfatizar é que, já em Kaldor, a hipótese de 
retornos crescentes de escala não se encontra assoc1ada somente a 
econom1as estáticas de escala mas também a economias de aprendizado e 
dinâmicas de escala - noção particularmente cara à vertente neo­
schumpetenana 14

. Como este autor enfatiza: (i) a presença de retornos 
crescentes não se assoc1a a nenhuma tecnologia em particular, mas é 
característica da própria natureza dos processos tecnológicos; (ii) a relação 
capital/trabalho é uma função da extensão do mercado (ou da escala de 
operações) e não de preços relat1vos de fatores; (i íí) 'Finalmente, há invenções 
e inovações Induzidas pela experiência à qual Adam Smith conferiu ênfase 
fundamental - o que nós chamamos atualmente /earning by doíng ou 
economias dinâmicas e escala. O avanço do conhecimento Científico na Física 
ou na ciência da Engenharia, efetuado nos laboratórios. não pode, por si só, 
assegurar os aperfeiçoamentos inumeráveis de proJeto que resultam da 
aplicação repetida de princípios particulares de engenharia. ' (Kaldor, 1972: 
379-381) 

A partir da identificação da apropriação de econom1as de escala 
(estát1cas e dinâmicas) como fonte bás1ca de assimetria entre os agentes - e, 
por isso mesmo, como fonte endógena de dinamismo do s1stema econômico 
através da operação do 'princípio de demanda efetiva' -, Kaldor recupera o 
'princípio de causação circular e cumulativa' de Myrdal segundo o qual 'o 
sucesso gera mais sucesso e o fracasso causa ma1s fracasso' . Em outras 
palavras, as Implicações dinâmicas da presença de retornos crescentes de 
escala transformam a precedência no mercado (através de economias de 
escala estáticas ou dinâmicas) em vantagens (absolutas) decisivas no 
processo de concorrência, ensejando processos de 'polarização' do 

•• Estes conce1tos sen~o desenvolvidos nos cap1tutos 1.2 e 2 desta tese. 
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crescimento econômrco, 15 em condições de livre comércro. 16 O mecanrsmo que 
vincula as mudanças ocomdas no contexto da oferta à geração de renda é a 
adoção do 'princípro de demanda efetiva' Keynesrano que permite 
endogeneizar a dinâmica econômica a partir do comportamento das variáveis 
de gasto capitalrsta - nomeadamente do investimento 

O desdobramento teónco da adoção do referencial Keynesiano pelo 
autor, conJugado às implicações da hrpótese de retornos crescentes de escala, 
é a critica a um dos fundamentos essenciais da teoria de equilíbrio geral (e 
também da teoria das 'vantagens comparatrvas'): o mercado como instrumento 
de 'alocação de recursos escassos'. A esta crítica, o autor contrapõe uma 
noção de mercado - explicitada em Kaldor (1972) e (1977) - plenamente 
compatível com Schumpeter: o mercado é considerado não um instrumento de 
alocação de recursos, mas um mecanismo transmissor de mudança que, ao 
fazê-lo, se transforma num instrumento de geração de novos recursos - vale 
dizer, de renda 

Mas não é só neste aspecto que Kaldor é convergente com os autores 
neo-schumpeterianos. Várias de suas contnbuições (e seus desdobramentos e 
implicações) constituem referências importantes (embora nem sempre 
explicitadas) para estes autores. Em outras palavras, parte das fundações 
básicas dos neo-schumpeterianos podem ser encontradas, igualmente, em 
Kaldor. Neste sentido, destacaríamos 

• A dinâmica do sistema econômico é endógena e resultante da interação 
entre a oferta e demanda (vale dizer, da condições técnicas da produção e 
dos padrões de evolução da demanda, consubstanciados nas elasticidades­
renda dos produtos) Neste sentrdo a desigualdade/assimetria entre os 
agentes individuars - ou seJa, suas vantagens absolutas -. associadas 
fundamentalmente à apropriação de novas tecnologias e de retornos de 
escala, desempenham um papel decisrvo A interação dinâmica entre oferta 

15 Segundo Kaldor (1977: 425) · DeVIdo a retomes crescentes. as 1ndústnas tendem a desenvolver-se em centros 
especificas de cresc1mento, e seu desenvolVImento inibe o cresc1mento da 1ndustnallzação em outras áreas O pafs que se 
tornou nco e obtêm alta renda per cap1ta é um pais que se tornou bem dotado de capital onde. portanto. a relaçao 
caprtaVproduto tornou-se muoto elevada. Mas este caprtal acumulou-se em grande medida a part1r do reinvestimento de 
lucros decorrentes da demanda em crescimento. e a habilidade de usar tanto capotai em relação ao trabalho é reflexo. em 
grande medida. da escala das atividades e nao do preço relatiVO do capital e do trabalho ( ) foi o crescimento no tamanho 
do mercado que propiciou o uso de tanto capotai por trabalhador' Em outro texto mais recente (1981), Kaldor chega a afirmar 
a necessodade de estudar melhor a dofusão (e os processos de imotaçao) como forças contrarrestantes a este processo de 
polanzação Neste sent1do. o autor advoga, explicitamente, a necessidade de explorar melhor a Interação entre a polanzaçao 
e a 1mitação - questão que vona a ser explorada pela vertente neo-schumpeteriana. Neste mesmo trabalho podem ser 
encontrados vános exemplos hostôrrcos deste processo de polanzação associado à precedência na exploração de 
economias de escala (estátocas e dinãmocas). 
'
8 Em Kaldor (1961) o autor alinha uma série de exemplos hostôncos para ev1denc1ar este ponto Ass1m. os processos 

hostôricos de catchmg-up (neles oncluindo o caso Japonês) são explicados a partor de um ponto em comum a 
Implementação de polfhcas de Indução à substltuiç:!o de importações e fomento a setores de elevado potencial de 
crescimento, JUStificada em função da necessodade de contrarrestar os efe1tos da tendência á polarização do comérciO 
exterior (e. por conseqLléncia da renda per capota) que se observa em condições de livre comércoo Em outras palavras. a 
possibilidade de internupçao de processos cumulatiVOS 'perversos' - e sua reversao em processos cumulatovos 'vortuosos' - é 
associada à negaçao do livre comércio 
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e demanda na explicação do crescrmento econômrco - e as assimetrias 
entre os agentes econômicos como elo fundamental desta interação - é, 
igualmente, uma questão chave em todo o aparato neo-schumpeteriano; 17 

• As vantagens comparativas são, na verdade, um resultado ex-post de 
padrões setoriars de especralrzação no comércio internacional, fundados em 
vantagens absolutas; 

• O 'padrão alocativo' de determrnada economia (ou seja, seu padrão 
setorial de produção e rnserção no mercado internacional) tem implicações 
dinâmicas fundamentais que, em Kaldor, são sintetizadas a partir do 
'pnncípro de causação circular e cumulativo' - a partrr do qual se postula a 
tendência à 'polarização' do comércio internacronal. O desdobramento deste 
princípio (através da introdução da hipótese de retornos crescentes de 
escala e do 'multiplicador de comércio extenor') evidencia a rmportâncra da 
temporalidade e da cumulativrdade dos processos econômicos para este 
autor - questão esta amplamente explorada pelos neo-schumpeterianos. 
Utilizando as categonas destes últimos, é através da introdução desta 
hrpótese (e sua associação com a dinâmica endógena do sistema 
capitalista) que Kaldor postula o caráter path-dependent da economia, ao 
enfatizar a importância do 'estado rnicial' da economia no seu processo de 
desenvolvimento futuro 18

. O 'pnncípio de causação circular e cumulativa' e 
a tendência dele derivada de 'polarização' entre países e/ou regiões não é 
senão uma outra forma de explicitar a geração de fenômenos de lock-in -
amplamente explorados na literatura neo-schumpeteriana - inteligíveis a 
partir da consideração dos processos econômicos enquanto processos 
dotados de temporalidade e irreversibilidade (e, portanto, também 
impregnados de história); 

• As relações que se estabelecem entre o padrão alocativo de determrnada 
economra e suas implicações dinâmrcas evidenciam os limites/estímulos 
que se impõem ao crescrmento de cada economia. Neste sentido, 
fortalecem a hipótese, enunciada no começo deste item, do caráter 
desigual das diferentes atividades industriais em termos de seu 
potencial dinâmico, vale dizer, de geração de renda - o que problematiza 
a extensão do conceito de competitividade de uma firma (mediada por 
seu(s) mercado(s) de atuação) para a conceituação da competitividade 
de um país (ou região) 

17 V1de. por exemplo Oosi (1re4). 
11 Conforme salientado em Kaldor (1972: 383), sob a htpótese de retornos crescentes, 'as forças que estão por trás da 
continua mudança são endógenas - "elas são engendradas de dentro do sistema economtco" - e o estado atual da economta 
durante qualquer peuodo" não pode ser prevtsto exceto como resultado de uma sequência de eventos de penedos prévios 
que conduziram a ele (estado atual). Como Young coloca. com retemos crescentes ·a mudança toma-se progressiVa e 
propaga-se de uma forma cumulativa· · (Gufo do autor) 
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Estas conclusões. extraídas de Kaldor (que se move no referencial 
teórico Keynesiano), têm forte aderência com os cinco pontos fundamentais da 
'herança herética' - assim cunhada pelos neo-schumpeterianos - que 
sintetizaria os elementos comuns da 'heterodoxia' econômica e que constituem 
o ponto de partida destes últimos. 19 

Ademars e seguindo o mesmo corte metodológico adotado por Kaldor20
, 

os neo-schumpeterianos apoiam-se, Igualmente, em 'fatos estilizados' (em 
outras palavras. conclusões extraídas a partir de evidências empíricas) para 
formular suas proposições básrcas. Estes 'fatos estilizados' - sintetizados a 
partir dos resultados obtidos através da realização de uma série de testes 
estatísticos efetuados em Dosr, Pavitt e Soete (1990: cap. 3) - são explicitados 
a seguir (Dosi Pavitt e Soete, 1990: 12)21 

1. Várias medidas de ciência e tecnologia - P&D, patentes e indicadores de 
inovação - fornecem uma visão consistente da distribuição internacional 
agregada das atividades inovativas entre os países, atividades estas que se 
concentram em um número relativamente restrito de países. Embora tenha 
havido mudanças significativas nesta drstribuição desde o 1nício do presente 
século, só se identifica um ún1co grande newcomer o Japão; 

2. As diferenças internacionais nas atrvidades inovatrvas refletem-se em 
distintas participações nas exportações mundiais na maior parte dos setores 
e na indústria de transformação como um todo: 

3. O desempenho exportador está associado positivamente às diferenças nas 
atividades rnovativas per capita e na produtividade do trabalho: 

4. Mudanças no desempenho exportador associam-se mais fortemente a 
mudanças nas atividades inovativas do que a alterações nos custos 
relativos do trabalho: 

5. Desde o rnício do século, as diferenças internacionais na renda per capita 

estão estreitamente relacronadas às diferenças internacionais na atividade 

'
9 Estes pontos são os segurntes (Dosi e Soete 1968: 410) e (Dosr, Pavrtt e Soete, 19!:0 26-27) (r) as diferenças 

tecnológrcas rnternacionars são um fator fundamental na explicação de diferenças nos nívers e nas tendêncras de 
exportaçao. importação e renda de cada economra.(u) os mecanrsmos clássrcos de ajustamento (preços/quantrdades) entre 
setores e palses são fracos, uma vez que o comércio tem efertos rmportantes nas taxas de atrvrdade macroeconômica de 
cada economia, o crescrmento de cada economia é freqüentemente restringido pelo balanço de pagamentos e esta restnçao 
e mars ou menos estrrta dependendo dos nivers e composrçao da partrcrpação de cada país nos fluxos mundrars de 
comérciO a rragrhdade dos mecanismos de aruste de preços/quantidades esta relacronada parcralmente com a natureza da 
tecnologra e parcralmente com a natureza da demanda; os mecanrsmos de ajuste mars rmportantes sao os market shares 

rnlernacronars em cada setor e, portanto, os níveis de atrvrdade macroeconómrca gerados pela demanda rntemacional (ru) a 
distriburção intersetonal de market shares de cada pars e sua evoluçao ao longo do tempo é explicada por 
vantagens/desvantagens absolutas. (rv) a tecnologia nao é um bem lrvre,(v) os padrões de alocaçao rnduzrdos pelo comercro 
internacronal têm rmplicações drnâmrcas podendo. portanto, conduzrr a feedbacks 'vrrtuosos' ou 'perversos· no longo prazo 
20 A opçao metodológica deste autor encontra-se claramente explicrtada em Kaldor (1972_ 373-377) 
21 Uma versao lrgerramente modificada destes fatos estilizados e apresentada rgualmente em Dosr e Pavitt (1968 418) 
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inovativa per capita. Estas diferenças internacionais na taxa de crescimento 
da renda per cap1ta assoc1am-se a diferenças similares na taxa de 
1nvest1mento e na taxa de crescimento das atividades inovativas 

Estes 'fatos estilizados' evidenciam, assim, a relação estreita que se 
estabelece entre a inovação. a competitividade dos países no mercado 
Internacional (medida em termos de sua participação nos fluxos de comérc1o 
Internacional) e a geração/apropnação de renda (ou poder de compra) - foco 
central da anál1se dos neo-schumpeterianos. 22 

Tal como em Schumpeter (e também em Kaldor, como visto), os autores 
neo-schumpeterianos explicam a dinâmica do s1stema - e sua capacidade de 
geração de renda no longo prazo - a partir de assimetnas VInculadas à 
presença de vantagens absolutas e de retornos crescentes que se revelam no 
âmbito do mercado- entend1do como locus da rivalidade inter-capitalista-, na 
apropriação de lucros e market shares por parte de quem as detém. Ou seJa, 
associa-se a idéia de poder concorrencial (ou competitividade) à posse e 
capacidade de sustentação destas vantagens. 

Em outras palavras, o que se requer, utilizando estes autores como 
referência teórica, é uma noção absoluta de competitividade. Entretanto, 
deve ser enfatizado que as assimetrias acima explicitadas explicitam-se não só 
entre unidades individuais de valorização de capital (vale dizer, as firmas) mas 
entre economias nacionais. Este aspecto reforça a necessidade de se 
conceituar a competitividade não somente ao nível das firmas Individuais mas 
também dos países, uma vez identificado o caráter nacional das vantagens 
absolutas que constituem os alicerces da competitividade. Ou, como Dosi , 
Pav1tt e Soete (1990: 72) explicitam: 

'Ma1s precisamente, 1dent1f1camos uma d1stnbu1ção bastante assimétnca das 
atividades movat1vas entre países acompanhada de um padrão Igualmente 
ass1métnco de eficiência no uso de insumos produtivos (e, acima de tudo, de 
trabalho). Os do1s 'fatos esti lizados' representam duas fontes fundamentais de 
vantagens absolutas específicas de países. que são 1mportantes em termos da 
competitividade e comércio internacionais ' 

Neste sentido, o conceito de competitividade proposto é absoluto. A 
vinculação da competitividade à posse de vantagens absolutas fornece, 
juntamente com o reconhecimento do caráter setorial-específico do potencial 
de crescimento e geração de renda de cada atividade econômica (já 
evidenciado por Kaldor), a base da definição de competitividade adotada por 
estes autores e proposta por Cohen et a/li (1984· 2): 

22 Neste sentido. é 1mportante recuperar-se sua matnz bás1ca em Schumpeter. a relaçao basica que se estabelece é. 
JUStamente. entre a movaçao e o crescimento econõm1co (ou geraçao de renda) que aqUI aparece mediada pelo 1mpacto que 
a 1novaçao exerce no volume e d1reçao dos nuxos de comerc1o mtemac1onal 



'A competitividade mternac1onal { ) não é somente uma med1da da 
habilidade de uma nação de vender no extenor e manter um equ1líbno comerc1al Os 
países ma1s pobres do mundo são. freqüentemente, capazes de o fazer bem. Ma1s 
propnamente, é a hab•!idade de uma nação de compet1r naqueles produtos e serv1ços 
que tendem a const1tu1r a ma1or parcela do consumo e valor agregado mund1a1s no 
futuro 

1.2. Tecnologia, Aprendizado e Eficiência 
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A partir da discussão empreendida no item 1.1., impõe-se a 
necessidade de investigar as propnedades e características básicas dos 
produtos/serviços com maior potencial futuro de cresc1mento. Como visto, para 
Kaldor este potenc1al estaria associado às elasticidades-renda de sua 
demanda (e suas elasticidades de substituição que, quando baixas, 
sinalizariam graus elevados de diferenciação do produto ou serviço). A estes 
produtos/serviços se associariam elevadas taxas correntes de cresc1mento. No 
contexto de uma economia aberta, estas elasticidades seriam captadas 
através do multiplicador de comércio internacional (v1a propensões a 1mportar 
e elasticidades de exportação). 

Esta contribuição é plenamente incorporada ao referencial neo­
schumpetenano através do conce1to de 'eficiência de cresc1mento' , definida 
tendo como referência básica a 'intensidade de renda' (num contexto dinâmico, 
elasticidade-renda) dos produtos correspondentes a determinado padrão de 
especialização e, portanto, os níveis de demanda externa que geram (Dosi , 
Pavitt e Soete, 1990: 208). 

Entretanto, se estas propriedades (que se revelam ao nível dos 
mercados e, portanto, setorialmente) podem ser captadas a partir das taxas de 
cresc1mento dos mesmos- sinalizando o seu potencial atual de crescimento-, 
o potencial futuro de crescimento (e lucratividade) das atividades econômicas 
só pode ser percebido através da análise das propriedades e 
características do progresso técnico e suas implicações dinâmicas - esta 
uma das teses neo-schumpetenanas fundamentais. Em outras palavras, as 
características tecnológicas dos produtos/setores conformanam fronteiras de 
possibilidade para as taxas atuais e prospectivas de crescimento da demanda 
desses produtos/setores. Esta questão é discutida por Dosi, Pavitt e Soete 
(1 990) a partir da idé1a de dominância da 'eficiência Schumpeteriana' sobre 
a 'eficiência de crescimento' (e, pnncipalmente, sobre a 'eficiência 
alocativa')23

. Esta idéia é apresentada em Dosi e Orsenigo (1988a 29), nos 
seguintes termos: 

:n A dom1nânc1a da ·efic1ênc1a schumpetenana· sobre a 'efic1ênc1a alocauva' é d1scuhda or~g1nalmente por Schumpeter ( 1964 
caps. 7 e 8). A este respe1to v1de, também. Dos1 (1968•), Dosi e Soete (1968) e Dos1. Pav1tt e Soete (1993). 



'O que está na base da máquina Keynesiana' ligando o mvestimento. a 
demanda ef~t1va e o crescimento da renda são processos m1cro (evolutivos) que por 
sua vez sao formados e constrangidos pelas características especificas das 
tecnologias e das mstltuiçôes' 
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A 'eficiência schumpeteriana' é, então, definida a partir da vinculação 
que se estabelece entre inovação e crescimento econômico, mediada pela 
ampliação das próprias fronteiras de expansão do sistema através da criação 
de novos espaços de mercado24 

- o que se traduz, do ponto de v1sta 
macroeconômico, na expansão autônoma da demanda efetiva (ou seJa, via 
investimentos autônomos e não induz1dos). Isto porque 'a mudança 
tecnológica é de importância proeminente na conformação do dinamismo 
Interno do sistema internacional ao (a) expandir as possibilidades de 
cresctmento, (b) estimular esse mesmo crescimento via mercados 
internacionais novos ou em expansão; e (c) redistribuir continuamente as 
possibilidades relativas de crescimento entre países.' (Dosi, Pavitt e Soete, 
1990:226). 

As implicações dinâmicas do domín1o exercido pela eficiência 
schumpeteriana sobre os demais critérios de eficiência são fundamentais para 
reforçar as hipóteses de polarização do comércio internacional e do caráter 
qualitativamente distinto das diferentes atividades econômicas no que diz 
respeito a seu potencial gerador de renda e riqueza. Sua compreensão requer, 
entretanto, uma análise prévia das propriedades fundamentais do progresso 
téCniCO. 

Uma das teses fundamentais da vertente neo-schumpeteriana é, assim, 
identificar as regularidades do progresso técnico a partir das quais é 
possível caracterizar padrões técnicos e econômicos de desenvolvimento 
capazes de conformar elementos estruturais aos quais a atividade 
econômica corrente se subordina. Adotando uma concepção geral de 
tecnologia que envolve, simultaneamente, aspectos materiais e não-matena1s25 

- estes últimos incorporados em pessoas e instituições e parcialmente não 
codificáveis -, os autores desta vertente adotam os conceitos de paradigma e 
trajetória tecnológicos, a partir de uma analogia explícita aos conceitos de 
'paradigma científico' e de 'ciência normal' propostos por Kuhn (1982). 

24 Que se traduz nao somente na cnação de novos mercados, rruto da geraçao de produtos capazes de desempenhar novas 
funções, mas também na segmentação/diferenciação de mercados previamente existentes 
25 De acordo com Dos1 (1984· 13-14). 'Definimos tecnologia como um contunto de fragmentos de conhecimento. nao so 
diretamente ·práticos· (relaCIOnados a problemas concretos e a diSpositiVOS) e 'teóricos· (mas aplicáveis na pratica. embora 
nao necessanamente aplicados). know-how, metodos, procedimentos. expenênc1as de sucesso e fracasso mas também. e 
claro, dispos1hvos práticos e equ1pamentos. Os dispositivos fis1cos ex1stentes Incorporam os resultados do desenvolvimento 
de uma tecnologia em uma atividade defimda de resoluçao de problemas 

Ao mesmo tempo, a parte 'desmcorporada' da tecnolog1a consiste na habilidade especifica. na expenênc1a 
decorrente dos esforços passados e das soluções tecnológ1cas passadas. em conjunto com o conhecimento e as 
conqu1stas do estado-da-arte De acordo com esta v1são, a tecnologia 1nclu1 a ·percepção' de um con1unto limitado de 
alternativas tecnologicas poss1ve1s e de desenvolvimentos futuros noc1ona1s.' 
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Introduzidos originalmente por Dosi (1 982) os conce1tos de 'paradigma' 
e 'trajetória' tecnológica visam não só evidenc1ar os aspectos de ruptura 
(assoc1ados ao surg1mento de novos paradigmas) e de continuidade do 
progresso técn1co (vinculados ao desenvolvimento ao longo de determinada 
trajetória tecnológica), mas também fornecer a base a part1r da qual são 
interpretadas as propriedades e regulandades do progresso técnico26

. o 
recurso a estes conce1tos perm1te. assim. ret1rar da mudança tecnológ1ca seu 
caráter (aparente) de aleatoriedade. redefin1ndo-a, ao contráno, como um 
processo que obedece a onentações e determinações específicas e, em boa 
parte, econômicas. Em outras palavras, um paradigma - entendido 
genericamente como um padrão de solução para um conjunto delimitado de 
problemas -, ao ser selecionado, exerce um poderoso efeito de exclusão. 

Ace1tando-se a prem1ssa de que a inovação é. como atrás argumentado, 
(i ) a fonte bás1ca de expansão das fronteiras de acumulação e valorização do 
capital em geral - e, portanto, também da geração de renda e riqueza em uma 
economia capitalista, imprimindo dinam1smo ao s1stema: e (i1) a fonte 
pnmordial de geração de assimetnas entre as empresas, vale d1zer, de suas 
vantagens competitivas no processo de concorrência (nvalidade) inter­
capitalista - que se consubstanciam na posse de vantagens absolutas de custo 
e/ou qualidade e se expressam na obtenção de maiores margens de lucros 
e/ou market shares -, a questão essencial é identificar sob que condições 
estas inovações são introduzidas. 

A primeira pré-condição básica para a geração de inovações é a 
presença, no intenor de determinado paradigma, de rotas possíveis de 
desenvolvimento tecnológico. Esta condição de possibilidade engloba dois 
aspectos fundamentais: em pnme1ro lugar, a base técnica sob a qual o 
paradigma se sustenta deve oferecer oportunidades de melhoramentos e 
ampliação do leque de 'artefatos básicos' (e de suas utilizações potenc1ais), 
oportunidades cuja amplitude depende da própria natureza da(s) 

26 Os concertos de 'paradtgma' e 'trajetóna' tecnologtcos foram propostos ongtnalmente por Oosi (1962). e reproduzidos. 
praticamente nos mesmos termos em Oos1 (1984) Estes concertos foram entretanto. melhor exphcrtados e desenvolvtdos 
em Oosi (1968b). De acordo com esta última fonte 'Um paradtgma tecnológtco deftne contextualmente. as necessidades 
que se pretende satisfazer. os pnnciptos c•enhficos ut1hzados para essa tarefa. a tecnologia matenal a ser utilizada Em 
outras palavras. um paradtgma tecnologtco pode ser defintdo com um padrão' de soluçao de problemas tecno-econOmicos 
selecionados baseados em pnnc1p1os altamente selec•onados derivados das c1ênc1as naturats Um paradtgma tecnológico e 
simultaneamente. um conjunto de exemplares - artefatos básicos a desenvolver e a aperfeiçoar ( ) e um conjunto de 
heurlsttcas - "Para onde tremes a part•r daqu•?'. 'Em que tipo de conhecimentos devemos nos basear?" etc ( ... ) Colocando 
isto de outra forma, os paradigmas tecnológicos definem as oportuntdades tecnológtcas para 1novaçOes ultenores e alguns 
procedtmentos bástcos relattvos a como explorá-las. Portanto eles também canalizam os esforços para certas dtreçOes em 
detnmento de outras: uma traJetória tecnológica ( ... ) é a at1v1dade de progresso tecnolog1co ao longo de éracJe·offs 

econõmtcos e tecnológicos definidos por um paradtgma.' Em Dost (1964: 14-15) a 'traJetóna tecnológica· é definida da 
segutnle forma 'Asstm como a 'ciência normal' é a 'a realização de uma promessa' conttda no paradtgma ctentlftco, também 
o e o ·progresso técntco' defintdo por um certo ·paradigma tecnológico. Deltnimos uma 'trajetóna tecnológica ' como o padrão 
da atividade 'normal' de solução de problemas (i.e .. de 'progresso') no campo de um paradigma tecnológtco ' Neste capitulo. 
sao analisados somente os aspectos centrais das propnedades dos paradigmas e trajetónas tecnológicos tal como 
formuladas por Oost No capitulo 2. estas propnedades serão exploradas com mator profundidade, a parttr da contnbUtção 

de outros autores 
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tecnologias(s) envolvidas; em segundo. estes potenc1a1s de 
aperfeiçoamento/melhoramento e de escopo de aplicação devem ser 
realizados com relativa facilidade a part1r dos pnncip1os bás1cos (Inclusive 
c1entíf1cos) que definem o paradigma e a custos compatíveis com a sua 
exploração econômica. Neste sent1do, uma das propnedades básicas de 
determinado parad1gma é seu grau de oportunidade tecnológica. Assim, o 
grau de oportunidade tecnológica não só é particular a cada paradigma - e 
do(s) setor(es) industnal(ais) que a ele se articula(m) -, como varia ao longo do 
tempo, na medida em que se esgotam as potencialidades de exploração de 
cada paradigma 

Contudo, se um grau elevado de oportunidade tecnológica é condição 
necessária para a introdução de inovações, não é condição suficiente. Como 
o próprio Schumpeter discute27

, a real ização de progresso técnico só se 
viabiliza se a ele estiver associada uma expectativa de ganho econômico -
condição derivada da própria natureza das firmas no contexto de uma 
economia capitalista - ou se, alternativamente, a ausência de inovações 
1mpllcar perdas econôm1cas. Por sua vez, esta expectativa de retorno 
econômico está associada a dois fatores básicos. de um lado, às perspectivas 
formadas em torno da demanda (atual e potenc1al) para o novo produto ou 
processo fruto da inovação - cujos 'sina1s de mercado' são mais ou menos 
visíveis dependendo da 'intensidade' da inovação (mais 'incrementai' ou mais 
'radical'); de outro, da apropnabilidade privada dos retornos econômicos 
associados à inovação, vale dizer, da possibilidade de converter o esforço 
inovativo em ass1metrias (sustentáveis, pelo menos por um período razoável 
de tempo) no processo concorrencral. Em outras palavras, o grau de 
apropriabilidade privada das inovações é específico a cada paradigma, 
inversamente proporcional à possibilidade e facilidade de Imitação por parte 
de terceiros e condição necessária para o progresso técnrco em economias 
capitalistas 

Em resumo. 

• A existência de elevados graus de oportunidade tecnológica e 
apropriabilidade privada - específicas a cada paradigma e, portanto, 
também dos setores industriars a ele articulados - conformam as pré­
condições básicas para a inovação. A velocidade do progresso técnico -
e, portanto, o dinam1smo de cada atrv1dade econômica - é, ass1m, 
dependente destas propriedades. Ou, como s1ntet1zado em Dosi (1988b: 
230): 

27 V1de. a respe1to Schumpeter (1984 cap 8) 



'Sinteti7ando· setores e tecnologras diferem na facrlrdade e no escopo dos 
avanços tecnologrcos a vanabrlrdade destas oportunrdades tecnológrcas depende da 
natur~za d~ cada paradigma tecnologrco. no grau em que este é capaz de se 
benefrcrar drretamente do progresso crentífico e/ou de outras rupturas tecnológrcas. e 
de sua ·matundade' Por sua vez as oportunrdades especrficas a cada paradrgma são 
um determrnante princrpal das drferencas rnter-setonars observadas nas taxas de 
rnovação • 

. Contudo, para cada nrvel nocronal de oportunidades. os agentes econômicos 
prrvados rnvestem recursos em sua expioração somente se existe um mercado, atual 
ou esperado. disposto a pagar por isso e se estes agentes (tiprcamente firmas) 
puderem capturar uma fração srgnificativa do que o mercado esta drsposto a pagar 
Em outras palavras os esforços inovativos são também um a função da estrutura 
da demanda e das condições de apropriabi lidade 
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• A presença de um alto grau de oportunidade tecnológica não significa, 
necessariamente, um elevado grau de apropnabi lidade privada28

; 

• Cada paradigma apresenta graus distintos de oportunidade tecnológica e de 
apropriab1l1dade pnvada da Inovação. Neste sentido, os setores industna1s 
que se articulam em torno destes paradigmas também apresentam 
possibilidades e incentivos diferenciados em relação à atividade inovativa. 
Ou seja, existem diferenças inter-setoriais e inter-temporais no potencial 
inovativo das atividades econômicas e. portanto, em seu potencial de 
acumulação e crescimento. 

A conseqüência teórica básica da natureza paradigma-específica dos 
graus de oportunidade tecnológica e de apropriabilidade privada é a 
configuração de formas de concorrência (e de fatores de competitividade) 
também distintas - nomeadamente no que dtz respeito à Importância da 
inovatividade enquanto vantagem competitiva. Neste sent1do, a inserção 
setorial das empresas é uma das dimensões fundamentais de seu 
ambiente competitivo.29 

Tal propos1ção expressa-se. no paradigma neo-schumpetenano. na 
taxonomia proposta por Pavitt (1984 ), onde se assoc1am. às características 
estruturais dos setores (do ponto de v1sta de seus padrões de geração e 
difusão de tecnologia, derivados da natureza do paradigma tecnológico em 
que se 1nserem), diferentes padrões de dinâmica industrial, formas de 
concorrência dominantes (e, portanto, também os fatores básicos de 
compet1tividade), estruturas de mercado (Inclusive do ponto de vista 
morfológico) e, ainda, padrões de diversificação das firmas Em outras 
palavras, Identificam-se 'distintos padrões de difusão e geração de assimetrias 
no interior e entre indústrias' (Mario Possas, 1989: 170). A partir da 
interrelação destes elementos. configuram-se quatro tipos de firmas/setores: 
'dominados por fornecedores' (supplier-dommated). 'intens1vos em escala' 
(scale-mtenslve) , 'fornecedores especializados' (spec1alized suppliers) e 

2a Esta questão e discutida mais detalhadamente em Nelson (1988) 
2 ~ Nao e por mero acaso que as despesas de P&D realizadas pelas f1rmas no capitalismo contemporâneo concentram-se 
fortemente nas 1ndustnas qulm1ca e eletrômca. 
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'baseados em c1ênc1a' (sctence-based)
30 Em formulação mais recente. Dos1, 

Pav1tt e Soete (1990: 97) identificam um quinto tipo de empresa/setor. 
basicamente associado à área de serv1ços, caracterizado como 'Intensivo em 
informação'31 

A questão da especificidade setorial das formas dominantes de 
concorrência não é nova no contexto da heterodoxia econôm1ca: o próprio 
conceito de barreira à entrada (ou mobilidade), fundamental nas teorias de 
organização industrial, deve ser entendido não só como elemento constitutivo 
do própno conceito de oligopólio mas, mais do que isto, como uma síntese das 
condições de concorrência (e, portanto, de competitividade) de cada mercado32 

reconhecendo-se, portanto, a heterogeneidade inter-setonal. O que é novo a 
partir da contribuição neo-schumpeteriana é, em primeiro lugar, a 
dinamização do conceito de barreiras à entrada33

, que passam a ser objeto 
de criação e/ou destruição pela operação da concorrência schumpeteriana que 
se expressa, entre outros fatores no surgimento de novos paradigmas; em 
segundo, a associação das vánas categorias de setores industriais a 
distintos potenciais inovativos, vale d1zer, de acumulação e cresc1mento. 
Além da heterogeneidade inter-setorial no que tange às formas de 
concorrência dominantes - passível de apreensão a partir da noção de barreira 
à entrada - reconhece-se também uma hierarquia entre os setores no que se 
refere a seu potencial de geração de renda e crescimento. Ou, como referido 
em Dosi , Pavitt e Soete (1990: 63), 'as diferenças dominantes entre países 
repousa em suas 'distintas funções de produção' e não em diferentes 
combinações ao longo da mesma função de produção.' 

Em outras palavras, o que se ev1dencia, a partir do estudo das 
implicações dinâmicas das características do progresso técnico até agora 
enfatizadas. é o caráter não neutro do perfil de especialização de cada 
país no comérc1o internacional resultante. como já ev1denc1ado, da posse de 
vantagens/desvantagens absolutas frente a seus rivais, no processo de 
concorrência internacional 

O reconhecimento do caráter qual1tat1vamente distinto das diferentes 
atividades econômicas no que diz respeito a seu potenc1al dinâmico está na 
base do 'índice de qualidade' proposto em Reinert (1 994: 184). Para este 

30 A esta taxonomia sao assoc1ados, igualmente. setores 1ndustnais. Esta associaçao é a seguinte a) 'dominados por 
fornecedores' · agncultura. construçao civil. serv1ços pnvados e manufaturas trad1c1ona1s b) 'intensivos em escala' 1nsumos 
báSICOS (aço. v1dro etc ). 1ndustnas de montagem (bens de consumo durave1s e automobilística) c ) 'fornecedores 
especialiZados· equ1pamentos/ínstrumentos. d) 'baseados em ciêncta' eletroeletrôn1ca e quim1ca (Oosi, Pavítt e Soete. 
1900' 9495) 
31 Na verdade. este último tipo de empresa/setor fo1 ong1nalmente Identificado em Pavitt. K. Robson. M e Townsend J 
(1969) "Tecnologtcal Accumulallon. 01verstf1cat1on and Organ1zatton 1n UK compantes 1~1963 " Management Sc1ence 
35(1 ). citados pelos referidos autores. 
32 A este respe1to. ver Mano Possas (1985) 
33 Que nao perde o seu conteúdo bás1co de elemento smtettco das condições e formas de concorrência atinentes a 
mercados espec1ficos. vale diZer. dos fatores de compet1t1V1dade fundamentais em cada espaço de mercado 



autor. uma das questões fundamentars é rdentrficar os fatores básicos que 
caracterizam as atividades mdutoras de crescimento econômico associados 

' 
em última instância, à presença combinada de intensidade tecnológica e 
'imperfeições de mercado' - Imperfeições estas cuJa fonte é. em muitos casos, 
a existência de assimetrias de natureza tecnológica 

Neste sentido, Re1nert elabora este 'índice' a partir de duas Situações 
polares, sendo as atividades de maior 'qualidade' aquelas em que se verificam 
ma1ores retornos crescentes de escala - denvados de fatores estát1cos e/ou 
dinâmicos - e barreiras à entrada (estáticas/dinâmicas). Interessante observar 
que esta vinculação entre setores mais dinâmicos e 'Imperfeições de mercado' 
já hav1a sido enfatizada por Schumpeter (1984 cap. 8)· para este autor as 
chamadas 'imperfeições de mercado' constituem, na verdade. a contrapartida 
lóg1ca da própria at1vidade 1novatrva (como Já salientado no 1nício deste 1tem) 

QUADRO 1 
ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

ATIVIDADES DE ALTA QUALIDADE ATIVIDADES DE BAIXA QUALIDADE 

• curvas de aprendiZado pronunciadas • curvas de aprendiZado achatadas 

• altas taxas de crescimento do produto • baixas taxas de cresc1mento do produto 

. progresso técnico acelerado • baixa 1ntens1dade do progresso técn~co 

• alta intensidade de P&D . baixa 1ntens1dade de P&D 

• requerem/geram feammg by doing . poucos requ1s1tos de aprendizado pessoal ou 
InStitUCIOnal . Informação imperfeita • Informação perfeita 

. investimentos concentrados no tempo e • 1nvest1mentos diVISIVeiS 
Indivisibilidades 

. concorrência 1mperfe1ta. porém dinâmica . concorrência perfeita 

. altos níve1s salana1s . ba1xos mveis salaria1s 

• VIabilidade de econom1as de escala e de • econom1as de escala ba1xas ou 1nex1stentes: 
escopo IMportantes risco de retornos decrescentes 

. alta concentração mdustnal • estrutura 1ndustnal fragmentada 

• altas barreiras à entrada e saída • ba1xas barre~ras à entrada e saída 

• rnarca . commoditles 

• 1rre1eváncia de hipóteses neoclássicas bas1cas . h1poteses neocláss1cas. proxy razoável 

FONTE Remert (1994· 184) 

Embora a existência de heterogeneidades ou mesmo hierarquias entre 
as at1v1dades econôm1cas seJa uma cond1ção necessária para reafirmar o 
'princípio de causação circular e cumulativo' bem como subsidiar a hipótese de 
polarrzação do comércio Internacional, não é condição suficiente. Para tanto, é 
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necessáno mostrar (i) que o padrão alocativo de uma economia, em 
determinado momento do tempo, condiciona não só o seu potencial de 
geração de renda mas, também, as resistências que se 1mpõem a alterações 
em seu perfil futuro de especialização no comérc1o internacional: (ii) a 
existência de trade-offs entre as eficiências alocativa de crescimento e 
schumpeteriana - de maior ou menor amplitude, de acordo com Circunstâncias 
a serem ad1ante exploradas - que tendem a gerar trajetórias de crescimento 
dotadas de fortes Irreversibilidades; são justamente processos desta natureza 
(ou, em outras palavras, estas path dependenc1es) que estão na base da 
geração de círculos viciosos (ou virtuosos) nos padrões de inserção de cada 
país no comércio internacional. Neste sentido, é imprescindível explorar duas 
características adicionais do progresso técnico: a cumulatividade e o 
caráter tácito (e só parcialmente codificável) do conhecimento e da 
tecnologia. 

O conceito de cumulatividade, presente nos trabalhos pioneiros de 
Dos1 e Nelson e Winter34

. é definido como uma característica Intrínseca do 
progresso técnico A 1déia básica expressa neste conceito é de que a direção 
imprimida ao progresso técnico não é aleatória. mas cond1c1onada por padrões 
previamente selecionados. Este comportamento ocorre em função, 
fundamentalmente, de três fatores (interrelacionados), discutidos a segu1r: (i) 
a natureza tácita e, portanto, parcialmente privada do conhecimento e da 
tecnologia; (ii) o caráter indissociável dos processos de geração e 
difusão da tecnologia; e, (iii) o comprometimento com ativos específicos 
(tangíveis e não tangíveis) imposto aos agentes inovadores. 

O primeiro fator remete à discussão da natureza do conhecimento, 
particularmente ao seu caráter de bem privado. Ao contrário da informação 
(científica e/ou tecnológica) que pode ser considerada como bem públiCO, uma 
vez disponibilizada em artigos, documentos ou outros veículos de divulgação, 
o conhecimento envolve uma série de aspectos que o distinguem, em sua 
essência, da pnme1ra, particularmente quando este último é pensado enquanto 
ativo deflagrador de assimetrias tecnológicas (e econômicas) entre agentes -
vale d1zer, como fonte de compet1tiv1dade. 

Em pnme1ro lugar, salienta-se a capacidade cogn1t1va de que os 
agentes receptores da Informação necessitam d1spor para poder captá-la ou 
decodificá-la, o que já requer um acúmulo prévio de conhecimentos. Ou seja, e 
como salientado por Silvia Possas (1 996.8), a apreensão por pessoas e 
organizações de conhecimentos codificados representa, na verdade, a 
reestruturação de uma matriz cognitiva já previamente existente35 Em segundo 

34 
V1de, a este respe1to, Dosi (1982), onde o autor introduz este conce1to e Dos1 (1984), onde o seu conteúdo e melhor 

expilcrtado, v1de. também, Nelson e W 1nter (1982). 
35 

Esta questao é referida em Silv1a Possas (1996 8). art1go em que e d1scut1da ma1s delldamente a d1stmçao entre 
mformaçao e conhecimento e o carater pnvado do último 



lugar, deve ser salientado o fato da Informação não ser, em si mesma. 
economicamente útil, posto que o conhecimento subjacente à 1novação é o 
resultado conjugado de uma série de conhecimentos velhos e novos, cuja 
articulação sJstêmtca não é tnvial36 e da expenência acumulada e de 
processos de aprendizado - muitas vezes do tipo 'tentativa e erro' -
desenvolvidos no intenor das un1dades inovadoras (organizações) ou em suas 
relações com usuários e/ou fornecedores, resultantes da implementação de 
rotinas e heurísticas específicas e, portanto, dotados de um forte caráter 
1diossincrático. 37 Ou seja. de processos não passíveis de formalização e 
codificação, pelo menos integralmente. 

Esta questão é abordada por Nelson e Romer (1996), através da 
dist1nção que é efetuada entre os conceitos de wetware e software como 
1nsumos da produção. Para estes autores, a produção capitalista pressupõe a 
existência de três tipos de 1nsumos duráveis: o hardware (envolvendo os bens 
de produção necessános, como equipamentos, estruturas e recursos natura1s 
como terra e matérias-primas), o software (englobando o conhecimento ou a 
informação que pode ser armazenada e codificada de alguma forma) e o 
wetware que inclui 'tanto o cap1tal humano estudado pelos economistas do 
mamstream como o conhecimento tácito que os teóncos evolucionistas, os 
Cientistas cognitivos e os filósofos enfatizaram.' (Nelson e Romer, 1996: 15) 

Em outras palavras, o caráter tácito e não codificável do 
conhecimento incorporado nas pessoas e organizações (o que lhe confere 
uma dimensão coletiva) é um dos fatores explicativos do caráter não aleatório 
do progresso técnico, uma das dimensões fundamentais de sua 
cumulatividade. Ou, como Metcalfe e Diliso (1996:66) observam: 

'As arquiteturas menta1s dentro das qua1s surgem as 1dé1as movadoras são fortemente 
conformadas pela experrênc1a passada e pelos limites Impostos pelo conJunto 
particular de heurísticas em operação. A busca pela novrdade não pode ser aleatórra 

36 De fato. uma tecnologra nova é. na verdade. um sistema de componentes (ou sub-srstemas tecnológrcos) 
rnterrelacronados CUJaS rnterfaces são em si mesmas. obJeto da atividade inovatrva A este resperto. vrde a drstinçao 
proposta por Metcalfe e Drllso (1996 78-79) entre component innovatJon e archirecrural mnovanon O caré'lter srstêmrco das 
rnovações Ja havra sido explorado por Rosenberg (1962. cap. 5). 
37 Como observado em Dosr (1968b: 224). ·Mars precrsamente os avanços tecnológrcos baseram-se normalmente em 
algum sub-conjunto de conhecimentos publicamente drsponivers. que é compartilhado e melhorado pela comunidade de 
engenherros/crentrstas aplicados/projetistas, etc. Contudo. nas atrvidades orrentadas para as rnovaçOes tecnologrcas. este 
uso compartrlhado de conhecrmento científico e tecnológrco altamente selecronado ( ) é articulado ao uso e 
desenvolvimento de heurist1cas e capacrtações específicas. com frequêncra parcialmente pnvadas · Mars adrante (p 22fr 

226). o autor conclui.· ( ... ) o processo de busca de firmas rndustnars vrsando rncrementar a sua tecnologra na o se venfica a 
partir do levantamento do estoque global de conhecimento de tecnologia antes de serem efetuadas suas escolhas 
tecnológicas Dada a sua natureza altamente drferencrada. as firmas procurarao. ao contrário rncrementar e drversrficar a 
sua tecnologra pesqursando em campos que lhes permrtam usar a sua base tecnológrca prev1amente exrstente e construrr a 
partir dela Em outras palavras. as mudanças tecnológicas e organizacronars em cada firma sao. também. processos 
cumulativos O que as frrmas esperam realizar no futuro é condrcronado fortemente pelo que ela tem srdo capaz de fazer no 
passado Uma vez reconhecrda a cumulativrdade e a natureza específica a firma da tecnologia, seu desenvolvimento ao 
longo do tempo derxa de ser aleatório. mas restrito a campos relacionados estrertamente com as alivrdades jé'l existentes 
portanto, o progresso técnico geralmente prossegue através do desenvolvimento e exploração de elementos públicos 
do conhecimento, compartilhados por todos os agentes envolvrdos em determrnada atrvrdade e de formas de 
conhecimento prrvadas. locais, parcialmente tácitas. específicas à firma e cumulativas. (Grilos nossos) 



porque se o fosse tornar-se-ia vítima da tiran1a da explosão combmatóna (havendo um 
excess? d~ combrnações possíveis de 1dé1as humanas para imaginar e avaliar) Se as 
novas 1de1as emergem e porque a busca e d1rec1onada para áreas e conJuntos de 
poss1b1lldade limitados Neste sentido as rnovacões nunca são rnte1ramente novas 
são sempre preconcebidas em alguma de suas dimensões' ' 
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O segundo fator explicativo do caráter não aleatório do progresso 
técnico - a indissociabilidade observada entre os processos de geração e 
difusão de tecnologia - tem sua gênese nas características centrais dos 
processos de aprendizado tecnológico. Se, por um lado, estes são objeto 
de atividades formalizadas de P&D - que apresentam um forte componente 
cumulativo, pelas razões ac1ma apontadas -, parte substancial do mesmo 
associa-se a mecanismos informais de aprendizado, somente postos em 
movimento a partir do momento em que o artefato básico (produto ou 
processo) é produzido e/ou comercializado. Simplificando o argumento, uma 
inovação nunca é introduzida em sua forma acabada38

, mas é objeto de uma 
séne de aperfeiçoamentos somente passíveis de obtenção ao longo de seu 
processo de difusão. 

Neste sentido, ao discutir a complexidade da atividade inovat1va das 
firmas, Pavitt (1992) identifica c1nco mecanismos básicos de aprendizado, 
destacando-se o fato de apenas o prime1ro deles ser passível de ocorrer 
previamente à difusão do produto ou processo em causa: (i) learning by 

studying; (ii ) learning by doing; (iii) learnmg by using; (iv) learning by failling; e 
(v) learning from competitors.

39 Entretanto, todos estes mecanismos 
apresentam duas características em comum: (a) são específicos à firma, 
tácitos e só parcialmente codificáveis ou seja, dotados de um caráter 
fortemente privado; (b) o acúmulo prév1o de conhecimentos e experiências 
(vale dizer, o ponto de partida de cada agente inovador) não é neutro, uma vez 
que condiciona não só a probabilidade de empreender avanços tecnológicos 
subsequentes como também a direção a estes imprimida. Em outras palavras, 
a atividade inovativa é sujeita a retornos crescentes de escala, vale dizer, 
cumulatividade. 

,
38 O termo 'forma acabada' é entend1do. aqw, como a 1novação Já adequada ao conjunto de lodos os seus usos potenciais e 
apresentando o seu padrao de qualidade máximo (em suas dimensões de durabilidade e de desempenho). Em relaçao a 
esta questão. a referência obngatória é Rosenberg (1962: cap.S). 
39 O concerto de /eammg by domg fo1 proposto, imc1almente, por Arrow (1962) e refere-se ao processo de aprendizado 
ocorrido ao longo do tempo, no qual se ajusta o processo produ!lvo (e/ou o própno projeto do produto) de forma a aufenr 
ganhos de qualidade e/ou redução de custos por unidade prodUZida. Este conceito é normalmente formalizado através da 
'curva de aprendizado', CUJa operaçao somente se verifica após o inicio da produçao do bem em questao Já o conce1to de 
/eammg by usmg fo1 Introduzido na literatura por Rosenberg e d1z respeito ao processo de aprendizado decorrente do uso do 
produto. ou seja, aos aperfeiçoamentos e/ou extensões no leque de usos possíveis a partir de 1nputs do próprio usuário 
Rosenberg (1962: cap. 6). Neste sent1do, merece referência ad1c1onal o conce1to de leaming by mteractmg proposto por 
Lundvall (1968), na verdade um desdobramento da conceituaçao de Rosenberg, retendo aos 
aperfeiçoamentos/melhoramentos 1n!rodUZJdos a partir da tnteraçao entre produtores e usuários de determtnado produto ou 
processo O Jeammg by sfudymg diZ respe1to âs atividades forma1s de P&D. ou seja. à exploração de oportunidades 
potenc1a1s e usos de tecnologias mais genéncas Já o leammg by fadbng pressupõe nao só a produçao como a 
comercialização do produto. uma vez que advém da própna expenênc1a da f1rma no mercado, que lhe permite modificar 
seus ·projetos brutos· de forma a ajustá-los melhor aos vários segmentos de mercado a que se destinam. Por últ1mo, o 
Jeammg from compelltors diz respe1to ao processo de aprendizado obtido através de atividades de reverse engmeering 

(tecnologia de produto). troca de Informações com fornecedores de equipamentos e recursos humanos engajados em 
outras empresas 
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Mais a1nda. parte substancial dos avanços tecnológicos é. como visto, 
resultante da operação da f1rma Inovadora em seu amb1ente de seleção (vale 
dizer. no mercado), o que os torna necessanamente dependentes do tempo e 
da produção e/ou comercialização acumuladas Ou seja, os processos de 
geração, desenvolvimento e acumulação de tecnologia são indissociáveis 
da produção e comercialização do artefato básico em causa o que reforça o 
caráter de bem pnvado da tecnologia já ac1ma enfatizado. Como explicitado 
em Dos i ( 1988b· 223): 

'Ou seja, pessoas e organizações princtpalmente firmas, podem aprender como 
usar/aperfeiçoar/produzir coisas pelo próprio processo de as fazer, através de suas 
atiVIdades 'informais' de resolução de problemas de produção, do atendimento a 
exigências específtcas de seus consumidores da superação de vános tipos de 
'gargalos etc ( . ) aparentemente o padrão de mudança tecnológica não pode ser 
descnto como resultado de reações simples e flexíveis a mudanças nas condtçôes de 
mercado. (1) apesar de haver vanações stgntftcativas com relação a Inovações 
específicas, aparentemente as direções das mudanças tecnológicas são definidas. 
com frequênc1a, pelo estado da arte de tecnolo~ias íá em utlltzação; (ti) 
freqüentemente, é a natureza das tecnologias, por SI mesma, que determina o 
espectro dentro do qual produtos e processos podem aJustar-se a mudanças nas 
condições econômicas: e (1i1) em geral. a probabilidade de efetuar avanços 
tecnológicos nas firmas organizações e frequentemente em palses e, entre outras 
co1sas uma função dos níveis tecnológtcos previamente atmg1oos Em outras 
palavras. a mudança tecnológica é uma atividade cumulattva. ·"0 

A presença da cumulatividade enquanto propriedade do progresso 
técnico ou, mais genericamente, dos processos econôm1cos caracterrzados 
pela presença de retornos crescentes de escala, poder ser explicada a part1r 
da concepção da econom1a capitalista como uma economia de at1vos. 41 Neste 
sentido, o conhecimento (como visto, distinto em sua essência da informação) 
ou, mais precisamente, a tecnologia detida pela firma, pode ser pensado 
como um ativo intangível - ou o wetware, na conceituação de Nelson e Romer 
- dotado de algumas propriedades que merecem destaque 

À semelhança dos ativos físicos Incorporados ao processo produt1vo 
(vale d1zer, o conjunto de equipamentos e instalações nele utilizados), estes 
at1vos são específicos, ou seja, adequados a usos determinados. Esta 
especificidade impõe, em contrapartida, uma baixa flexibilidade em sua 
utilização, uma vez que a sua transferibilidade para usos alternativos implica 
sua desvalorização enquanto ativos geradores de rendimentos. Entretanto, e 
ao contráno dos ativos específicos físicos (ou tangíveis), a tecnologia e o 
conhecimento viabilizadores da produção e comercialização de produtos e/ou 
processos determinados são ativos intangíveis não reprodutíveis, efêmeros e 
intransferíveis. 

'
0 Grifo do autor. 

'
1 Esta concepção, onginalmente keynestana. nao só é compatível com a abordagem neo-schumpeteriana. como é nela 

mcorporada (impllctta ou explicitamente), particularmente pelos autores que se debruçam sobre o processo de tomada de 
decisão das firmas num ambtente de mudança tecnologica. A tmportãncia desta categona na dtscussao dos processos de 
dectsão em economtas capttaltstas é igualmente comparttlhada pela economia dos custos de transação 
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Embora estejam Incorporados em determinados produtos e processos. 
estes ativos não são reprodutíveis porque são fruto do acúmulo de 
capacitações e conhecimentos tácitos, idioss1ncráticos e não codificáveis. Esta 
propriedade confere a seus possuidores vantagens competitivas também não 
reprodutíveis por parte de seus concorrentes Além disso, estes ativos são 
efêmeros, uma vez que a sua capacidade de gerar rendimentos pressupõe a 
sua utilização e aperfeiçoamento contínuos. Finalmente, são Intransferíveis 
não só porque a sua venda não significa uma verdade1ra alienação por parte 
do "vendedor" (uma vez que este mantém o controle sobre estes ativos e, 
portanto, pode continuar extrair rendimentos dos mesmos), como o seu 
"comprador" não adquire, através da efetivação de uma simples operação 
comerc1al, o capacidade de deles extrair os mesmos rendimentos auferidos 
pelo seu detentor original 42 

Assim, a tecnologia, enquanto ativo intangível. pode ser pensada 
como altamente inflexível (ou, utilizando as categorias keynesianas, de baixa 
liquidez) e, ademais, caracterizada por elevadíssrmos custos de manutenção. 
Sua posse se justifica, entretanto, a partir dos elevados rendimentos que 
proporciona pois, ao não ser facilmente reprodutível, está na base da 
sustentação de assimetrias entre os agentes, vale dizer, da geração de 
drferenciais de competitividade e, portanto, da apropriação de lucros 
extraordinários (schumpetenanos) ou 'quase-rendas' (marshallianas). A baixa 
reprodutibilidade destes ativos, associada ao rendimento que proporcionam é 
que explica porque, a despeito de seu alto custo de manutenção - derivados 
da necessária sustentação de processos contínuos de aprendizado, formal ou 
tácito -, são at1vos cuja posse é privilegiada por partes dos agentes 
econômicos no processo de concorrência. 

Mais ainda, são estas características que estão na base do caráter não 
aleatório do progresso técnrco o que, do ponto de vista das unidades privadas 
de valorização do cap1tal, se expressa na manutenção, ao longo do tempo, de 
rotas relativamente estáveis de crescimento no que se refere a sua inserção 
setorial, posto que tal comportamento permite a geração e sustentação de 
assimetrias tecnológicas e, portanto, a imposição de barre1ras à entrada de 
difícil transposição a seus rivais. Em outras palavras, e como referido em 
Metcalfe e Diliso (1996: 69). 

'Diferentes t1pos de conhecimento serão acumulados através de distintos mecanismos 
e em diferentes períodos de tempo. Em alguns ca~o~ . o método c1entíf1co pode 
produz1r resultados; em outros, o que se requer é uma seqüência de experiências de 
tentattva e erro A ma1or parte da tecnologta necessária é uma sequência. não de um 
programa mdependente de pesquisa mas da operação das prõpnas rotmas. no que e 
talvez o mais Importante exemplo de produção conJunta. A capacitarão coletiva da 
organização não constitui apenas um atrvo mvrsível. um at1vo que apresenta retornos 

42 Isto porque os ativos intangíveis já possuídos pelo seu receptor cond1c1onam a utilizaçao, ma1s ou menos eficiente da 
tecnologra objeto da transação. A drscussao destas característrcas fundamentais da tecnologta - entendida aqut como um 
attvo tntanglvel- fot extraída. em parte. de Silvia Possas (1 996) 



cre~ centes na sua exploração É o sunk capttal da frrma, com usos aiternativos 
llmrtados, mas que pode ser aplrcado em qualquer escala da ativrdade produtrva nos 
hmrtes desse uso partrcular Não é um bem público mas um bem infinrtamente 
pnvado, é o mero de converter recursos em atrvos 
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É justamente a partir de considerações dessa natureza que Penrose 
(1959. cap. 7) define e explora o conceito de base tecnológica, fundamental em 
sua teoria do crescimento e da diversificação da firma. Esta autora elabora, na 
verdade, as bases do que mais tarde sena apresentado como uma inovação 
teórica no campo neo-schumpeteriano: a teoria da coerência das corporações 
(Dos1, Teece e Winter, 1992), onde se enfat1za, à semelhança da autora 
citada, a importância da história passada das firmas (consubstanciada no 
conjunto de suas capacitações e ativos, tangíveis e intangíveis), na 
conformação de sua rota de crescimento. Esta questão será retomada no 
segundo capítulo desta tese. 

As principais implicações das considerações ac1ma efetuadas a 
respe1to do conceito de cumulatividade são as seguintes: 

• As firmas/agentes econômicos já comprometidos com a tecnologia em pauta 
apresentam maiores possibil idades de a aperfeiçoar (ou de melhor explorar 
economicamente suas potencialidades) do que eventuais newcomers, o que 
lhes confere vantagens de precedência de mercado; 

• Esta precedência na exploração de determinada tecnologia converte-se, 
assim, em relevante barreira à entrada (vale dizer, vantagem competitiva) 
frente a seus concorrentes. cuja amplitude se relac1ona positivamente com a 
velocidade do progresso técnico (associada, como visto, ao grau de 
oportunidade tecnológica do paradigma/trajetórra tecnológicos em causa) e 
com a dificuldade de 1mitação43 da tecnologia em causa (em função, em 
grande medrda, do conteúdo tácito e não codificável do conhecimento 
envolvido). Em outras palavras, a cumulatividade do progresso técnico 
ev1dencia-se como uma fonte fundamental de apropriabilidade privada e, 
portanto, de geração e sustentação de assimetrias entre os agentes 
econômicos; 

• O acúmulo de capacitações tecnológicas no interior das firmas - ou a 
conservação de seus ativos intangíveis de natureza tecnológica - pressupõe 
o engajamento dos agentes na produção e comercialização da 
materialização (em produtos e/ou processos) da tecnologia em causa. A 
transferibilidade da tecnologia é, assim, altamente limitada, não só 
porque o seu caráter de ativo gerador de vantagens competitivas induz os 
seus propnetários a retê-la, como, e principalmente, pelo fato de ser 
impossível codificá-la integralmente (mesmo na hipótese, extremamente 

•l A d1f1culdade de imrtaçao pode expressar-se no tempo e/ou no custo necessanos ao processo de 1m1taçao 
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improvável, de haver uma clara intenção em fazê-lo). Ou, como referido em 
Metcalfe e Diliso (1996:70-71): 'O caráter tácito da maior parte do 
conhecimento, sua indivisibilidade no uso, a incerteza de seu valor em 
diferentes contextos, a sua natureza proprietária e o fato da maior parte do 
conhecimento ser produzida em conjunto com as at ividades da firma 
(enfraquecendo se a atividade é interrompida), significa que as 
capacitações relacionadas com a inovação não podem ser incrementadas 
facilmente através do comércio e de transações de mercado.' Em outras 
palavras, o que é objeto de transferência (por exemplo, em contratos de 
licenciamento de tecnologia) é o resultado de processos complexos de 
aprendizado, materializados em produtos e/ou processos, cuja essência é 
impossível de sistematização e codificação; 

• Do ponto de vista teórico, esta propriedade do progresso técnico 
apresenta alguns desdobramentos importantes, podendo ser pensada: (i) 
como uma reafirmação do caráter histórico e temporal dos processos 
econômicos ou, em outras palavras, da existência de path dependencies; 

(i i) como um dos desdobramentos da hipótese (cara à heterodoxia 
econômica), de que a tecnologia, ao contrário de poder ser pensada como 
um bem público, de livre acesso, é um bem privado (ao menos 
parcialmente) e, portanto, não-livre44

; (iii) como a reafirmação da hipótese 
de ausência de mobilidade de capitais, uma vez que esta pressupõe a 
inexistência de custos de saída (vale dizer, a ausência de ativos 
específicos); (iv) como um reforço (ou reafirmação) da hipótese de retornos 
crescentes de escala (em sentido amplo); afinal, os conceitos de 
economias de escala ou de escopo expressam, por definição, a idéia de 
cumulatívidade (só que num sentido mais amplo, ou seja, não 
necessariamente associada ao progresso técnico). 

Após a discussão das três características centrais do progresso técn1co 
- e seus desdobramentos - é possível, então retomar o argumento central 
deste ítem. A observância de cumulativídade nos processos econômicos em 
geral (e no desenvolvimento tecnológico em particular) implica, assim, a 
ocorrência de importantes rigidezes no padrão alocativo de determinada 
economia principalmente porque o perfil das atividades econômicas 
desenvolvidas no passado orienta o tipo de capacitações previamente 
acumuladas ou, em outras palavras, a orientação dada aos processos 
específicos de aprendizado - que se consubstanciam na posse de ativos 
(tangíveis e intangíveis) determinados. Como conseqüência, a configuração do 
perfil de especialização de determinado país - ou seJa, o tipo e compos1ção 
das atividades econômicas do país em causa e seu padrão de inserção no 
comércio internacional -apresenta uma inércia significativa dados os custos 
de entrada, de saída e irreversibilidades atrás discutidos. Ocorre, entretanto, 

•• A respe1to desta discussão Vide. por exemplo, Nelson e Romer (1996) e Possas (1996). 
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que esta configuração pode apresentar um grau maior (ou menor) de 
aderência aos padrões (atuais e prospectivos) do comércio internacional, no 
que diz respeito à importância e ponderação relativa de cada atividade (ou 
setor). Ou, como referido em Dosi, Pavitt e Soete (1990:231 ): 'os hiatos 
tecnológicos e a composição de produtos da especialização nacional 
conformam a competitividade internacional de cada economia e, portanto, 
também o grau de 'ajuste' ('fitness1 de cada econom1a ao regime prevalecente 
de crescimento internacional'. 

Esta rigidez (ou inércia) que o padrão alocativo presente impõe à 
trajetória futura de crescimento econômico pode revelar-se virtuosa ou, ao 
contrário, perniciosa, consoante o grau de aderência entre os distintos 
critérios de eficiência. No primeiro caso, as atividades que o mercado 
sinaliza como aquelas de maior lucratividade a curto prazo para os agentes 
econômicos (indicador este síntese da posse de vantagens absolutas de custo 
ou qualidade) são justamente aquelas que oferecem maiores taxas atuais e 
futuras de crescimento e lucratividade (vale dizer, atividades com elevados 
graus de oportunidade tecnológica e apropriabilidade privada) configurando­
se, neste caso, uma aderência entre os três critérios de eficiência. No 
segundo, o critério de eficiência alocativa orientaria a atuação dos agentes 
econômicos para atividades caracterizadas por baixas taxas atuais e 
prospectivas de crescimento, explicadas pelo esgotamento nos graus de 
oportunidade tecnológica dos paradigmas/trajetórias em torno dos quais estas 
atividades se organizam. Neste caso, a divergência entre os diferentes 
critérios de eficiência é significativa, implicando um afastamento progressivo 
do padrão alocativo 'eficiente' da economia em questão em relação ao regime 
prevalecente do crescimento internacional. 

Concluindo: 

Em um mundo caracterizado pela mudança tecnológica, a 
liderança tecnológ1ca (techno/ogica/ 1eads] conforma o padrão de lucratividade 
intersetorial entre os produtos e, portanto, também o padrão m1croeconõmico de 
alocação Entretanto, o último pode afetar o dinam1smo macroeconômiCO de cada 
pais, em termos das taxas de crescimento da renda consistentes com a restrição do 
balanço de pagamentos e da movatrvidade tecnológica. 

Em última instância, isto ocorre porque os efe1tos de uma 
multiplicidade de sinais (relacionados à lucratividade, ao crescimento de longo prazo 
da demanda e às oportunidades tecnológicas) sobre os processos m1croeconôm1cos 
de aJustamento são assimétricos, geram retornos crescentes dmâm1cos e vários tipos 
do que os economistas chamam 'path dependencies', 'não-convexidades' e 
'external1dades' Quando surgem trade-offs entre as diferentes noções de efic1ênc1a, 
podem surgir resultados macroeconômicos 'sub-óptimos' ou 'perversos', se os agentes 
econômicos (onentados pelo lucro) pnv1leg1am processos alocativos v1esados na 
direção do que chamamos eficiência 'estática' ou Ricardiana Uma vez que o padrão 
futuro de vantagens/desvantagens tecnológicas está relacionado, também, ao padrão 
alocativo presente, confrontamo-nos aqui com uma série de processos dinâm1cos que 
Kaldor denominou 'causação circular' Os sina1s econômicos relacionados às 
lucratividades intersetoriais ( ... ) verificam [check] a eficiência alocat1va dos d1stmtos 



usos produt1vos mas também poaem desempenhar um papel ma1s ambíguo ou 
mesmo perverso em relação ao crescimento macroeconômico de longo prazo 

Os processos VICiosos ou 'virtuosos' discutidos ac1ma estão 
relac1onados com a propna natureza dos mecan1smos alocativos, na med1da em que 
cada econom1a caractenza-se pela mudança tecnológ1ca que apresenta graus distintos 
de oportumdade (espec1ficos a cada setor) cumulat1vidade apropnab1hdade, 
externahdades tecnológicas d1nàm1cas e aprendizado local e 1d1ossincrát1co. (Dos1, 
Pavitt e Soete, 1990· 259/260) 
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2. COMPETITIVIDADE DA FIRMA E AMBIENTE DE SELEÇÃO 

No capítulo 1 foram levantados argumentos de corte neo-
shumpetenano referentes à explicação da existência (e persistência) de 
diferenciais de competitividade entre empresas e países. Os principais 
aspectos ressaltados foram os segUJntes: 

• A inovação tecnológica como fonte básica, seja da expansão e dinamismo 
do s1stema econômico, seja da geração e sustentação de assimetrias entre 
empresas e/ou países, vale dizer, de diferenciais de competitividade que se 
expressam na obtenção de maiores margens de lucro e/ou market shares. A 
compet1tividade associa-se, assim, à posse de vantagens absolutas de 
custo e/ou qualidade, cuja fonte básica são processos complexos de 
aprendizado tecnológ1co. 

• A natureza destes processos - formais e 1nforma1s - evidencia a distinção 
cruc1al entre Informação e conhecimento técnico-científico; enquanto a 
primeira pode ser considerada um bem livre, o segundo é fonte de 
vantagens diferenciais (e cumulativas) no processo de concorrência em 
função de seu caráter parcialmente tácito, não cod1ficável, específico e, 
ademais, indissociável da própria execução das atividades produtivas, 
articulando os processos de geração e difusão de tecnologia. O 
conhecimento configura-se, assim, como um ativo intangível de 
características peculiares, apropriável privadamente. São exatamente estas 
características do conhecimento e da tecnologia que impõem limites estritos 
à sua transferibilidade, convertendo a posse destes at1vos em fator 
fundamental de competitividade. 

• As distintas capacitações incorporadas em indivíduos e organizações, fruto 
do acúmulo de conhecimento e de processos de aprendizado apresenta, 
entretanto, uma dupla face: em função de sua especificidade (em termos de 
seu campo de aplicação) e cumulatividade, ao mesmo tempo em que 
propiciam retornos crescentes e forte apropnabilidade privada, Introduzem 
no sistema Irreversibilidades {e, portanto, inércias) consideráveis. Em outras 
palavras, estes ativos não podem ser reempregados em outras áreas de 
aplicação sem perda (total ou parcial) de seu valor. Assim, ao mesmo tempo 
em que estas capacitações têm elevado custo da manutenção (uma vez que 
a sua conservação 1mplica a sustentação de esforços contínuos de 
aprendizado), apresentam uma baixa 'liquidez'. São justamente estas 
características de especificidade e de cumulatividade (ou de retornos 
crescentes), que estão na base da geração de fenômenos de path 

dependence e de lock-in. 
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• É esta utilização Circunscrita e a cumulativ1dade das capacitações 
geradoras de vantagens diferenciais no processo competitr vo, conJugada à 
baixa liquidez e especificidade dos ativos físicos incorporados nos 
processos produtivos que confere ao padrão alocatrvo de determinada 
economia um caráter fortemente rnercial São estas características que 
embasam a adoção, por parte da vertente teórica em análise, do ·principio 
de causação circular e cumulat1vo', segundo o qual a presença de retornos 
crescentes na economia transforma a precedência no mercado em 
vantagens absolutas de custo e/ou qualidade, ensejando processos de 
polarização do crescimento e do comérc1o internacional. As vantagens 
comparativas de um país apresentam-se, assim, como o resultado ex-post 

destes padrões de espec1al1zação internacional fundados na posse de 
vantagens absolutas_ 

• Mais importante que 1sto, o padrão alocativo (e de especialização 
internacional) de cada econom1a não é neutro do ponto de vista de sua 
capacidade de induz1r crescimento e geração de renda. Isto porque as 
atividades econômicas se articulam em torno de paradigmas específicos 
apresentando, portanto, graus de oportunidade e aproprrabilidade 
diferenciados, o que se manifesta em potenciais de crescimento também 
distintos. Ou, como explicitado em Cimoli e Oosi (1995. 263-264): 'não soa 
extravagante conjeturar que a "qualidade" (em termos das oportunidades 
tecnológicas e das elasticidade de demanda) de cada estrutura de produção 
e exportação influencia a habilidade relativa de cada país de absorver sua 
oferta de trabalho, enfrentar seus constrangimentos de balanço de 
pagamentos e crescer do ponto de vista da renda per capita .. .'. Reconhece­
se, portanto: (i) a existência de uma hierarquia entre os setores no que se 
refere a seu potencial de geração de renda e crescimento, e (i i) a 
dependência e aprrsionamento da trajetória futura de cresc1mento das 
econom1as em relação a suas escolhas alcovitas presentes. 

• Assim, é possível af1rmar-se a existência de fortes implicações dinâmicas do 
padrão alocat!vo e de especialização internacional das economias. Dosi, 
Tyson e Zysman ( 1989: 22) sintetizam esta questão nos seguintes termos: 
'se o conhecimento tecnológico é um produto conjunto da produção e, 
portanto, o ritmo e orientação da mudança tecnológica futura são afetados 
pelo padrão corrente de produção e de especialização comercial de cada 
país, e se este conhecimento é local por natureza, então o padrão corrente 
de produção e especial ização comercial de uma nação pode exercer um 
efe1to poderoso em sua trajetórra tecnológica futura. E se, como parece 
ev1dente. as distintas atividades ou indústrras diferem em seu potencial 
tecnológico, nações com padrões correntes de especialização distintos 
apresentarão perspectivas de crescimento de longo prazo também 
diferentes.' Assim, o padrão alocativo presente de cada economia - que 



man1festa uma ngidez considerável em função dos motivos já expostos -
conforma a sua competitiv1dade Internacional, ao definir seu grau de 
aderência ao regime prevalecente de crescimento internacional 

• É justamente a existência de implicações diferenciadas de cada padrão 
alocativo, conJugada às dema1s questões atrás explicitadas, que leva à 
formulação da hipótese de dominância da eficiência schumpeteriana (e de 
crescimento) sobre a eficrência alocat1va. 

Entretanto, e como explicitado no 1tem anterior, o agente básico de 
competitividade é a firma, pois é nesta que se tomam as decisões cruciais de 
Investimento (relativas não só à sua intensidade mas também à sua 
onentação) e é em seu interior que se cnam, conservam e ampliam distintas 
capacrtações. Resultantes de processos complexos de aprendizado, são estas 
últimas que sustentam a geração e conservação de assimetrias e, portanto, de 
diferenciais de poder de mercado e compet1tividade. Assim, este capítulo 2 tem 
como objet1vo investigar as condrções a partir das quais as firmas adotam 
comportamentos estratégicos consistentes com a eficiência schumpeteriana, 
comportamentos estes condicionados, por um lado, pelo conjunto de ativos e 
capacitações de que dispõem (e sua capacidade de deles extrair o ma1or 
rendimento possível) e, por outro. do amb1ente de seleção ao qual estão 
submetidas. 

Neste sentido, faz-se necessário, como passo inicial, discutir o processo 
de decisão dos agentes individuais e o critério de racionalidade que o 
preside, em ambientes caractenzados pela incerteza. É a partir dos 
desdobramentos e implicações desta última que é introduzida a problemática 
das instituições (lato sensu) e sua Importância na compreensão dos 
processos decisórios dos agentes individuais, que se consubstanciam em suas 
estratégias competitivas. Após esta discussão inicial (item 2.1 ), passa-se a 
desenvolver a análise dos condicionantes (internos à firma) da orientação 
Imprimida a estas condutas. A conceituação da firma como repositório de 
at1vos específicos e capacitações - conhecida na literatura como abordagem 
das capacitações dinâmicas ("dynam1c capabilities approach") - é que 
possibilita a retomada da discussão dos condicionantes da eficiência dinâmica 
(ou schumpeteriana) e do trade-off entre esta e a eficiência estática (ou 
alocativa). Este o objeto do item 2.2 .. 

No item 2.3. esta discussão é ampl iada, ao contextualizar-se a firma em 
seu ambrente econôm1co - vale d1zer, o mercado no qual atua. É justamente a 
partir da interação dinâmica entre a firma e o mercado - aqui entendido 
como ambiente de seleção - que é possível investigar sob que condições as 
firmas individuais tenderão a adotar comportamentos estratégicos consistentes 
com a eficiência schumpeteriana. Ou seJa, procura-se identificar se e sob que 
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condições o ambiente seletivo no qual as firmas se defrontam opera no sentido 
de promover a eficiência schumpeteriana. particularmente em situações de 
relativo afastamento em relação à fronteira tecnológica. 

2.1. Incerteza, Racionalidade e Instituições 

Antes de tudo, faz-se necessário explicitar qual o conceito de 'firma' 
adotado nesta tese. A firma é entendida, aqui, como uma unidade de 
valorização de capital, dotada de autonomia decisória para definir e 
implementar suas estratégias de longo prazo. Neste sentido a firma é, também, 
uma unidade de decisão. A este respeito, a distinção conceitual entre 'firma' e 
'quase-firma', proposta por Guimarães (1982: 25-26), permanece válida e é 
particularmente importante quando se trabalha no contexto de economias 
abertas. O objetivo básico da firma é, assim, o de extrair o maior rendimento 
possível de seus ativos (tangíveis e intangíveis)45 no contexto do processo de 
concorrência, entendido aqui como um processo de rivalidade inter-firmas 
pela apropriação de espaços de mercado. 46 Como visto anteriormente, a 
introdução de inovações (em sentido amplo) é a forma mais eficiente de 
garantir a valorização inter-temporal do capital por parte destas unidades. 

Neste processo a firma enfrenta um conjunto de decisões complexas e 
cruciais - porque de impossível , difícil ou custosa reversibilidade - entre as 
quais se destacam: (i) aquelas relativas a investimentos em ampliação da 
capacidade instalada; (ii) as decisões relativas à entrada/saída de mercados 
(decisões de diversificação/especialização47

) ; (iii) a opção pela entrada em 
determinada trajetória tecnológica (e o próprio timing desta decisão)48

, 

particularmente em situações de indefinição entre trajetórias concorrentes; (iv) 
as decisões relativas aos investimentos efetuados em pesquisa e 
desenvolvimento e, em particular, às estratégias tecnológicas adotadas49

. 

Note-se que todas estas dec1sões envolvem mudanças substantivas na 

•s Cuja composiçao é também, e de forma cruc1al. objeto de decisão 
48 Como proposto em Mano Possas (1985: i74)): 'A concorréncta deve ser entendida. para o que mteressa no presente 
contexto. como um processo de defrontaçao ("enfrentamento" ) dos vános capitais, isto é , das unidades de poder de 
valorizaçao e de expansao econômicas que a propnedade do capital em função confere. Deve ser pensada nesse sentido 
como parte Integrante inseparável do mov1mento global de acumulaçflo de cap1tal em suas diferentes formas, e que lhe 
Imprime. na qualidade de seu móvel pnmário e vetor essencial. uma direção e nlmo determinados e em conteúdo 

histoncamente especifico Em outros termos, trata·se do motor básico da dinámica capitalista· (gnfos do autor) Observe-se 
que esta definiçao é perfeitamente compatível com a concertuacão de concorrência schumpeteriana discutida na primetra 
parte deste capítulo. Em trabalho posterior, este autor reformula este conceito, nele tncorporando explicitamente a noção de 
inovaçao e a referência a Schumpeter (Mario Possas. 1996: 73)· 'a concorrência é o processo básico de tnteração das 
umdades econômicas em t:usca do lucro, medtante permanente esforço inovativo - da diferenciação dos concorrentes, da 
qual se destaca a dimensão abva. transformadora e nao apenas a usual d1mensao passiva, de ajustamento e elimtnação de 
lucros extraordinános.' 
47 Como casos particulares, dectsões de vert1ca1tzaçao ou desverticahzação. 
48 A 1mportánc1a do 'bming' de •ntrodução ou adoção de tnovações - e a incerteza e riscos dela decorrentes - já haviam stdo 
apontados, de forma muito genérica. por Schumpeter (1984· cap.8) Para um matar detalhamento deste aspecto. a 
referência obrigatõria é Rosenberg (1962. cap.S) 
49 A tipologia e detalhamento destas estratégias proposta em Freeman ( 1982: cap.8) é uma boa referénc1a. 
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composição do portfólio de ativos (potencialmente geradores de rendimentos, 
mas também dotados de baixa liquidez) possuídos pela firma - daí sua 
importância na definição (ou redefinição) das condições de sobrevivência e 
crescimento da firma. 

Todas estas decisões são tomadas. todavia, sob incerteza. Esta 
questão já havia sido apontada no capítulo 1, quando foi feita referência à 
discussão das implicações teóricas do conceito de inovação em Schumpeter. 
Cabe, agora, explorar mais detidamente esta questão, no sentido de 
evidenciar a presença inevitável da incerteza nos processos econômicos 
em geral. É importante salientar que esta noção de incerteza não é redutível 
ao risco perpassando, ademais, um campo mais amplo da heterodoxia teórica. 
Como Mario Possas (1996: 85) evidencia: 'Em suma, a incerteza, na teoria 
econômica não ortodoxa, não diz respeito apenas ao desconhecimento, ainda 
que radical, do futuro, mas à natureza indeterminada dos processos 
econômicos cuja trajetória não pode ser suficientemente explicada (se no 
passado) ou prevista (se no futuro) com base em relações seja de causalidade 
determin ística, seja de inferência probabilística. Essa concepção é 
basicamente compartilhada pelas correntes neo-schumpeteriana, pós­
keynesiana e neo-institucionalista. '50 

De um lado, cabe ressaltar, como o fazem Dosi, Tyson e Zysman (1989: 
26), que a incerteza não se revela em processos de inovação e difusão de 
tecnologia apenas porque se trata da produção de bens (ou da implementação 
de processos) ainda não submetidos ao teste seletivo dos mercados- questão 
esta já apontada originalmente em Schumpeter - mas, principalmente, pelo fato 
de que o desdobramento de cada trajetória tecnológica não pode ser pré­
determinado ex-ante, por suas características técnicas inerentes. A tecnologia 
não tem uma lógica interna autônoma que dita inevitavelmente sua evolução 
ou uso, mas é fruto da interação entre o desenvolvimento econômico e social. 
De outro lado, é necessário evidenciar a impossibilidade de prever o resultado 
não intencional do comportamento de agentes individuais que, embora 
independentes, interagem, ao longo do tempo, em relações de 
interdependência mútua, característica esta que perpassa os processos 
econômicos em geral (não apenas o exercício da função 'empreendedora' do 
empresário Schumperiano, mas também o exercício de sua função 'gerencial '). 
Esta interdependência mútua entre os agentes econômicos - que , entretanto, 
tomam e implementam suas decisões de forma individual e independente -, ao 
gerar externalidades, confere ao próprio ambiente econômico no qual as firmas 
tomam suas decisões (e elaboram suas estratégias) um caráter inerentemente 
1ncerto.51 

50 Silv1a Possas ( 1993' 112-116) efetua uma rev1são b•bhográfica bastante completa da conce•tuaçao de 1ncerteza por parte 
de dtstintos autores da heterodoxia econômica. 
51 

Segundo Mario Possas (1996. 85), de acordo com a vertente evoluc•onista/neo-shumpetenana, 'o sistema econômico 
capttalísta é visto como um s1stema complexo. aberto, capaz de gerar traJetórias indeterminadas e potencialmente 1nstáveis, 
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Se o mercado não pode sinal1zar o resultado não intencional do 
comportamento coletivo dos agentes econômicos. uma das consequencias 
teóricas fundamentais da presença da incerteza no cálculo dos agentes 
econôm1cos refere-se à impossibilidade de maximizar qualquer função 
objetivo o que, ademais. põe em causa a própria noção de racionalidade 
substant1va e i11m1tada. Como enfatiza Metcalfe (1995. 450), 'não é que os 
indivíduos e organizações não procurem fazer o melhor que podem frente a 
ObJetivos específicos; a questão é que isto pode ser Impossível frente a 
circunstâncias objetivas.' Ou seja, o que os agentes econômicos buscam é 
adequar os meios de que dispõem (vale dizer, o conjunto de seus ativos e 
capacitações) a seus objetivos ou metas (que sequer são pré-definidos e 
universais, como suposto na hipótese de maxim1zaçâo de lucros), a partir de 
sua 'visão de mundo' e matriz cognitiva; em outras palavras, a part1r de sua 
Interpretação particular dos 'sinais' emitidos pelo ambiente onde atuam e das 
expectativas formadas em relação à evolução futura deste amb1ente -
envolvendo desde as expectativas relativas à direção e ntmo do progresso 
técnico (as expectativas tecnológicas52

) até aquelas atinentes ao 
comportamento das empresas rivais, no processo de concorrência. Este 
processo de adequação de meios a fins (ou metas) - marcado por sua 
complexidade e cercado de incerteza - consubstanc1a-se na formulação de 
estratégias, aqui definidas como 'uma sucessão temporal formulada 
antecipadamente, de linhas de decisão e ação coerentes' (Mario Possas, 
1996: 86). Estas estratégias podem apresentar maior (ou menor) grau de 
sucesso ex-post e, mais do que isto, tendem inevitavelmente à diversidade 
sem que a esta diversidade ou multiplicidade comportamentais esteja 
associada, necessariamente, qualquer hierarquização do ponto de vista de sua 
eficácia em atingir os fins almejados. 

Como enfatizado por Mario Possas (1996: 86): 

'Em síntese, a combmação entre mcerteza e complextdade no processo 
dec1sóno e teoncamente explos1va para os chamados · microfundamentos· da c1ênc1a 
econômica. Ela não só permite como tmpõe o abandono da noção tradicional de 
racionalidade Nesse novo contexto redefinido - uma economia capitalista percebida 
como não-ergód1ca e não estac1onbria - . agentes rac1onais em geral não max1m1zam 
uma função objetivo de resto mcompleta • 

Nesta situação, o que se torna relevante é a racionalidade limitada e 
processual (que se opõe à racionalidade ilimitada e substantiva do mainstream 

economics) , vale d1zer, a rac1onalidade dos processos de tomada de decisão 
por parte dos agentes, cujo comportamento é melhor representado pelas 
noções de estratégia e rotina. Esta última pode ser definida, de uma forma 

devido a inovações e a cumulatividade e smerg1as competitivas e tecnológicas que podem conduZI-lO para longe da s1tuação 
de equilíbno. É este mesmo processo. por sua vez, que gera a incerteza no âmbito sistêmico, tornando-a uma propnedade 
tntrlnseca ao proprio ambtente econômico e nao apenas à percepção dos agentes' (Grifo do autor) 
52 A este respe1to. ver Rosenberg (1982. cap.S) 
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genérica. como um padrão de solução repetitivo para problemas semelhantes. 
Incorporado em pessoas ou organizações (entre as qua1s, a frrma) Neste 
sentrdo. as rotinas apresentam um forte componente tácrto e específrco e, mars 
rmportante do que isto, constrtuem a forma mais importante de armazenamento 
do conhecrmento de cada frrma ou. em outras palavras, sua memória 
(continuamente renovada) (Nelson e Winter. 1982: cap 5)53

. 

Estas rotinas podem ser organizadas em três tipos básicos: (a) 
aquelas relatrvas à articulação da capacidade tecnológica das empresas, 
refletida nos custos unrtários de produção e na qualidade de seus produtos; (b) 
aquelas associadas à expansão da atividade corrente das empresas. que se 
expressa nos investimentos em expansão de capacidade e marketing; (c) as 
rotinas crrativas, orrentadas para o melhoramento das rotinas anteriormente 
explicitadas, através de processos de inovação e imitação. Como Metcalfe 
(1995: 471/472) enfatiza: 'Em termos evolucionistas, as últimas são as mais 
fundamentais porque geram a variedade que alrmenta a mudança econômrca e 
são estas rotinas que se vrnculam diretamente às fronteiras de possibilidade 
de rnovação, configurações de projeto e sistemas de r novação.' 

Mas, se os agentes não têm a possibilidade de maximizar qualquer 
função objetivo num contexto caracterizado pela incerteza, como preservar a 
relativa estabilidade do sistema? Admitir a exrstência de rotinas (e estratégias) 
diferenciadas a partir dos mesmo 'sinais de mercado' ou, em outras palavras. a 
indeterminação (ou plurideterminação) de trajetórias individuais não conduziria 
ao 'caos' ou a uma instabilidade sistêmica permanente? Justamente neste 
ponto revela-se a segunda conseqüência fundamental da incerteza sistêmica: 
a presença inevitável de instituições - definidas genericamente como 'as 
regras do jogo de uma sociedade ou, mais formalmente, as restrições 
visualizadas que conformam a interação humana' (North, 1990: 3)54 

-, que 
conferem ao srstema uma relativa estabilidade, ao fornecerem uma 'âncora' 
para a formação de expectativas e, portanto, para a definição de estratégias. 
Estas instituições (com diferentes níveis de abrangência e formalidade) diluem 
os efeitos da incerteza no processo decisório dos agentes econômrcos ao 
limitarem o seu espectro de escolha e, por isto mesmo, introduzem uma maior 
estabrlrdade ao sistema. Como é enfatizado por Dosi e Orsenigo (1988a: 19): 

53 Esta característica, em conJunto com sua funçao decisrva na explicação da racronahdade dos agentes econõmrcos. é que 
confere a este concerto um papel-chave na teoria evolucronistalneo-shumpeterrana. Como exphcrtado pelos autores (Nelson 
e Wrnter (1982. 107). 'Esta rotrnização não reflete somente a realização da coordenação e o estabelecrmento de uma 
memóna organizacronal que sustenta essa coordenação. A questão é que esta coordenação e preservada e a memoria 
organizacronal renovada ao ser exercitada - assrm como, e parcialmente porque as capacitações rndivrduars sao mantidas ao 
serem exercitadas • 
54 O concerto de instrturções definido por Dosi e Orsenigo (1968a: 19)- perfeitamente compatfvel com este- é o segurnte 
'Sugerrmos duas definrções - complementares - de rnstitUições Uma pnmeira mars convencional, compreende as 
organrzações nao-mercado e não orientadas para o lucro (governos, agências públicas, etc.). ( .. ) Uma segunda defrnrção, 
mais ampla - próxima daquela encontrada na socrologia- que compreende todas as formas de organização. convenções e 
comportamentos repelidos e estabelecidos que nao sao drretamente medrados pelo mercado · 



'A mcerteza impl1ca necessanamenre a existência de mslltwções em do1s 
sentidos Pnme1ro são requendas instituições conformadoras do comportamento (que 
podem ser Simplesmente desenvolvimentos endógenos de orgamzações regras 
crenças e Gestalten ou podem envolver organ1zações externas, leis, etc.) Segundo a 
mcerteza - mesmo sob sua forma ma1s fraca de mformação 1mperfe1ta - requer 
mstltUições para organizar as mterações e a coordenação entre os agentes ( ) 

Os conhecimentos tecnológico e 1nSt1tuc1onal de como e o que as pessoas 
aprendem qua1s são suas crenças e como elas mudam ocupam, na abordagem aqu1 
sugenda, um papel teórico analogo a racionalidade max1m1zadora dos modelos neo­
clásslcos. são fatores de ordem comportamental que contnbuem para explicar a 
coordenação e cons1stênc1a em amb1entes mcertos, complexos e em mutação · 
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Neste sentido, a dinâmica do s1stema é resultante de formas de 
regulação que definem o funcionamento dos mercados e indústrias. Estas 
podem ser consideradas, como o faz Nelson (1992: 135), sistemas envolvendo 
um mix de atores e instituições privadas e públicas. Em outras palavras, as 
instituições demarcam os contornos da própria formação de regras de 
comportamento e das condições contextua1s sob as quais se dá a operação de 
mecanismos econômicos, vale dizer, são parte integrante do próprio mercado 
ao cumprirem o papel de mecanismos de seleção ex-ante, o que Implica a 
impossibilidade de: (a) separar as variáveis estritamente econômicas de seu 
contexto Institucional; (b) assum1r que variáveis estritamente econômicas 
sobredeterminam o seu contexto institucional; e (c) reduzir todos os elementos 
extra-econômicos a interferências ou correções excepc1ona1s de um s1stema 
auto-contido e ót1mo do ponto de vista de seu desempenho (Dosi e Orsenigo, 
1988a: 138) Em outras palavras, o mercado é, em si, uma construção 
institucional 

Retomando o argumento básico: as firmas decidem e atuam - elaboram 
e implementam suas estratégias - a partir de dois tipos de balizamentos 
estruturais (porque estáveis, embora não Imutáveis). Estes balizamentos, que 
imprimem uma certa regularidade (e previsibilidade) a seus comportamentos, 
a despeito da presença inescapável da incerteza que implica a indeterminação 
(ou plurideterminação) das trajetórias específicas de cada agente econômico, 
são os segu1ntes: 

(1) os paradigmas e trajetórias tecnológicos, em termos de seus 
graus de oportunidade, apropriabilidade e cumulativ1dade, bem como da 
natureza da base de conhecimentos envolvida; conforme visto no item anterior 
desta tese, estes paradigmas e trajetórias delim1tam as formas de concorrência 
dominantes (e, portanto, os fatores-chave de compet1tividade), os padrões de 
d1nãmica industnal, as estruturas de mercado e até mesmo os padrões usuais 
de diversificação das firmas55

; 

(ii) o conjunto de instituições, que define o leque de restrições às 
quais estão submetidas e o espectro de oportunidades passíveis de 
exploração. 

ss Este último aspecto sera retomado no próx1mo 1tem desta tese 



Enfim, atuando em planos analít1cos bastante diferenciados, ambas as 
determinações - tecnológicas e 1nst1tuc1ona1s - ao fornecerem parâmetros 
básicos para o cálculo econômico dos agentes, contribuem decisivamente para 
a relativa estabilidade de seu comportamento. Passa-se, agora. a uma análise 
ma1s detida da natureza das instituições e sua importância na diluição dos 
efe1tos da incerteza e na coordenação das transações econômicas. 

Antes de tudo, faz-se necessário especificar um pouco mais a 
abrangência e conteúdo do conceito de 'instituições', enfatizando - como o 
faz Dosi (1988a: 137-138)- que estas podem 'macro' ou 'micro. As primeiras 
correspondem ao conjunto de agências públicas, seus padrões de interação, 
os aparatos regulatórios e as políticas por elas definidas que disciplinam as 
relações econômicas entre os agentes privados, seus padrões de interação 
com os organrsmos públicos e que, de uma forma mais geral , definem os 
direitos de propriedade. Estes arcabouços institucionais - específicos de cada 
país - conformam, portanto sistemas de 1ncent1vos, desestímulos e mesmo 
sanções que restnngem e orientam o comportamento dos agentes 
econômicos privados - vale dizer, suas estratég1as. 

Mais concretamente, as macro-instituições podem ser classificadas 
em quatro tipos básicos, qualrficados por Zysman (1994: 258) como 
fundamentaiS na explicação da trajetória de desenvolvimento das economias: o 
caráter do Estado, vale dizer, a capac1dade do governo em orientar o 
ajustamento industrial através do estabelecimento de regras e alocação 
seletiva de recursos visando atingir seus objetivos (que podem incluir a 
geração de aprendizado e inovação}, as características dos sistemas de 
relações de trabalho; a organização do sistema financeiro, uma vez que este 
condiciona as condutas empresariais e a Influência do Estado sobre a 
1ndústria56

; e o sistema legal/regulatório que define as regras de controle entre 
os mercados, a organização das firmas e a possibilidade de negociação entre 
os grupos produtores. 

Por sua vez, as micro-instituições envolvem todas as formas 
institucionalizadas de interação entre agentes - não mediadas diretamente 
pelo mercado - que se verificam no âmbito privado e que envolvem as redes 
de comunicação e interação entre agentes que se processam: (i) no interior 
das corporações (firmas); (ii) no âmbito das relações inter-firma (por sobre os 
mercados); (iii) no âmbito das relações 1nter-firma (no Interior de cada 

se A respe1to da importancia dos sistemas finance~ros e suas formas especificas. ver pnnc1pafmente Zysman (1966) O 
argumento central do autor é que o formato especifico dos s•stemas linance1ros - a relaçao entre bancos, •ndústria e ffnance 

- exerce importante influência na conformaçao das trajetórias especificas de desenvolvimento industrial. A este respeito, ver 
também Chnstensen (1992) que focaliZa a sua análise ma•s el<plicrtamente na 1dent1ficaçao da funcionalidade de distintos 
formatos de s1stemas finance1ros no suporte a processos de geraçao e d1fusao de inovaçoes 



41 

mercado)
57

. O prime1ro caso envolve todo o s1stema de hierarquia 1ntra-firma, 
seus sistemas de incentivos, sua forma de organização interna e o que, na 
linguagem corrente, se convencionou denominar 'cultura da empresa'; 
desnecessário dizer que o conteúdo específico do conceito de rotina só é 
inteligível à luz da instituição (firma) à qual se integra: na verdade a rot1na 
pode ser pensada, em s1 mesma, como uma m1cro-1nst1tUJÇão. Os do1s casos 
seguintes envolvem desde a realização de contratos de compra e venda (de 
maior ou menor duração), JOmt ventures, alianças estratégias e acordos de 
cooperação em geral, além de relações de confiança - neste último caso, não 
formalizadas. Por último, as relações inter-firma que se estabelecem no interior 
do mesmo mercado envolvem, adicionalmente, a formação de cartéis, acordos 
de produção e preços. etc. 

Passa-se, agora, a sintetizar as caracterít1cas e funções bás1cas 
desempenhadas pelas 1nst1tuições (em geral) e as diferenças fundamentais 
entre as macro e as micro-instituições. Sem pretender esgotar o assunto, 
alinham-se a seguir as propriedades básicas das Instituições relevantes para o 
objeto desta tese. 

No terreno da economia, a funcionalidade das instituições advém do 
papel que exercem de mecanismos de seleção ex-ante do comportamento 
dos agentes (e de seus padrões de interação intertemporal) delimitando, 
portanto, suas condutas futuras, a despeito da impossibilidade de se prever os 
eventos futuros e seus desdobramentos. Esta propriedade implica, portanto, o 
aumento de previsibilidade por parte dos agentes tomadores de decisão e da 
estabilidade do sistema ao conformarem as condições contextuais sob as 
quais as decisões são tomadas e as ações empreendidas. Em virtude de 
"amarrarem", no presente, as condutas futuras dos agentes econômicos, estas 
instituições operam no sent1do de facilitar a coordenação inter-temporal 
entre os mesmos. 

Mais a~nda , a previsibilidade e estabilidade acima mencionadas estão 
associadas, também, ao caráter estável e mesmo inerc1al das instituições - em 
particular (mas não exclusivamente) no caso das macro-instituições. 
Materializações de processos históricos concretos, as instituições estabelecem 
um /ínk poderoso entre o passado e o presente. Cabe destacar, no entanto, 
que embora estas sejam estáveis não são imutáveis, mas permeáveis a 
processos evolutivos predominantemente incrementais provocados, no ma1s 
das vezes, pela inadequação das normas e instituições v1gentes às demandas 
dos agentes econômicos com poder de barganha (North, 1990: caps 1 0-12). 

57 Oosi (1988a. 137-138) define as micro-instituições como ·estruturas corporativas complexas que envolvem capacitações 
especificas regras de comportamento. · rac1onahdades". modos de orgamzaçao institucional das Interações de mercado, 
etc.' 



As macro-instituições são hierarquicamente superiores às micro­
instituições. no sentido que as segundas são sobredeterm1nadas pelas 
primeiras58

. Na medida em que macro-instituições são conformadas no âmbito 
de cada país, a dimensão nacionaL adqu1re uma importância crucial na análise 
não só da forma de estruturação das atividades econôm1cas mas também das 
condutas dos agentes econômicos. vale dizer, suas estratégias competitivas. 

Uma vez que as 1nst1tU1Ções organizam e coordenam as transações 
econôm1cas, elas são Importantes fatores de geração de assimetrias entre 
os agentes. Neste sentido, é importante estabelecer uma distinção entre as 
macro e as micro-instituições Enquanto as primeiras conformam mecanismos 
de seleção ex-ante e padrões de interação e coordenação econômicos 
específicos a cada país (mas comuns aos agentes 1ndiv1duais que atuam neste 
mesmo espaço nacional), as segundas introduzem assimetrias importantes 
entre firmas que atuam na mesma econom1a nacional (e também no interior do 
mesmo mercado, do ponto de vista de sua dimensão-produto). Isto porque, ao 
contrário do que ocorre no caso das macro-instituições, os agentes 
econômicos têm capac1dade de decidir (e de interferir) diretamente sobre as 
micro-instituições. Este ponto será retomado adiante. 

Ao perpassarem todos os processos econôm1cos e defin1rem as 
condições contextuais dentro das quais estes se desenvolvem, as instituições 
dão uma feição particular aos mercados, ao conteúdo da incerteza com que se 
defrontam os agentes econômicos e à sua própna racionalidade. Neste 
sentido: 

• O mercado deve ser entendido como uma construção institucionalizada e 
não como um mero locus impessoal de realização de transações mercantis. 
Ele é, na verdade, uma criação das 1nst1tuições e da política (específicas a 
culturas, países e momentos históricos); 

• O próprio conteúdo da incerteza que cerca o processo decisório dos 
agentes econômicos é, também, local e específico uma vez que, 
dependendo do contexto, as distintas dimensões da 1ncerteza59 podem não 
só adquirir ponderações distintas (do ponto de vista de sua importância no 
processo decisório dos agentes), como os seus próprios conteúdos podem 

58 Por exemplo. as possibilidade de reailzaçao de fusões e at1anças estratégicas (micro-mstltwções de ambito estritamente 
pnvado) é subordmada às legislações anb-trust e de defesa da concorrência. 
sg Erber (1990·25) 1dent1fica três dimensões bás1cas da incerteza que cerca o cálculo dos agentes econômicos. a mcerteza 

técmca. relativa à capacidade da ftrma em produztr bens e serv1ços dentro de determtnados critérios téCnicos; a incerteza 

econ6rmca. relativa a garantia de acesso a mercados especificas (produtos) e agentes (fabricantes), e a incerteza 

finance1ra. attnente à garantia de disponibilidade de recursos (própnos e de terce1ros) com montantes e prazos adequados 
a fluxos de gastos na mesma dtreçao, Burlamaqu1 e Fagundes (1996. 134) estabelecem quatro tipos básicos de incerteza· a 
mcerteza finance1ra. que inclUI as recettas futuras - e eventualmente os Juros devidos; as incertezas tecnológca e produtiva. 

relativa a capacttaçao da empresa para desenvolver • resolver problemas de produçao e aperfetçoar - o processo, produto ou 
seMço que estiver cnando. a incerteza competitiva relatiVa às reações dos concorrentes. e a mcerteza macroeconóm1ca. 

allnente a ignoranc1a sobre o desempenho do conJunto do sistema econômtco ã época da maturaçao do seu proJeto. 



também apresentar especrficidades. configurando condições particulares de 
estímulos (ou desestímulo) à adoção de condutas determrnadas: 

• Não há uma racionalidade únrca e pré-determinada que presrde as decisões 
e ações dos agentes econômrcos: o conteúdo da racronalidade dos agentes 
(seus objetivos econômicos e critérios que orientam suas condutas) não é 
universal, mas sim específico e contextualmente determinado 60 Neste 
sentido, os agentes econômicos são, também, 'construções teóricas' (Dosi 
e Orsenigo, 1 988a: 1 9-20). 

Como decorrência das proposições acima especificadas: 

• Não é possível deduzir o comportamento (e desempenho) dos agentes 
econômicos a partir de 'sinais' de mercado, uma vez que suas condutas 
(e o resultado destas) estão condicionadas pela rede de instituições 
vrgentes. Ao conformarem condições contextuars específicas. as instituições 
moldam o desempenho das empresas e do sistema econômico, induzrndo 
respostas diferenciadas para os mesmos 'sinais de mercado' . 

A partir do exposto, evrdencia-se a necessidade de incorporação das 
instituições à teoria econom1ca uma vez que as trajetórras de 
desenvolvimento econômico são criadas historicamente e enraizadas 
institucronalmente. De fato. os mercados (loci do processo de concorrência 
entre os agentes) não operam separadamente das regras e instituições que os 
estabelecem, estruturam como comprar. vender e a forma de organização da 
produção e definem sistemas de incentivo e desestímulo a determinados 
comportamentos e atividades. Daí o papel-chave desempenhado pelas 
instituições na conformação, padrão de evolução e desempenho relativo de 
cada economia em particular. ( Dos r. 1988a; Dos1 e Orsenigo, 1 988a; North, 
1990. Zysman, 1986 e 1994, Dos i, Tyson e Zysman, 1989). 

2.2. A Abordagem das Capacitações Dinâmicas da Firma 

A análise dos condicionantes do comportamento da firma - passo 
necessário para averiguar suas condições de competitividade e sua aderência 
ao crrtério de eficiêncra schumpeteriana - pressupõe a avaliação de do1s 
aspectos fundamentais: (r) quars os elementos básicos, ao nível da firma, que 
conformam sua competitrv1dade; (11) quais os fatores externos à firma que 
interferem - através da delimitação de oportunidades e obstáculos - na sua 
competitividade e eficiência. Em que pese o fato destes dois aspectos estarem 
relacionados entre si, faz-se necessário separar estas questões do ponto de 
vista nível analítico para facilitar sua compreensão. Assim, este sub-item está 

eo A este respe1to veJa-se. por exemplo Dosi (1968a), Dosi e Orsemgo (1968a) Dav1d ( 1993) e Zysman (1994) 



focado apenas no primeiro aspecto acima explicitado. sendo o segundo 
abordado ern 2 3 

Como já foi referido, a firma é uma unidade de valorização do capital, 
sendo este último consubstanciado nos ativos que possui e que podem ser de 
distintas naturezas- financeiros. físicos e imateriais (ou Intangíveis). São estes 
ativos - e a forma particular de sua organização no intenor das fronteiras da 
firma -que proporcionam fluxos inter-temporais de rendimentos às f1rmas que 
os detêm. Neste sent1do, dois fatores-chave emergem no papel de fontes 
fundamentais de lucratividade e crescimento das firmas - vale dizer, de seu 
poder de concorrência: (i) os recursos por elas possuídos, ou seja, o tipo de 
ativos sob seu controle; (ii) a forma (ou formas) pela qual estes ativos são 
organizados/coordenados pela unidade decisória. Esta é a concepção 
básica de firma adotada pioneiramente por Penrose (1959), e posteriormente 
explorada pela vertente neo-schumpeteriana. 

Como primeiro passo analítico faz-se necessano, portanto, retomar e 
aprofundar a análise das propriedades destes ativos e de suas consequências, 
efetuada no item 1.2. desta tese. Como atrás explicitado. (i) estes at1vos são 
dotados de flexibilidade (liquidez), custos de conservação e rentabilidades 
distintos: aqueles ativos que proporcionam maior rendimento - notadamente o 
conhecimento e a tecnologia - apresentam elevados custos de manutenção e 
graus limitados de flexibilidade; (ii) estes últimos ativos em princípio 
proporcionam maior rendimento a seus detentores (vale dizer, maiores 
vantagens competitivas) porque são de difícil e custosa imitação e 
transferibilidade; isto porque são fruto de processos complexos de 
aprendizado de forte conteúdo cumulativo, tácito e específico; (iii) são estas 
característica que dão ao processo de crescimento das firmas um forte caráter 
path dependent, ou seja, a história passada da firma, materralizada em seus 
ativos e capacitações, condiciona fortemente a sua trajetória futura de 
expansão. 

Entretanto, é fundamental enfatizar que estes at1vos necessitam ser 
organizados e coordenados no processo de transformação de recursos em 
riqueza (poder de compra). Neste sent1do, a sua forma específica de 
organização e coordenação intertemporal no interior da firma é de fundamental 
importância enquanto fonte de competit1vidade. 61 Assim, o conhecimento e 
capacitações acumuladas nas firmas estão Incorporadas não só em seus 
ativos (intangíveis) mas também em suas rotinas (dos três tipos referidos no 
item anterior desta tese). A firma caracteriza-se, portanto, não somente como 
um repositório de at1vos (tangíveis e intangíve1s) - e, portanto, também de 

61 Ou seja, se as competências da firma se baseiam em capacitações e conhecimentos espec1ficos funcional e 
organizac1onalmente - especificidade esta que também se observa no caso dos equipamentos e outros recursos materiais 
ut1hzados nos processos de produçao e comerc•alizaçao • a forma como estes sao combinados e coordenados (inclusive 
Inter-temporalmente) constrtui fator ad1c1onal de concorrênc1a (e, portanto. de compet1tividade) (Pavitt. 1992) 



processos de aprendizado específicos e complexos, pors que deles depende a 
própna sustentab1!idade do potenc1al de rendimento destes at1vos -. mas 
também como uma estrutura de administração (ou gestão) 

Deve ser destacado, contudo, que nem todos os at1vos e capacitações 
incorporados nas firmas são 'estratégicos'. no sentido de propiciarem 
vantagens diferenciais no processo de concorrência. Neste sentido, a 
categonzação de ativos efetuada por Teece (1986, 1988, 1991 e 1992) e o 
conceito de competências nucleares ('core competences' ) da firma (Teece, 
1988; Prahalad e Hamel, 1990; Dosi, Teece e Winter, 1992) são importantes 
para esclarecer este ponto. 

Para comercializar qualquer produto (ou serviço) fruto de esforços 
inovativos e de aprendizado, a firma necess1ta implementar (e 
organizar/coordenar) uma série de atividades que envolvem a utilização de um 
amplo leque de ativos que necessita controlar (via internallzação ou através da 
real ização de relações contratuais). Assim, a par da(s) capacitação(ões) 
tecnológ1ca(s) básica(s) que necessita manter continuamente atualizada(s}, a 
firma só converte esta sua capacitação (ou ativo intangível) em poder de 
compra a partir do momento em que produz e comercializa o produto/serv1ço 
em causa, o que requer a mobilização de um conJunto amplo de ativos 
complementares, necessários às atividades de fabricação, distribuição, 
marketing, serviços pós-venda, etc. Além disso, a comercialização deste 
produto/serv1ço pode requerer o controle sobre tecnologias complementares -
particularmente no caso de produtos 'sistêmicos'.62 

A questão essencial apontada por Teece é o reconhecimento de que 
estes ativos complementares podem converter-se, a par das capacitações 
estritamente tecnológicas, em fontes de vantagens competitivas d1ferenc1ais, 
dependendo de seu grau de generalidade63 e reprodutibilidade, este último 
assoc1ado ao caráter tácito do aprendizado da firma. Como Teece explícita 
(1 992: 185-186): 'Ativos específicos complementares podem representar a 
segunda linha de defesa para novos produtos e processos. Se a lei de 
propriedade industrial não proporciona ao inovador os mecanismos de 
isolamento requeridos, a posse de ativos complementares pode fazê-lo 
freqüentemente Se os ativos complementares requeridos são genéncos, 1sto 
não será possível, mas se eles são específicos ou podem ser util izados para 

62 Os produtos de 1nformât1ca sao um bom exemplo Além da m1croeletrõn1ca, tecnologia nuclear na concepçao de produtos 
de informática, outras tecnologia sao 1mpresc1ndíve1s para a produçao e comerc1alizaçao de produtos desta natureza como. 
por exemplo, mecanica fina, tecnologia ót1ca, tecnologias de ·empacotamento', tecnologia de software etc. 
8'3 A este respe1to, Teece (1991 · 41 2) esclarece· 'É claro que a Interdependência entre a lnovaçao e os ativos 
complementares relevantes pode variar tremendamente Num extremo, os at1vos complementares podem ser virtualmente 
genéncos , ter mUitos fornecedores potenc1a1s. e ser relativamente pouco importantes quando comparados com a ruptura 
tecnológica representada pela inovaçao No outro extremo. a comerc1alizaçao bem sucedida da 1novaçao pode depender 
cntlcamente de um at1vo "gargalo" que possui um único fornecedor possível Entre estes dois extremos há a possibilidade 
de "co-especiallzaçao• - em que a 1novaçao e os ativos sao interdependentes.' 



incrementar o valor da rnovação para os seus usuários finars, então a posse ou 
controle destes atrvos pode ser a fonte de uma vantagem competitiva 
sustentável. Isto por que os ativos específicos surgem freqüentemente a partir 
da combinação prévra e particular de ativos físicos e de aprendrzado antenor' 

Estas considerações são fundamentais para explicar: (r) por que as 
fontes de vantagens competrtivas diferencrars das empresas não se restnngem 
à rnovação tecnológica stricto sensu abarcando, igualmente, uma série de 
ativos e capacitações associados ao conJunto de ativrdades que executam -
necessários para a colocação bem sucedida do produto no mercado. A 
conceituação de 'cadeia de valor' e 'sistema de valor' de Porter (1990; 1993) é 
uma forma alternativa de explicar esta questão, ao identrficar a possrbrlidade 
de criação de valor (ou de vantagens competitivas diferenciais que se 
expressam na lucratividade das empresas) em todas as etapas desta cadeia64 

e na forma como elas são organrzadas/coordenadas (rnternamente e/ou 
através de relações contratuais); (ii) por que os benefícios econômicos da 
rnovação podem não ser apropriados pelo inovador pioneiro, configurando o 
que na literatura é denominado problema de free rider (ou seja, a existência de 
limites à apropriabilidade privada da rnovação. o que leva os competidores 
potencrars a 'pegarem carona' nos gastos e esforços rnovativos vinculados ao 
pioneirismo); esta é, também, a fundamentação da tipologia de estratégias 
tecnológicas proposta por Freeman (1 982: cap. 8), na qual a possibilidade de 
êxito associada à adoção de estratégias imitativas está vrnculada, em grande 
medida, à posse de ativos complementares 

Em que pesem estas considerações, é fundamental enfatizar que nem 
todos os ativos e capacitações complementares proprciam a geração e 
sustentação de assimetnas (e, portanto, de vantagens competrtrvas para a 
empresa que os possur). estando esta propriedade vinculada, como já 
explicitado, à sua especificidade e, principalmente, não reprodutibilidade (ou a 
elevados custos ou tempo para o fazer). 

A Figura 1 ilustra esta análise das propriedades dos ativos e 
capacitações das empresas, tal como explorada por Teece. Sintetizando, os 
ativos estratégicos para a firma envolvem, de um lado, a sua capacrtação 
tecnológrca básrca e, de outro, os ativos complementares específicos e de 
difícil reprodutibilidade. Em qualquer caso, trata-se de ativos essencialmente 
intangíveis e difíceis (ou mesmo impossíveis) de serem reproduzidos, 
transferidos ou transacionados no mercado. dado que são o resultado de 
processos de aprendrzado complexos incorporados nas rotinas das firmas. É 

64 As at1v1dades que const1tuem a ·cadeia de valor' de Porter diVidem-se em· atividades de apo1o (infra-estrutura da 
empresa. adm~nlstraçao de recursos humanos desenvotvlmento de tecnologia e compras) e atiVIdades primanas (logistlca 
de entrada, operaçoes (manufatura), logistica de salda, marketmg e vendas e serv1ços pos-venda) 



justamente em função destas propnedades que estes ativos são a fonte bás1ca 
de geração de vantagens diferenciais por parte da firma. 

FIGURA 1 
ATIVOS COMPLEMENTARES NECESSÁRIOS À COMERCIALIZAÇÃO 

DE UMA INOVAÇÃO 

NOTAS: As áreas sombreadas representam a parcela menos imttável da cadeia de valor; os 
segmentos do círculo externo representam os ativos complementares; os segmentos do círculo 
interno representam o know-how. 

FONTE: Teece (1992: 184) 

Assim, é possível afirmar que a firma - considerada como unidade de 
valorização do capital - apresenta as seguintes características básicas: 

• É um c/uster integrado de competências nucleares e ativos 
complementares de apoio (Teece, 1988, 1991 , 1992; Dosi, Teece e 
Winter, 1992; Teece e Pisano 1994, Dosi e Malerba, 1996); 

• É um locus fundamental de aprendizado (' learning organization'), 

tecnológico, operacional e organizacional, uma vez que estes ativos e 
capacitações são errados (e conservados) a partir de processos contínuos 



de aprendizado. largamente incorporados nas rot1nas das firmas (dos três 
tipos mencionados no item antenor desta tese) e portanto, dotados de forte 
conteúdo tácito e específico (Fransman. 1994: Cimoli e Dosi, 1995; Dosi e 
Marengo, 1994; Dosi e Malerba, 1996: e Malerba e Orsenigo, 1996); 

• As suas propriedades não podem ser reproduzidas 'por um portfólio de 
unidades de negócios articulado através de contratos formais, uma vez que 
os distintos elementos de uma organização interna não podem ser 
reproduzidos via mercado' (Teece e Pisano, 1994: 540). 

São estas propriedades básicas da firma que conduzem à formulação 
do conceito de 'f1rma oca' ('hollow corporatton ~ , caractenzada pela ausência 
de competências tecnológicas bás1cas e qualificada, por Dosi, Teece e Winter 
(1992: 198/99), como uma organização dotada de fraco poder de 
sobrevivência a longo prazo. A externalização destas competências através da 
realização de nexos contratuais é a base de sua fragilidade. 65 

Estas considerações são o passo inic1al para a formulação e 
qualificação dos conceitos de 'competência' e de 'competitividade' da firma. 
Em primeiro lugar, a competência de uma firma deve ser remetida ao poder de 
valorizar seu cap1tal ao longo do tempo (ou, em outras palavras, de criar e 
sustentar poder de mercado). É a criação, sustentação e ampliação desta 
competência básica das firmas que define a sua capacidade em explorar as 
oportunidades de mercado com que se defrontam e de superar os obstáculos 
que se antepõem a este objetivo. 

Cabe referir, entretanto, que estas capacidades podem ser criadas ou 
aperfe1çoadas no processo de interação da firma com o mercado, através da 
Implementação de estratégias específicas e de rotinas de alto nível (de 
aprendizado). Ou seja, se o ambiente econômico pode Sinalizar oportunidades 
de negóc1os altamente lucrativas, sua exploração efetiva pressupõe não só a 
existênc1a prévia mas também a geração de capacitações e ativos adequados. 
Mais importante do que isto, são estes condicionantes que viabilizam a própria 
criação de novas oportunidades de negócios. 

Portanto, a competência econômica de uma firma não pode ser 
entendida única e exclusivamente como a sua habilidade em identificar e 
explorar oportunidades de negócios existentes - ou seja, a eficiência em 
resolver os problemas (tecnológicos, operacionais e organizacionais) 
associados à exploração de oportunidades 'dadas' pelo mercado - mas, 
principalmente, como a habilidade de gerar (e explorar) novas 
oportunidades de mercado. 

e5 Esta questao e Igualmente focaliZada por Prahalad e Hamet (1900.84) 



Assim, a competência de uma firma revela-se não só pela sua eficiêncra 
(traduzrda em menores custos e/ou melhor qualidade e desempenho) em 
produzrr/comercralizar bens e serviços cujas perspectivas de mercado são 
visíveis (e atraentes) mas, principalmente, em incorporar rotinas de 
aprendizado e definir estratégras capazes de ancorar inovações (radicais e/ou 
incrementais) Estas inovações. ao viabilizarem a criação de novos mercados 
(ou segmentos de mercado) amplram o própno leque de oportunrdades que, 
neste sentido. não podem ser consideradas como 'dadas' - impulsionando o 
crescimento dã firma. 

Neste contexto. é fundamental enfatizar o caráter social e coletivo do 
aprendizado que se processa no interior das firmas, entendido como um 
processo 'através do qual a repetição e a experimentação proprciam o 
desempenho melhor e mars rápido de tarefas e a identificação de novas 
oportunidades de produção' (Dosi. Teece e Winter 1992: 191 ) distinto, 
portanto, do conhecimento e capacidade de aprendizado dos indrvíduos que 
nela trabalham, embora estes sejam relevantes para a firma. Em outras 
palavras, o valor destas capacidades individuais - do ponto de vista do 
desempenho através delas obtido - depende do ambiente institucional no qual 
estas são exercitadas (neste caso, a firma). 

As competências nucleares das firmas apresentam. portanto, não só 
uma dimensão estritamente técnica mas também organizacional e 
econômica. Cabe enfatizar que, em qualquer caso, elas envolvem um 
componente tácito relevante sendo, por este motivo, de difícil (e custosa) 
imitação. Estas capacitações podem ser sintetizadas no quadro 2 apresentado 
a seguir. 

QUADRO 2 
DIMENSÕES DAS COMPETÊNCIAS NUCLEARES DA FIRMA 

DIMENSÕES DAS CAPACITAÇÕES TIPOS DE COMPETENCIAS 

• ALOCATIVAS 
ORGANIZACIONAIS E ECONÔMICAS • TRANSACIONAIS 

• ADMINISTRATIVAS 

• DESENVOLVIMENTO/PROJETO 
TÉCNICAS (PRODUTO/PROCESSO) 

• EFICIÊNCIA PRODUTIVA 
• APRENDIZADO 

FONTE: Dosi . Teece e Winter (1992: 197/198) 
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A distinção efetuada entre os diversos tipos de capacitações das firmas 
- estratégicas ou seletivas. organizacionais, técnicas ou funcionais e de 
aprendizado-. efetuada por Carlsson e Eliasson66

, também cam1nha no sentido 
de explicitar o caráter multi-dimensional das capacitações empresariais, 
destacando, ademais, a existência de uma hierarquia entre estas 
capacitações. Neste sent1do, os autores enfatizam as capacitações de 
aprendizado, relativas à capac1dade da firma em aprender (com seus sucessos 
e fracasso), de identificar e corngir erros, Interpretar os s1na1s de mercado e de 
tomar as ações adequadas para o fazer; estas capacitações envolvem não só 
'a habilidade de incrementar as outras três dimensões da competência 
empresarial (seletivas, organizacionais e funcionais)' , mas também a 'própria 
dimensão adaptativa (aprender como aprender melhor)' (Carlsson e Eliasson, 
1994: 699) 

A partir do exposto, é possível extrair algumas conclusões básicas: 

• A eficiência produtiva da firma constitui apenas um aspecto parcial de 
suas capacitações, 

• Há uma hierarquia entre as distintas capacitações da firma, destacando-se 
as capacitações estratégica (ou seletiva) e de aprendizado como aquelas 
cruciais para o desempenho da firma a longo prazo, posto que propiciam a 
geração e aperfeiçoamento de novos ativos/capacitações. São estas 
capacidades da firma que lhes confere a faculdade de explorar (e expandir) 
suas oportunidades de negóc1os - vale d1zer, seu poder de valorização 
(inter-temporal) do capital. 

• Assim, não existe um conjunto de oportunidades 'dadas' a todas as 
firmas; isto porque: 

(i) a exploração de oportunidades de negócios existentes está 
condicionada à posse e/ou capacidade de geração de ativos e capacitações 
adequadas para o fazer; 

(ii) o próprio leque de oportunidades não é dado. pois as firmas podem 
ampliá-lo através de inovações (radicais ou incrementais) - o que pressupõe a 
existência de competências organizacionais e principalmente, seletivas e de 
aprendizado. 

• para os mesmos · sina1s · de mercado as firmas apresentam. portanto, fortes 
heterogeneidades (e assimetrias) cuja fonte fundamental é a posse (e 
características) de suas capac1tações dinâmicas; são estas últimas que 

66 Carlsson (1992) e Carlsson e Ehasson (1994) 
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delimitam o espectro de 'escolhas' possíveis por parte das empresas -ou, 
em outras palavras. o leque de estratégias à sua disposição. 

Estas considerações reforçam a hipótese de que o conceito de 
competitividade deve estar remetido à firma e envolve muito mais do que as 
características específicas (de preço, qualidade. desempenho, etc.) dos 
produtos/serviços por elas produzidos do tempo ou mesmo seus indicadores 
correntes de produtividade (ou sua eficiência produtiva). As capacitações 
fundamentais para a competitividade das firmas são suas capacitações 
dinâmicas. pois são estas que lhes propiciam a criação e/ou sustentação de 
vantagens diferenciais no processo de concorrência. Assim, a questão crucial 
que se apresenta para as empresas é a compatibilização de sua eficiência 
produtiva estática - que lhe confere a condição de competitividade num 
determinado momento do tempo -e sua eficiência dinâmica - que lhe permite 
sustentar, inter-temporalmente, estas condições. Esta a essência da 
'abordagem das capacitações dinâmicas das firmas' 67

. 

No entanto, a especificidade dos at1vos e capacitações das fi rmas 
(relativamente a seu campo de atuação), conjugada aos elevados custos de 
manutenção de seus ativos estratégicos - suas capacitações tecnológicas 
nucleares e aqueles ativos complementares de apoio que lhes propiciam 
condições diferenciais de concorrência - implica a existência de um freio à sua 
flexibilidade. Isto porque mesmo a conservação (e atualização) dos 
investimentos passados das firmas (particularmente de seus ativos intangíveis) 
envolve, como visto, dispêndios sistemáticos de recursos (que não são 
ilimitados) - o que introduz uma rigidez, e até mesmo inércia, ao processo de 
expansão das firmas ao longo do tempo, inércia esta materializada no elenco 
de ativos por ela possuídos. 

Assim, a exploração das oportunidades de mercado e, principalmente, a 
geração de novas fronteiras de crescimento e lucratividade associadas à 
exploração das oportunidades abertas por novos paradigmas/trajetórias estão 
condicionados pela possibilidade de aproveitamento de ativos/capacitações 
prévios e/ou à capacidade de gerá-los a custos compatíveis com os retornos 
esperados e em tempo hábil, de forma a garantir uma posição favorável no 
processo de concorrência. Em qualquer caso, isto torna-se mais viável (e 
atraente do ponto de vista econômico) para a empresa caso configure um 
processo de expansão orientado para mercados (ou segmentos de mercado) 
situados na vizinhança daqueles já dominados pela empresa. Ou seja, o 
processo de crescimento das firmas apresenta um forte caráter path 

dependent- o seu comportamento e trajetória de expansão são condicionados 
pelos investimentos, capacitações e rot1nas desenvolvidas no passado. 

57 Uma síntese desta abordagem pode ser encontrada em Teece e Pisano (1994" 537). 
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A racionalidade deste comportamento parece óbvia: como a 
manutenção dos ativos (em particular, intangíveis) é custosa e a geração de 
novos ativos envolve não só dispêndio de recursos mas também tempo, as 
firmas buscam. na medida do possível, compartilhar o uso destes ativos em 
atividades econômicas distintas, minimizando a necessidade de agregar (e 
principalmente gerar) novos ativos e capacitações. Neste sentido, a expansão 
(e diversificação) das firmas apresenta limites e seu direcionamento é 
condicionado pela sua história passada. 

As considerações acima efetuadas constituem a base para a formulação 
das teorias de diversificação de corte neo-schumpeteriano: as firmas tendem 
a extrair o maior rendimento possível dos ativos possuídos - em particular 
aqueles de menor reprodutibilidade -, explorando suas sinergias e expandindo­
se para áreas correlatas àquelas onde já atuavam previamente ou, como 
explicitado em Penrose (1959: cap. 7), para bases tecnológicas e/ou áreas de 
comercialização semelhantes- envolvendo desde os recursos físicos util izados 
até o conjunto de capacitações produtivas, tecnológicas e gerenciais 
associadas -, imprimindo aos processos de expansão das firmas fortes 
regularidades. 

A 'teoria da coerência das corporações' (Teece, 1988; Dosi, Teece e 
Winter, 1992) - desdobramento da abordagem das capacitações dinâmicas 
atrás explorada - caminha na mesma direção. Como explicitado originalmente 
em Teece (1988: 256-257), a coerências das firmas - definida como a 
tendência das firmas não se apresentarem como conglomerados puros com 
sua atividade dispersa ao longo de uma grande variedade de linhas de 
produtos68 

- pode ser explicada em termos da tecnologia e das diferenças 
entre as tecnologias no que respeita a seus requisitos gerenciais. Esta 
questão será retomada a seguir. 

Portanto, se é verdade que cada paradigma/trajetória tecnológico 
apresenta, estruturalmente, um grau determinado de oportunidade 
tecnológica, sua possibilidade efetiva de exploração não se apresenta 
igualmente distribuída entre as firmas, sendo condicionada por: (i) sua área 
de atuação prévia; (ii) o leque de ativos (inclusive complementares) por ela 
possuídos e, em particular, (iii) as suas capacitações dinâmicas e rotinas de 
aprendizado. Em outras palavras, o aproveitamento efetivo das oportunidades 
abertas por paradigmas/trajetórias tecnológicas de elevado dinamismo -
mesmo se estas forem altamente atrativas do ponto de vista econômico -
depende da proximidade destas novas áreas de expansão com o perfil do 
leque de competências das firmas. 

58 Em trabalho posterior. Dos1, Teece e Winter (1992: 18) definem 'coerência' da seguinte forma· 'uma firma apresenta 
coerência quando suas linhas de negoc1os sao relacionadas. no sentidO de que existem certas caracterlst1cas tecnológicas e 
de mercado comuns entre si. A coerência de uma f1rma aumenta à medida em que aumenta o número de características 
tecnológicas e de mercado comuns entre s1.' 
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*** 
Neste sub-1tem centrado na firma não foi explorada uma dimensão das 

capacitações organizacionais (e estratégicas) das firmas: trata-se da relação 
que se estabelece entre as firmas e outros agentes econômicos através da 
definição de vínculos de natureza contratual (institucional) num ambiente 
econômico em mutação e sujeito à incerteza, no qual a flexibilidade das firmas 
- ou seJa, sua capacidade de resposta e mesmo de antecipação a eventos 
econômicos não previstos (e a velocidade com que o fazem) é fonte de 
vantagens competitivas. Esta questão abrange não só as decisões estritas de 
'make-or-buy' - conteúdo das competências transacionais explicitadas em Dosi 
et alii (1992) -, mas também aquelas atinentes à realização de alianças 
estratégicas (que podem ser verticais ou horizontais). 

Esta é uma questão-chave da literatura econômica centrada nas 
'fronteiras eficientes da firma', a começar pela teona dos custos de 
transação (Coase, 1937; Williamson, 1975 e 1985).69 A partir da hipótese de 
existência de custos de transação associados à dificuldade de coordenação 
inter-temporal das transações efetuadas entre os agentes econômicos 
advindas da presença de incerteza (ambiental e comportamental), esta 
abordagem vincula a eficiência (passível de ser mensurada via custos) a 
formas específicas de governance (gestão) das transações econômicas. Em 
princípio, as transações podem ocorrer sob duas formas polares: através do 
mercado ou via hierarquias, ou seja, da internalização destas transações no 
interior da firma. A proposta básica é que a decisão make-or-buy- vale dizer, a 
decisão de internalização/externalização de atividades e funções no interior da 
firma - é norteada pela natureza das transações efetuadas. O grau e forma de 
inst1tucionallzação transações econômicas - e, portanto, também as decisões 
relativas à internalização/externalização de suas atividades e funções (ou seja, 
seus ativos e capacitações) - são condicionadas pelos três atributos 
fundamentais das transações: (i) a frequênc1a da transação, (11) o grau e tipo 
de incerteza sob a qual a transação ocorre: e (1ii) a espec1fic1dade dos at1vos 
envolvidos na transação. Sinteticamente, as transações econôm1cas tendem a 
ser tanto mais institucionalizadas - no limite, internalizadas na f1rma - quanto 
ma1or a freqüência com que ocorrem, maior o grau de Incerteza a elas 
assoc1ado e ma1or a espec1fic1dade dos ativos nela envolvidos. 

Portanto, também nesta abordagem as micro-instituições e a forma 
específica de coordenação das transações exercem um papel ativo no 
desempenho da firma. Em outras palavras, ressalta-se a relevância das formas 
específicas de governance na amplitude dos custos de transação - o que 

eg Uma síntese desta abordagem pode ser encontrada em Willlamson (1993 e 1995) e Ponde (1993 e 1994) 



converte a forma particular de orgamzação. coordenação e gerenctamento em 
fonte de assimetnas entre empresas Neste sentido, a dimensão 
organizacional e gerencial das capacitações da firma adqu1re, também nesta 
abordagem, um papel de fundamental importância na explicação da 
competittvidade das organizações uma vez que a forma como as relações 
entre agentes são organ1zadas e coordenadas e seu grau e forma de 
1nstitucionalização70 não é neutra do ponto de vista dos resultados 
(desempenho) alcançados 

Esta abordagem apresenta alguns pontos tmportantes de convergência 
com a vertente neo-schumpeteriana da firma, apontando para a possibilidade 
de compatibilização entre elas- como sugendo em Dosi et alii (1992). Neste 
senttdo, destaca-se: (i) a especificidade de ativos como uma questão 
relevante na explicação das fronteiras eficientes das firmas: (ii) a presença da 
incerteza na econom1a que acarreta duas proposições teóricas fundamentais: 
o abandono da hipótese de racionalidade substantiva (maximizadora) em favor 
da hipótese de racionaltdade limitada (bounded rationality) e a 
institucionalização das relações econômicas; (iii) a proposição de que, se a 
1nternalização de ativos específicos no interior da firma implica perda de 
flexibilidade, muitas vezes se impõe em função de sua importância na 
criação de vantagens diferenciais no processo de concorrência - que se 
revelam em resultados econômicos (desempenhos) diferenciados; e (iv) a 
importância da dimensão transacional das capacitações orgamzacionais e 
econômicas das firmas (ver quadro 2) em sua competitividade e desempenho; 
o domínio destas competências não se reduz somente à capacidade de 
coordenação eficiente das relações 1nternas à firma mas, de forma 
particularmente importante. também às transações efetuadas inter-firma 
envolvendo não só a decisão make-or-buy mas também a forma específica de 
buymg - em termos do grau e forma mais eficiente de institucionalização. Neste 
sentido, a 1nstitucionalidade que rege estas relações (intra ou inter-f1rmas) 
pode ser, também, objeto de inovações, uma vez que estas podem propiciar 
Importantes diferenciais de desempenho no processo de concorrência. 71 

Entretanto, se a teoria dos custos de transação fornece elementos 
relevantes para o enriquecimento dos conceitos de 'rot1nas' e de capac1tações 

70 Adm1t1ndo-se vánas formas entre a relaçao totalmente nao inshtuc1onalizada (relaçao pura de compra e venda . 
diretamente med1da pelo mercado) até a hierarquia pura (empresa). passando por vanas formas 1ntermed1ârias possíveis 
desde os contratos (de complexidade e duração varíáve1s) até a realização de alianças estratégicas e acordos 1nter-firmas 
de Vânas naturezas aos qua1s faremos referência oportunamente 
'' Como explicitado em Pondé (1993: 18-19, 1994· 14)· ·Na med1da em que os 1nd1víduos que atuam dentro dos limites de 
determinada 1nstrtUtçao podem tentar mudá-la para atender a seus fins partiCUlares toma-se pertinente falar de um processo 
endógeno no qual tendem a ser geradas 1novacões institucionais, que resultam em adaptações e reorganizações em 
rearranJOS InStitUcionais já existentes. ou a1nda em rupturas, com a cnaçao de novos Além disso, como as micro-1nstitu1ções 
abrangem conjuntos circunscritos de agentes. torna-se aplicável o argumento de 1nsp1raçao schumpetenana. de que a 
mottvaçao para tais inovações pode se localizar nas posslve1s vantagens que seus beneficiários obtém na compet1çao 
intercap1tallsta - ou seja. empresas tenderiam a modificar as caracterlst1cas do perfil instituc1onal de sua estruturação 1nterna 
e da organ1zaçao dos mercados com o obJetivo de gerar ganhos de efic1ênc1a no desempenho de atívídades produtivas. 
aprendizado e tomada de dec1sões • 
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organizacionais (transac1onais), propostos por autores filiados à abordagem 
neo-schumpeteriana, ela é limitada e parcial como fundamento de uma teoria 
da firma e, principalmente, estática. O seu foco é restrito: seu objetivo básico é 
estabelecer relações entre a forma de coordenação das transações efetuadas 
pela firma e seus custos. a part1r da análise das propriedades das transações 
Ao desconsiderar a dimensão tecno-produt1va do processo de concorrência, 
esta abordagem acaba por comprometer. inclusive, seu próprio poder 
explicativo na análise da configuração e morfologia das organizações - obJetivo 
a que se propõe. 

A questão é que as relações econômicas estabelecidas ao longo da 
cadeia produtiva e suas formas de governance envolvem também aspectos 
técnico-produtivos, nestes incluindo os próprios custos de produção, 
conceitualmente d1stintos dos custos de transação, como salientado, entre 
outros, por Dosi, Teece e Winter (1992), Winter (1993), Dietrich (1993), Kay 
(1993) e Pondé (1993). Mesmo de uma perspectiva estática, ficam por explicar 
decisões de internalização devidas única e exclusivamente à apropriação de 
economias de escala e/ou escopo. Em relação a estas últimas - que podem 
envolver o compartilhamento de ativos não específicos na produção de bens 
destinados a mercados diferenciados por parte de firmas multidivisionais -
cabe, rnclusive, a observação de Kay (1993: 252) no sentido de explicitar a 
inadequação desta abordagem para a compreensão da morfologia deste tipo 
de firmas. 

Contudo, as limitações mais relevantes desta abordagem referem-se, de 
nosso ponto de v1sta, ao seu caráter estático. A sustentação e mesmo o 
incremento da capacidade intertemporal de geração de renda por parte da 
firma - seu desempenho e competitividade - pode implicar a redução ou o 
aumento de seus custos de transação, uma vez que esta capacidade está 
associada a outros fatores que não guardam relação direta com estes custos. 
O ponto central que deve ser salientado é que a sustentação e mesmo o 
incremento da capacidade Inter-temporal de geração de renda por parte da 
firma - ou seja, sua competitrvrdade - pode implicar a redução ou o aumento de 
seus custos de transação, uma vez que esta sua capacidade está associada a 
outros fatores que não guardam qualquer tipo de relação direta com estes 
custos. 

Esta questão é explicitada por Dietnch ( 1993: 166 167) partir da 1déia 
de que, num contexto mais dinâmico 'diferentes estruturas de governance 

podem ter implicações na velocidade ou direção da mudança'. Neste contexto, 
o que é relevante é a 'habilidade de geração de renda', implicando a 
possibilidade de aumento dos custos de transação associados às estruturas de 
governance mais adequadas. 'Uma implicação óbvia desta possibilidade é que 
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a evolução das estruturas de governance não se baseia somente na economia 
de custos de transação.' 

Dois elementos são centrais na explicação não só da 'velocidade ou 
direção do crescimento' da firma mas também na definição de suas fronteiras e 
morfologia, elementos estes não redutíveis a custos de transação: a natureza 
e d1nâmica do aprendizado e problemas de apropnabilidade. 

Em relação ao aprendizado, devem ser enfatizadas duas características 
que tornam a sua dinâmica dependente da forma específica de organização e 
coordenação dos agentes: seu caráter tácito e colet ivo. Mais ainda, é 
fundamental explicitar aqui que estes processos - consubstanciados em suas 
rotinas criativas - não se dão exclusivamente no interior de uma firma mas 
também através da interação entre distintas organizações - como nos casos de 
alianças estratégicas de distintas naturezas em que existe compartilhamento 
e/ou exposição mútua de ativos e capacitações entre as organizações 
envolvidas. Ou seja, a ampliação do aprendizado tácito e coletivo no interior 
de uma organização ou via interação entre organizações distintas ('learning by 

interactíng') está associada à implementação de arranjos institucionais 
específicos cuja conformação não obedece exclusivamente (nem mesmo 
principalmente) a condições de custo. 

A importância destes arranjos na direção e ritmo do aprendizado que, 
como enfatizado, constitui a base das capacitações dinâmicas da firma, é 
explorada por vários autores, entre os quais se alinham Teece (1991 ), Pavitt 
(1992), e Dosi, Teece e Winter (1992). Pondé (1 993: 65) sintetiza esta 
questão, afirmando que 'as instituições não só estabelecem linhas de 
convergência e coerência para a conduta dos agentes, coordenando suas 
decisões interdependentes, como também o contexto no qual eles logram 
aumentar as capacitações e conhecimentos de que dispõem - ou seja, 
aprendem.' Neste sentido, os determinantes tecno-produtivos ou melhor, as 
características particulares dos paradigmas e trajetórias tecnológicas em torno 
dos quais os setores produtivos se articulam, ao condicionarem as formas e 
tipos de aprendizado predominantes (Oosi, Pavitt e Soete (1990: cap. 4), Pavitt 
(1992) e Dosi, Teece e Winter, (1992), são fundamentais não só na 
delimitação das fronteiras da firma mas também na conformação de arranjos 
institucionais intermediários entre o mercado e as hierarquias - como os 
diferentes tipos possíveis de parcerias e alianças estratégicas (verticais ou 
horizontais). 

O segundo elemento fundamental na expansão da firma a longo prazo é 
a apropriabilidade, pré-condição básica para a real ização de inovações. Como 
reconhecido em Pondé (1993: 101 ), a relação entre a apropriabilidade e os 
custos de transação é complexa - embora este autor tente estabelecer 



57 

algumas relações entre a apropriabilidade e os atributos das transações. via 
oportunismo72

. 

O argumento central de Kay (1 993) é mais contundente no sentido de 
demonstrar a irredutibilidade dos problemas de apropriabilidade a custos de 
transação. A partir da constatação da importância decisiva da noção de ativos 
específicos na abordagem dos custos de transação, Kay (1993: 248) sustenta 
que o 'oportunismo é uma base motivacional excessivamente limitada para o 
tratamento adequado da atividade econômica' e, mais do que isto, 'a 
especificidade de ativos não é nem necessária nem suficiente para o 
surgimento de problemas de coordenação econômica, mesmo na presença de 
racionalidade limitada e oportunismo'. 

O argumento de Kay que mais interessa para esta discussão relativa à 
apropriabilidade centra-se na idéia da possibilidade de ocorrência de 
problemas de coordenação vinculados, não à especificidade dos ativos 
envolvidos na transação mas, ao contrário, justamente ao seu caráter não­
específico - quando se trata de conhecimentos e tecnologias que se traduzem 
em inovações. Ou seja, o que está em causa é que ativos não específicos 
podem gerar problemas de coordenação associados à apropriabilidade. O 
domínio sobre tecnologias genéricas - como a microeletrônica ou a 
manipulação genética - ou sobre produtos nucleares (core products

73
) 

constituem bons exemplos. 

A associação da institucionalização das transações à redução de 
problemas de apropriabilidade é ressaltada igualmente por Teece (1991 )74

, ao 
postular a importância dos mercados organizados - via estabelecimento de 
relações de cooperação inter-firma consubstanciadas em alianças estratégicas 
- na inovação tecnológica. O argumento básico é que estes arranjos 
impulsionam a atividade inovativa ao permitirem conciliar problemas de 
apropriabilidade com a criatividade, diversidade e experimentação necessárias 
à atividade inovativa, atributos estes muito mais limitados no caso de 
hierarquias. 

72 De acordo com este autor· 'Em termos gerais, ê razoável supor que se aquela ê mais intensa, o grande montante dos 
recursos finance1rcs em Jogo quando da utilização econômica dos frutos do aprendizado fará com que os participantes das 
relações contratua1s sintam-se ma1s vulneráveis ao oportunismo, o que geraria incentiVos à integraçao vertical ou à 
organização dos mercados Contudo, o aspecto decisivo para a geração de dificuldades transacionais s1tua-se na natureza 
dos mecanismos de garantia da apropriab1lidade vigentes. Se estes são informais, baseados no segredo Industrial e/ou em 
conhecimentos tácitos, reforçam-se as tendências quanto à cnaçao de salvaguardas contratuais ma1s complexas. Já se 
predominam mecanismos de proteção formais, tncorporados em normais lega1s eficazes, os problemas de convergência de 
condutas e coordenação sao ma1s facilmente enfrentados - os compromissos só tornam menos amblguos e ma1s fáce1s de 
serem cobraaos.' (Pondê, 1993. 101) 
73 Tal como definidos em Prahalad e Hamel ( 1 ~) 
74 Dosi, Teece e Winter (1992) fazem, 1gualmente, referências esparsas á irredutibilidade dos problemas de apropriabilidade 
aos atributos das transações 
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O reforço à apropnabll1dade vincula-se à complementandade e 
coordenação ex-ante de at1vos e capacitações estratégicas que estas alianças 
propiciam - incrementando sua capacidade de compet1ção frente aos agentes 
delas excluídos - particularmente quando as tecnolog1as envolvidas são 
genéricas e/ou sistêmicas. o que possibilita a co-especialização fortalecendo, 
portanto, o aprendizado colet1vo. Este maior poder de concorrência frente a 
nvais (1nclus1ve potenciais) perm1te. assim. diluir os efeitos da incerteza radical 
que cerca a atividade inovativa viabi lizando, inclusive, a fixação de padrões 
(forma1s ou 'de fato') , o que impulsiona não só a inovação mas também a 
velocidade de sua difusão no sistema econômico. 

É neste sentido que Teece (1991) enfatiza a coordenação estratég1ca -
vale dizer, a forma de organização das unidades operac1ona1s e firmas 
envolvidas nas transações através de parcerias e alianças estratégicas - como 
uma dimensão fundamental das capacitações empresariais (ou, utilizando a 
t1pologia de Oos1, Teece e Winter. das capacitações transac1onais). Estas 
capacitações, ao mesmo tempo em que constituem fontes fundamentais de 
assimetrias, estimulam a ampliação do aprendizado coletivo e reduzem os 
efeitos da incerteza, implicando a aceleração do processo de geração e 
difusão de novas tecnolog1as. 

Em função do exposto, é possível extrair algumas conclusões 
relevantes para a análise do tema das 'fronteiras eficientes da firma'. São elas: 

• a reaf1rmação da importância das micro-instituições (consubstanciadas 
nas hieraquias e nos mercados organizados) na geração de assimetrias no 
processo de concorrência inter-capitalista vale dizer, para a 
competitividade das firmas; este tipo de instituição é, portanto, objeto de 
decisão e um dos conteúdos fundamentais da estratégia empresarial; 

• a precedência de elementos tecno-produtivos - passíveis de síntese a 
partir das propnedades dos paradigmas e traJetórias em torno dos quais os 
setores da atividade econômica se organizam - na explicação da direção do 
processo de expansão da firma e de sua morfologia (Oos1, Teece e Winter, 
1992),75 

• a abordagem dos custos de transação não fornece uma base teórica 
satisfatóna para a análise deste tema, não só em virtude de seu foco 
limitado mas, principalmente, por prestar-se apenas -e com as restrições já 
apontadas - a análises de estática comparativa. 

75 Pondé (1993 103) faz referêncra a esta mesma questão nos segurnte termos· 'a configuração de mercados organrzados e 
a expansão das fronteiras das firmas respondem a exrgêncras relacronadas ao dinamrsmo das tecnologras que estão na 
base dos setores produtivos, especialmente no que diz respeito à sua complexrdade sistêmrca ( .. ) Os diferentes trpos de 
mercados e firmas assumem. com drstrntos graus de intensrdade, este papel. o que permite sustentar o principio de que sua 
morfologra se correlacrona com as varradas caracterlsticas do desenvolvimento tecnológrco de cada setor produtivo ' 



59 

A proposta neo-schumpeteriana relatrva a esta problemática encontra­
se consubstancrada em Dosr, Teece e Wrnter (1992), na chamada 'teoria da 
coerência das corporações' e busca explicar as fronterras da frrma e a 
direção de seus processos de diversrficação a partir de determinantes tecno­
produtivos consubstanciados nas noções de path dependence, 

aprendizado, oportunidades tecnológicas e ativos complementares. 
Embora estes autores considerem a abordagem dos custos de transação 
passível de integração ao referencial teórico evolucionista - em função do 
compartilhamento das mesmas hrpóteses comportamentais básicas -, a ela 
conferem um papel claramente subordinado na explicação destes temas, ao 
enfatizarem a precedência dos determinantes tecno-produtivos na explicação 
da morfologia e drversificação das firmas. (Dosr, Teece e Winter, 1992: 189). 

A proposta central dos autores é explicar porque as firmas 
(predominantemente multi-produto) apresentam uma distribuição não aleatória 
de atividades produtivas e, mais do que isto, porque a composição deste 
portfólio de ativrdades tende a manter-se relativamente estável ao longo do 
tempo - rmpnmindo fortes regularidades (ou coerência) ao processo de 
crescimento da firma. O fator explicatrvo básico é a presença de path 

dependencies, que adquirem característrcas distintas (em termos de sua 
intensidade e abrangência) em função, primordialmente, das características 
dos paradigmas e trajetórias em torno dos quais as atividades econômicas se 
articulam no que se refere a seu grau de oportunidade, cumulatividade e à 
natureza da base de conhecimentos envolvrda 76 

A vinculação fundamental que se expressa entre as 'path dependenc1es' 

e o aprendizado é fundamental · as capacitações e ativos herdados fornecem a 
rota 'de menor resistência' para a expansão das firmas. Esta questão - já 
enfatizada por Penrose ( 1959) a partir das noções de 'base tecnológica' e 
'base de mercado' - é traduzrda graficamente pelo autores a partir da noção 
de 'domínio de aprendizado' . Observe-se que o eixo horizontal da figura 
abaixo apresentada corresponde à primeira noção de Penrose, enquanto o 
eixo vertical corresponde à segunda. 

7e Especralmente no que se refere a seu grau de generalidade e a seu caráter mars ou menos tacrto e codrficável. 
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Este gráfico evidencia, adicionalmente, que o tipo de base de 
conhecimentos envolvida nas capacitações tecnológicas envolvidas é 
fundamental no formato e na distância em relação à ongem da curva que 
define as fronteiras do aprendizado. Ou seJa, se o seu grau de abrangência é 
maior, também o será o domínio do aprendizado da firma e, portanto, mais 
amplas as suas path dependencies - implicando a existência de uma variedade 
ma1or de mercados potencialmente passíveiS de ocupação a partir das 
competências nucleares da empresa. Os ativos complementares - tal como 
def1n1dos por Teece (ver Figura 1) - reforçam a existência destas path 

dependencies. 

É a partir destes elementos que os autores propõem uma tipologia de 
firmas, associando a sua morfologia e padrões de diversificação 
fundamentalmente às características das path dependenc1es e ao aprendizado. 
O quadro abaixo apresentado sintetiza estas relações. 
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QUADRO 3 
TIPOLOGIA DE FIRMAS E PADRÕES DE DIVERSIFICAÇÃO 

TIPO DE FIRMAS APRENDIZADO PATH DEPENDENCIES 

ESPECIALIZADAS RÁPIDO ESTREITAS 

VERTICALMENTE INTEGRADAS LENTO ELEVADAS(1) 

DIVERSIFICADAS COERENTES RAPIDO/LENTO AMPLAS(2) 

CONGLOMERADOS LENTO BAIXAS 

EM REDE (NETWORKS) RÁPIDO/LENTO CONVERGENTES 

OCAS {HOLLOWCORPORAnONSJ RÁPIDO CONVERGENTES 

(1) Com forte presença de abvos especoficos 
(2) Em função da presença de tecnologias genencas 

FONTE· DOSI, TEECE e W INTER (1992: 200·201 , 203) 

Observe-se que em Dosi, Pavitt e Soete (1990: 94-95) é realizado um 
esforço na mesma direção, ao associar-se a tipologia de setores de Pavitt à 
intensidade e direção da diversificação tecnológica, tendo como mediação as 
formas de apropriabilidade77 e o aprendizado. 

A partir do exposto, fica evidente a importância de determinantes que 
se expressam no âmbito setorial na conformação de padrões específicos 
de expansão das firmas78

. A dimensão setorial é, portanto, uma das 
dimensões do ambiente de seleção - vale dizer, o mercado - no qual se 
exercita a concorrência inter-capitalista. O ambiente de seleção da firma -
que, como se verá, apresenta outras dimensões importantes além da setorial -, 
suas características e o papel desempenhado na dinâmica micro-econômica é 
o objeto central de análise do próximo item. 

2.3. A Interação da Firma com o Mercado: Estratégias e Ambiente de 
Seleção 

A compreensão da racionalidade que preside o comportamento das 
firmas ao longo do tempo requer a identificação dos elementos presentes no 
ambiente no qual atuam que, juntamente com suas características herdadas -
objeto de discussão no item anterior desta tese - , determinam ou condicionam 
o leque de estratégias passíveis de serem implementadas. Mais ainda, é a 
interação das firmas com seu ambiente (ou mercado) que permite 

71 Como explicitado em Dos1, Teece e Wonter (1992. 203): 'A apropriabilidade também está relacionada às decisões sobre 
as fronteiras {das firmas]. embora muoto do que é relevante com relação à apropnab11idade possa ser captado a partir dos 
conceitos de path dependencies e a!Jvos complementares. ' 
·s A associação entre padrões de rivalidade 1nter-flrma e determinantes setonais Já havia sido abordada no capitulo 1 desta 
tese. 
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apreender a dinâmica microeconom1ca subjacente aos processos 
particulares de expansão e desenvolvimento de economias específicas. 

Vários dos elementos constitutivos do ambiente no qual as firmas 
exercem sua rivalidade foram mencionados e até mesmo explorados ao longo 
desta tese. Neste item trata-se, fundamentalmente, de sistematizá-los e 
estabelecer as suas interrelações, buscando a construção de um quadro 
teórico básico de referência a partir do qual se possam extrair implicações 
normativas e de política industrial - objeto do próximo capítulo. 

O ponto de partida para esta análise é o conceito de ambiente de 
seleção, originalmente proposto por Nelson e Winter (1982). Definido 
inicialmente de forma mais restritiva79

, referenciado expl icitamente à inovação 
tecnológica - este conceito vem sendo enriquecido pelos autores que 
compartilham deste paradigma teórico no sentido de ampliar sua abrangência. 
Genericamente, o ambiente de seleção da firma pode ser entendido como o 
conjunto de elementos que orientam (ex-ante) o processo de busca das 
empresas - vale dizer, suas estratégias -, ao balizarem a sua 'visão' do 
que é ou não economicamente atraente sob a ótica privada de valorização 
do capital e que, ex-post, validam (ou não) as escolhas efetuadas. 

Neste sentido, o conceito de ambiente de seleção tem um estatuto 
teórico equivalente ao conceito de mercado - cujo conteúdo não poderia, 
entretanto, ser mais distante daquele proposto pelo mainstream economics. 

Esta questão - já abordada anteriormente - ficará absolutamente evidente a 
partir da discussão travada ao longo deste item. Passa-se, então à discussão 
dos elementos básicos constitutivos do ambiente de seleção. 

Regimes Tecnológicos 

Inicialmente, e como já foi explicitado no item 2.1 . desta tese, a natureza 
e propriedades dos paradigmas e trajetórias tecnológicos constituem um dos 
balizamentos estruturais80 a partir dos quais as firmas decidem e implementam 
suas estratégias. Neste sentido, estes determinantes de natureza setorial 
constituem mecanismos de seleção ex-ante das firmas. 

Assim, a primeira dimensão fundamental do ambiente no qual se exerce 
a concorrência inter-capitalista é a dimensão setorial, posto que esta define, a 
uma só vez, dois fatores básicos: (i) a atratividade do mercado a longo prazo, 
no sentido de delimitar as possibilidades e velocidade de expansão de suas 
próprias fronteiras, bem como a sua rentabilidade potencial (medida em termos 

79 
Nelson e Wmter (1 002: 262-263) . 

80 O segundo balizamento estrutural é o s1stema mstJtucJonal e de políticas, que será objeto de discussão mais adiante. 



63 

da margem de lucro passível de ser sustentada ao longo do tempo); (ii) as 
formas de concorrência dominantes e as fontes e fatores básicos de 
competitividade. 

O conceito de regime tecnológico (Nelson e Winter, 1982; Malerba e 
Orsen1go, 1996), cujas características básicas se explicitam a partir das 
propriedades dos paradigmas e trajetórias tecnológicos, sintetiza de forma 
apropriada a dimensão tecno-produtiva (setorial) do ambiente de seleção das 
firmas. Enriquecendo as formulações originais (Nelson e Winter, 1982; Dosi, 
1982 e 1984 ), Malerba e Orsenigo ( 1996: 44) definem o regime tecnológico a 
partir de quatro atributos básicos: condições de oportunidade. condições de 
apropriabilidade, graus de cumulatividade e características da base 
relevante de conhecimentos. Uma vez que o conteúdo dos três primeiros 
atributos Já foi suficientemente explorado no capítulo 1 desta tese, passa-se a 
explicitar apenas a contribuição onginal dos autores acima mencionados. 

As condições de oportunidade podem ser qualificadas a partir de duas 
dimensões: nível ou grau (alto ou baixo) e abrangência (pervasíveness). As 
condições de apropriabilidade podem, igualmente, ser altas ou baixas; mas um 
aspecto fundamental na compreensão das condutas das firmas, é a 
identificação dos mecanismos mais eficazes de apropriabil idade (ou, em outras 
palavras, de proteger o resultado dos esforços inovativos), tais como patentes, 
segredo industnal, Jead times, economias de aprendizado, controle sobre 
ativos complementares, etc. 

Quanto à cumulatividade, ela se explícita em três níveis: (i) tecnológico 
e individual, associada às características específicas da tecnologia e à 
natureza cognitiva dos processos de aprendizado; (ii) organizacional, 
relacionada à organização das diversas atividades tecnológicas, e (iii) ao nível 
da firma, como resultado do montante de recursos necessários às atividades 
inovativas. 

A base de conhecimentos envolvida na inovação ou exploração de 
determinada tecnologia apresenta duas dimensões básicas. A primeira é seu 
grau de conteúdo tácito, em oposição ao caráter codificado e universal que 
pode apresentar. A segunda é seu grau de complexidade, envolvendo dois 
aspectos: o conjunto de disciplinas técnicas e científicas envolvidas e sua 
necessária integração e a variedade de competências funcionais necessárias 
para a sua exploração. 

Assim, os distintos atributos dos regimes tecnológicos podem ser 
sintetizados no quadro abaixo: 
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QUADR04 
ATRIBUTOS DOS REGIMES TECNOLÓGICOS 

OPORTUNIDADE APROPRIABILIDADE 

• GRAU • GRAU 
• ABRANGÊNCIA • MECANISMOS 

CUMULATIVIDADE CARACTERÍSTICAS DA BASE TECNOLOGICA 

. TECNOLÓGICNINDIVIDUAL • CONTEUDO TÁCITO 

• ORGANIZACIONAL • GRAU DE COMPLEXIDADE 

• FIRMA 

FONTE: Malerba e Orsemgo (1996· 44-46) 

A partir destes elementos, a proposta dos autores é assocrar a estas 
características- que se explicrtam no âmbito setorial -. padrões de expansão 
das firmas (diversificação vs. especialização), na mesma direção seguida por 
Dosr, Teece e Winter. bem como morfologias industriais (maior/menor grau 
de concentração) e estratégias dominantes, na tradição inaugurada a partir 
das tipologias pioneiras de Freeman (1982) e Pavitt (1984). São duas as 
proposições básicas de Malerba e Orsenigo (1996: 43-44): (i) os regimes 
tecnológicos delimitam as opções e trade-offs fundamentais que definem a 
vrabrlidade das formas de organrzação e estratégias tecnológicas específicas 
das firmas; (ii) o leque de estratégias tecnológicas básicas e formas de 
organrzação possíveis das ativrdades inovativas81 se amplia quanto maiores e 
mais abrangentes as oportunidades tecnológicas, maior o grau de 
cumulatividade, menor o grau de apropriabilidade e mais complexa a base 
relevante de conhecimentos envolvida. 

Não cabe aqui detalhar nem rever todas as tipologias propostas pelos 
autores que compartilham a abordagem neo-schumpeteriana. A questão 
essencial é identificar três pontos fundamentais em comum: 

• A vinculação estabelecida, em qualquer das tipologias mencionadas, entre 
as formas de organrzação e morfologia das firmas (e da indústria) e/ou o 
trpo de estratégias passíveis de serem adotadas (inclusive de 
diversificação/especialização), e os determinantes de natureza tecno­
produtiva que se evidenciam no âmbito setorial, 

8
' A semelhança de Freeman (1002· cap.8). os autores definem três estratégias tecnológicas básicas· estratégias rad1ca1s 

(ofensiVas), que se baseiam na exploraçao p1one1ra de novas oportunidades abertas por movações radtca1s (ou, em outras 
palavras de novos parad1gmas ou traJelónas); Incrementais (defensivas). onentadas para o aperfeiçoamento das novas 
tecnolog1as Introduzidas pelos Inovadores, baseando-se na 1ntroduçao •novações Incrementais; e 1m1tat•vas, que buscam 
reproduzir, embora com um retardo temporal. as tecnologias mtroduz1das pelos tnovadores ofensivos e defensivos Da 
mesma forma que Dos1. Teece e Winter (1982). estes autores associam o grau e abrangência da oportunidade tecnológica 
e a complexidade da base de conhecimentos envolvida â conformaçao de f1rmas especializadas, diversificadas. integradas 
verttcalmente e ·em rede' (nestas 1nclu1ndo as alianças estratégicas). 
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• Em qualquer das tipologias acima mencionadas, estes determinantes são 
captados a partir da exploração das propriedades básicas dos paradigmas e 
trajetórias (ou reg1mes) tecnológicos; 

• Nestas tipologias, o elo que vincula os condicionantes tecno-produtivos e as 
estratégias das firmas é sempre, implícita ou explicitamente, a identificação 
das formas de concorrência e fatores de competitividade-chave associadas 
a cada tipo de regime tecnológico. 

Por último, é fundamental enfatizar que, se os determinantes tecno­
produtivos podem ser considerados estruturais (estáveis), imprimindo 
regularidades ao comportamento do agentes econômicos, eles não podem ser 
considerados imutáveis. Isto porque as estratégias das firmas - particularmente 
daquelas mais inovadoras - podem alterar as propriedades dos paradigmas e 
trajetórias tecnológicos, afetando seus graus de oportunidade tecnológica (no 
limite, através da introdução de uma inovação radical) ou modificando as suas 
condições de apropriabilidade (como, por exemplo, a partir do 
desenvolvimento de ativos complementares específicos). 

Sistema Institucional 

A segunda dimensão fundamental do ambiente de seleção das condutas 
das firmas é a dimensão institucional - bastante detalhada no item 2.1 . desta 
tese - que desempenha um papel fundamental enquanto mecanismo de 
seleção ex-ante. 

Como já foi referido, isto ocorre porque a rede de instituições e as 
políticas implementadas, ao perpassarem os processos econômicos e 
definirem as condições contextuais dentro das quais estes se desenvolvem, 
conferem uma feição particular aos mercados, ao padrão de coordenação 
inter-temporal das transações econômicas efetuadas entre os agentes, ao 
conteúdo da incerteza com que estes se defrontam e à sua própria 
racionalidade. 

Assim, as estratégias dos agentes econom1cos são fortemente 
condicionadas pela rede de instituições vigentes, criadas ao longo de 
processos históricos concretos. Daí a importância da dimensão nacional (e/ou 
regional) na conformação de padrões específicos de desenvolvimento 
econômico e no desempenho relativo das economias capitalistas. O quadro 
abaixo apresentado sintetiza os fatores constitutivos da dimensão institucional 
dos ambientes de seleção. 



QUADRO 5 
SISTEMA INSTITUCIONAL 

MACRO-INSTITUIÇÕES 

. CARÁTER DO ESTADO 

CARACTERISTICAS DO SISTEMA DE 

RELAÇÕES DE TRABALHO 

ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO 

. SISTEMA LEGAL·REGULATÓRIO 

POLÍTICA ECONÕMICA + INFRA-ESTRUTURA ! .. l 

. POLÍTICA MACROECONÔMICA 

POLÍTICA INDUSTRIAL/TECNOLÓGICA 

RECURSOS HUMANOS 

INSTITUIÇÕES DE PESQUISA 

. FÍSICA E DE TELECOMUNICAÇÕES 

(,.) Nem todos os elementos da infra-estrutura económica são instituições no sentido estrito. 
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O reconhecimento do caráter nacional e específico das trajetórias de 
desenvolvimento econômico, industrial e tecnológico - que é alçado à condição 
de elemento explicativo básico das formas de inserção de cada economia no 
espaço internacional de mercado82 

- é que conduziu os autores filiados ao 
paradigma neo-schumpeteriano/evolucionista à adoção do conceito de 
Sistema Nacional de Inovação. Embora possam ser identificadas noções 
diferenciadas vinculadas a este conceito - em termos de seu grau de 
abrangência83 

- , estes sistemas podem ser definidos, de uma forma genérica, 
como o faz Metcalfe (1995: 463): 

'Um Sistema Nac1onal de Inovação é ac;uele conJunto de instituições que, em 
conjunto e individualmente, contrrbuem para o desenvolvimento e d1fusão de novas 
tecnologias e que estabelece o arcabouço no interior do qual os governos definem e 
Implementam políticas para influenciar o processo 1novat1vo. Como tal, é um s1stema 
de instituições interconectadas para errar, armazenar e transferir o conhecimento, as 
habilidades e os artefatos que deftnem as novas tecnologias. O elemento de 
nacionalidade decorre não só a partir do domínio da polít1ca tecnológica mas também 
de elementos da linguagem e da cultura compartilhadas que ligam o sistema como um 
todo, e do foco nac1onal de outras políticas, leis e regulações que condicionam o 
amb1ente tnovativo.' 

82 
Como explicrtado em Dos1 e Orsenrgo (1968b. 30/31)' 'A especificação das regras rnstrtucronars que constrangem o 

comportamento tndtvidual constttuem. portanto. uma tarefa cruc1al na análise dos padrões de mudança tecnológrca, que 
explicam as dtferenças observadas entre países nas mesmas tecnologtas. ( .. ) A história e as instrtuições rmportam em 
nossa abordagem que enfatrza a path dependency das estruturas evolucronrstas e dos desempenhos relacronados. · 
83 Estas drferenças podem ser rdentrficadas em Nelson (1003), lundvall (1992) e Freeman (1987) 
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Mais do que o conJunto de InstitUições e recursos dJsponíveJs para a 
inovação e para o desenvolvimento, estes srstemas evidencram como a 
questão tecnológ1ca é encarada e a forma de tratá-la84 

Inserção no Âmbito Produtivo 

A última d1mensão do ambiente de seleção das firmas é a sua forma de 
inserção no âmbito produtivo. Uma forma alternativa de conceituar esta 
dimensão do ambiente de seleção é defini-la como o domínio onde se 
exercem as relações de interdependência econômica da firma envolvendo 
o conjunto de seus fornecedores (de insumos e equipamentos), seus clientes 
(f1nais ou intermediários) e das empresas que com ela disputam os mesmos 
espaços de valorização do capital. Assim, é possível identificar dois sub­
conjuntos básicos neste domínio, tal como proposto no quadro abaixo 
apresentado: aquele relativo à estrutura do mercado, aqui entendida como o 
espaço onde se exerce a rivalidade inter-capitalista e, portanto, onde as 
condutas das firmas são (ou não) validadas; e aquele referente ao padrão (ou 
padrões) de relações intersetoriais nas quais a firma se insere85 

QUADRO 6 
INSERÇÃO NO ÂMBITO PRODUTIVO 

PADRÕES DE RELAÇÕES INTERSETORIAIS: 

• DISPONIBILIDADE E QUALIDADE DE 
FORNECEDORES DE INSUMOS E 
EQUIPAMENTOS 

• DISPONIBILIDADE E QUALIDADE 
DE INDÚSTRIAS CORRELATAS 

• NATUREZA DOS FLUXOS 
INTERSETORIAIS 
- tntens1dade dos mecanismos de 
geraçào de aprendazado coletivo 

- proxtmodade geogratica dos agentes 
en'JOIVtdos 

• CARACTERiSTlCAS DA DEMANDA 
- compostção 
- tamantto e padrão de crescomento 
- desbnacào (final ou ontermedtana) 

ESTRUTURA DE MERCADO 

INTENSIDADE DA RIVALIDADE 
INTER.CAPIT ALISTA 
(PRESSÃO COMPETITIVA) 

• PADRÕES DE RIVALIDADE 
- formas dominantes de concorrência 
• fonteslt.ltores de compebtivtdade 
- padrões de dtverslficação 

84 Cf Dosi, Tyson e Zysman (1989: ~) · ·um sistema nacional de 1novaçao representa a capacidade lnstJtuclonal para a 
realização de certas tarefas e as fragilidades para a realização de outras. Contudo, um ststema tecnológiCO nao é somente 
um conjunto de recursos disponlveJs para a .novaçao e o desenvolvimento. É também uma abordagem da tecnolog1a e de 
como esta é utilizada • 
as Este segundo aspecto do ambito produttvo é equivalente ao conce1to de 'forma de inserção na estrutura produtiva' 
proposto em Possas ( 1985· 175) 
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Algumas observações devem ser enfatizadas relatrvamente ao 
significado deste quadro. Em primeiro lugar, é importante esclarecer que esta 
dimensão do ambiente de seleção é fortemente condicionada pelas dimensões 
setonal e institucional antenormente discutidas. De fato, a conformação de 
estruturas de mercado e padrões de relações Intersetoriais é fruto de 
processos históricos concretos que lhes confere uma temporalidade e 
espacialidade particulares e de especificidades setoriais que delimitam as 
formas dominantes de concorrência e o leque dos fatores-chave de 
competit1vidade. 

Neste sentido, é importante salientar que a própria intens1dade da 
concorrência (pressão competitiva) não pode ser dissociada das duas 
primeiras dimensões do ambiente de seleção, já que reflete, em grande 
medida, graus de oportunidade e apropriab1lidade distintos- que se explicitam 
no âmbito setorial - e arcabouços institucionais, políticas e padrões de 
crescimento de demanda que adquirem especificidades nacionars. 

Em segundo lugar, cabe referir que os padrões específicos de relações 
intersetoriais fornecem elementos importantes na conformação dos padrões de 
nvalidade Por exemplo, a disponibilidade e qualidade de fornecedores e 
indústrias correlatas locais, bem como a natureza destes fluxos inter -setona1s 
locais constituem um fator explicativo importante da morfologia das firmas (e 
indústrias) e de sua competitividade. A importância da presença nac1onal de 
redes de fornecedores (de equipamentos e insumos) e de indústrias correlatas 
na competitiv1dade das empresas é exaustivamente discutida em Porter ( 1993: 
118-126). Este autor associa a relevância deste fator na competitividade das 
empresas, não só às vantagens advindas da proximidade geográfica, mas 
pnncipalmente em função do papel-chave desempenhado no fortalecimento de 
processos coletivos de aprendizado. Neste sentido. enfatiza-se a 
superioridade de fornecedores nacionais sobre os estrangeiros, mesmo que 
estes últimos possuam subsidiárias locais.86 

Por últrmo, é fundamental explicitar que a forma de inserção das 
empresas no âmbito produtivo opera, na dinâm1ca microeconômica, 
simultaneamente como mecanismo de seleção ex-ante - uma vez que os 
padrões de relações intersetoriais condicionam o leque de estratégias viáveis -

86 A respeito deste assunto. o autor esclarece· 'Ma1s s1gnificat1va do que o acesso a maquinana ou outros Insumos é a 
vantagem que os fornecedores 1nternos proporcionam em termos de coordenação constante ( ... ) O estabelecimento dessas 
hgaç6es é facilitado se as atividades essenc1a1s e de alta administração est1verem próx1mos Os fornecedores estrangeiros 
raramente são um substituto prox1mo, mesmo que tenham subs1d1arias loca1s 
Talvez o beneficio mais importante dos fornecedores Internos esteja, porem no processo de movaç4o e aperfetçoamento A 
vantagem competitiva surge de estrertas relações de trabalho entre fornecedores de classe mundial e a 1ndústria (. ) 
Através desse processo. o ritmo de 1novaçao dentro de toda a indústna nac1onal é acelerado'. Em relação à importanc1a da 
presença de Indústrias correlatas, definidas como ·aquelas nas qua1s as empresa. ao competir, podem coordenar ou 
compartilhar atiVidades na cadela de valores. ou aquelas que envolvem produtos complementares', o autor salienta as 
vantagens advindas da poss1b1hdade de compartilhamento de atiVIdades a nível do desenvolvimento de tecnologia 
manufatura d1stnbu1ção, comercialização ou ass1stênc1a. Porter (1993· 121 123) Gnfos do autor 
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e ex-post (padrões de rivalidade) ao referendar (ou não) estas mesmas 
estratégias. através da med1ação do processo de concorrência. 

Esta é, na verdade, uma questão mais geral. O ambiente econômico 
(de seleção) no qual a firma opera. simultaneamente, como mecanismo de 
seleção ex-ante e ex-post. embora as suas distintas dimensões e fatores 
possam desempenhar predominantemente (ou mesmo exclusivamente), um ou 
outro papel. Mais do que isto, as estratégias das firmas, ao mesmo tempo em 
que são por ele condicionadas. podem modificá-lo - e freqüentemente o fazem 
-, ao alterarem (a seu favor), sejam as propriedades dos paradigmas e 
trajetórias dominantes (no limite, substituindo o próprio paradigma dominante), 
sejam as características da estrutura do mercado e mesmo os padrões de 
relações inter-setoriais. 

Neste sentido três proposições fundamentais podem ser explicitadas: 

• a forma de inserção da firma âmbito produtivo é resultado, de um lado, dos 
condicionantes impostos pelas dimensões setonal e institucional de seu 
ambiente de seleção e. de outro. pelas estratégias empresariais: 

• uma vez que o processo de decisão das firmas - atinente ao conteúdo 
impnm1do a suas estratégias - é condicionado pela sua forma de Inserção 
no âmbito produtivo, esta é simultaneamente condicionante e resultado das 
estratégias empresariais; 

Como desdobramento destas duas proposições: 

• a dinâmica microeconômica é resultado da interação inter-temporal 
entre as condutas (estratégias) das firmas e o seu ambiente de 
seleção. 

O quadro apresentado a seguir é uma expressão sintética destas 
interações Duas observações merecem referência em relação ao conteúdo 
deste quadro Em primeiro lugar, observe-se a inclusão. nos determinantes do 
desempenho e morfologia das firmas, de sua herança passada, incorporada 
em seus ativos, capacitações e rotina. Como já salientado nesta tese, esta 
herança é um condicionante fundamental da direção imprimida às condutas 
das firmas. Neste sent1do, embora ela não faça parte do ambiente econômico 
da firma (ela é a sua "carga genética"), opera como um forte mecanismo de 
seleção ex-ante, uma vez que delimita as possibilidades efetivas de 
aproveitamento e exploração das oportunidades abertas pelos paradigmas e 
ou trajetórias. 
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FIGURA 3 
DINÂMICA MICROECONÔMICA: ESTRATÉGIAS DAS FIRMAS E AMBIENTE 

DE SELEÇÃO 

Sistema J nstitucional 

Especificidade Nacional 

Inserção no Âmbito Produtivo 
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Assim, é possível rdentifrcar os três fatores básicos de seleção ex­

ante das estratégras das frrmas, em cada momento do tempo. (i) os regimes 
tecnológicos em vigor, que se evidenciam ao nível setorial, (11) o sistema 
institucional no qual as frrmas se inserem e o conJunto de polítrcas nacionais: 
e (i11 ) o "patrimônio genético" das firmas. rncorporado em seus ativos, 
capacitações e rotinas. 

Em segundo lugar, cabe salientar que o tipo de setor no qual as firmas 
operam - e suas características captadas através do conceito de regime 
tecnológico- e as estratégias das firmas (que, por sua vez, são condicionadas 
pelo quadro institucional em vigor), definem não só o desempenho econômico 
das empresas - captado a partir de sua lucratividade e crescimento - mas 
também a morfologia das firmas (em termos, fundamentalmente, de seus 
padrões de diversificação, especialização. vert1calrzação e definição de 
alianças estratégrcas). O foco das tipolog1as atrás mencionadas é justamente 
a identificação e qualificação deste tipo relações. 

Mais arnda, a própria morfologia da indústria também é uma variável 
resultante da rnteração entre os determinantes que se expressam no âmbrto 
setorial e as estratégias da firmas que, ao longo do tempo, vão conformando 
padrões específicos de relações intersetoriais e estruturas de mercado 
determinadas. A resperto deste último aspecto, deve-se destacar a 
contnbuição pioneira de Dosr (1984: cap. 3) que. por meio da construção de 
um modelo bastante simples, demonstra o caráter endógeno das estruturas de 
mercado, em termos de sua morfologia - isto é, número de firmas, seu tamanho 
e concentração87 

As relações e determinações discutidas neste rtem - e sintetizadas na 
figura acima apresentada - ao captarem os elementos básicos da drnâmrca 
microeconômica em cada espaço nacional, constrtuem o quadro téorico de 
referência para a d;scussão dos desdobramentos normativos da abordagem 
neo-schumpeteriana, objeto de discussão do próximo capítulo. Passa-se. a 
seguir, à exploração de algumas relações existentes entre o regime de 
seleção, as características tecno-produtivas dos mercados e a morfologia das 
firmas (e, por extensão, da indústria). 

A 'pressão competitiva ' é, como já apontado, uma variável resultante 
das duas pnncipais dimensões do ambiente de seleção. A dimensão setorial, 
uma vez que os graus de oportunrdade tecnológica e apropriabilidade privada 
do(s) paradigma(s) tecnológicos pertinentes ao setor em questão lhe imprimem 
determrnado dinamrsmo e velocidade de deslocamento da fronteira 

11 A este respe1to, ver também Oos1 e Orsenigo (1 008b). 
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tecnológica, ou seja. determinada velocidade do progresso técn1co. Assim, a 
Intensidade da pressão competitiva guarda uma relação direta com o 
dinamismo (ou a velocidade do progresso técn1co) de cada setor, pois são 
justamente estes setores que oferecem maiores potencialidades em termos de 
crescimento e apropriação de massas de lucro - e que, portanto, são mais 
atraentes do ponto de vista privado. A dimensão político-institucional é a 
segunda responsável pela intensidade da pressão compet1t1va, na medida em 
que conforma as cond1ções contextuais nas quais as decisões das empresas 
são tomadas. 

É neste sentido que Dos i, Teece e Winter ( 1992) postulam o papel do 
ambiente de seleção das firmas (a par dos custos de transação) enquanto 
elemento de mediação entre os determinantes tecno-produtivos que se 
explicitam no âmbito setorial e as fronteiras das firmas. Claramente 
associado, neste texto, à idéia de 'pressão competitiva', o ambiente de seleção 
das empresas pode ser ma1s forte ('tighf) ou mais fraco ('weak'), no sentido de 
proporcionar a sobrevivência de um espectro (menor ou maior) de firmas, no 
que diz respe1to à sua morfologia, bem como a distintas estratégias de 
expansão. A matriz apresentada a seguir Sintetiza a questão, associando-se a 
morfologia das firmas a determinantes tecno-produtivos (captados através dos 
padrões de path-dependence

88 e dos graus de oportunidade tecnológica) e 
estas características do ambiente de seleção, que podemos definir como 
'regime de seleção' 

Cabe assinalar que o espectro de estratégias tecnológicas à disposição 
das firmas também é delimitado pelo ambiente de seleção das firmas -
particularmente no que se refere à sua dimensão setorial - como atrás 
apontado, embora esta questão não seja levantada pelos autores acima 
refendos. Em relação a este aspecto, mostra-se de particular relevância 
apontar que a sustentação de estratégias imitativas bem sucedidas só é 
possível em setores dotados de baixo dinam1smo tecnológico, em virtude do 
hiato temporal necessário à sua implementação (Freeman, 1982) ou, como 
formulado por Malerba e Orsenigo (1996), na presença de regimes 
tecnológicos de baixa apropriabilidade. 

Duas questões básicas emergem da matriz apresentada a seguir. Em 
primeiro lugar, observa-se a fragilidade de sustentação de organ1zações 
empresariais qualificadas como corporações ocas ('hollow corporations') ou 
como conglomerados em ambientes de seleção mais fortes. As razões da 
fragilidade das primeiras já foram explicitadas nesta tese89 Quanto aos 

88 Com atrás explicitado. as path dependences podem ser pensadas como resultado da conjugaçao de graus determinados 
de cumulativrdade e das características da base de conhecimentos envoillrda. 
88 Como explicrtado no rtem 1 2 2 , estas firmas caractenzam-se pela ausência de competêncras nucleares que sao 
externahzadas através da utilizaçao de nexos contratuars A sua fragrhdade é decorrente da falta destas competência e da 
facrhdade de rmitaçao de suas competêncras orgamzacronais que constrtulram suas vantagens inrciais 
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conglomerados - aqui definidos como um portfólio d1vers1ficado de unidades 
autônomas de negócios sob comando de uma holding, mas sem a presença 
sign1f1cativa de transações 1ntra-corporat1vas -, sua fragilidade advém da 
ausência de competências organizacionais ao nível da holding. 

QUADRO 7 
MATRIZ DA COERÊNCIA DAS CORPORAÇÕES 

SELEÇAO FORTE SELEÇAO FRACA1 

PADRÃO APRENDIZADO APRENDIZADO APRENDIZADO APRENDIZADO 

EVOLUTIVO LENTO/OPOR- RÁPIDO/OPOR- LENTOJOPOH- RAPIDO/OPOR-
TUNIDAOES TUNIDAOES TUNIOAOES TUNIDAOES 
RESTRITAS RICAS RESTRITAS RICAS 

ABRANGE.NTE DIVERSIFICADAS OIVERSIFICAOIIS CONGLOMERADOS CORPORAÇÕES 
COERENTES' COERENTES ,BAIXO OCAS 

!BAIXO (ALTO CRESCIMENTO) (ALTO 
CRESCIMENTO) CRESCIMENTO) CRESCIMENTO) 

ESTREITO I~ONOPR OOUTO RAS MONOPROOUTORAS CONGLOMERADOS CORPORAÇCES 
E "" TEGR'IÇÃO !ALTO (BAIXO OCAS 

VERTICAL CRESCIMENTO! CRESCIMENl O) (ALTO 
(BAIXO CRESCIMENTO) 

CRESCIMENTO) 

CONVERGENTE FIRMAS EM REDE FIRMAS EM REDE CONGLOMERADOS CORPORAÇCES 
LATERAL E LATERAL E (BAIXO OCAS 
VERTICAL VERTICAL CRESCIMENTO) (ALTO 

(BAIXO (ALTO CRESCIMENTO) 
CRESCIMENTO) CRESCIMENTO) 

- . 
NOTAS. (1) Estas morfolog1as sao tambem compat1ve1s com amb1ente fortes de seleçao, 

(2) Firmas diversificadas coerentes podem ser pensadas como firmas lateralmente integradas 
FONTE: Dosi, Teece e W inter (1992. 203) 

Em segundo lugar, ressalte-se que a inadequação das formas de 
organização empresanais ac1ma especificadas a ambtentes de seleção forte é 
decorrência de uma tendência ma1s geral apontada pelos autores: a hipótese 
fundamental explicitada é a existência de uma relação positiva entre o grau 
de pressão competitiva e a tendência à concentração do espectro de 
atuação das firmas em suas competências nucleares ('core competences') . 

(Dosi, Teece e Winter, 1992: 200) 

Esta tendência pode ser reformulada e desdobrada da seguinte forma: 

• A concentração das firmas em suas competências nucleares, no contexto de 
ambientes de seleção forte, implica o reforço de suas vantagens 
competitivas reveladas. Assim, a mudança de um regime de seleção mais 
fraco para um mais forte tende a provocar processos de recentragem, 
especialização ou mesmo exclusão das firmas; 

• A intensidade destes efeitos associados a mudanças no regime de seleção 
depende da estrutura herdada das firmas, particularmente no que diz 



respeito ao conjunto de capacitações nucleares e, principalmente, de 
aprendizado por elas possuídos. Isto porque são suas capacitações 
dinâmicas que lhes permitem maior velocidade de adaptação a regrmes em 
mutação. Neste sentido, o ambiente de seleção para uma unidade de 
negócios em particular pode ser mais forte ou mais fraco do que aquele 
para a corporação como um todo, dependendo da forma como a firma trata 
as drvisões internas menos efrcientes. (Dosi, Teece e Winter, 1992: 199-
200). Além disso, cabe referrr que a drsponibilidade de cash-flow constitui 
um fator regulador importante da seleção, o que condiciona a capacrdade 
de sobrevivência das firmas a mudanças nos regimes de seleção à sua 
estrutura herdada e à natureza das macro-instituições, particularmente no 
que se refere à forma de organização do s1stema financeiro, 

• Esta recentragem ou mesmo exclusão das firmas (ou de unidades de 
negócios específicas), advinda de eventuais mudanças no regime de 
seleção na drreção acima rndicada, pode signrficar, do ponto de vrsta 
agregado (macroeconômrco), alterações no padrão alocativo das 
economias nacionais (e/ou regionais}, dependendo da intensidade da 
mudança do regime de seleção e da estrutura herdada das firmas; 

• As implicações dinâmicas (macroeconômicas) de processos desta natureza 
tendem a ser diferenciadas, dependendo do ponto de part1da, ou seja, da 
composição prévia das pautas de produção e de comércio exterror da 
econom1a em causa. 
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3. IMPLICAÇÕES NORMATIVAS E A POLÍTICA INDUSTRIAL 

Uma das proposições fundamentais da primeira parte desta tese é de 
que os mercados são instituições, cuja dinâmica é dada pela interação 
intertemporal entre as estratégias das firmas e seu ambiente de seleção -
fortemente condicionado por suas dimensões nacional e setorial. Estas 
características, aliadas à importância da herança (ou ''patnmônio genético") 
das firmas, incorporada em seus ativos, capacitações e rotrnas, evidenciam o 
caráter histórico dos processos econômicos concretos e das instituições que 
os organizam (incluindo as políticas no sentido estrito). 

A importância do caráter histórico - em suas dimensões temporal e 
espacial - na conformação de trajetónas específicas de desenvolvimento 
econômico e do leque de estímulos e restrições impostos ao processo de 
decisão empresarral traz implicações normativas fundamentais, que serão 
desdobradas neste capítulo. 

Outro elenco de proposições importantes Já discutrdas nesta tese refere­
se à importância decisiva dos processos inovativos, seja no dinamismo do 
sistema econômrco como um todo, seja na geração de assimetrias entre 
empresas e países. A natureza específica e complexa dos ativos que 
envolvem conhecimento e tecnologia e sua importâncra no dinamrsmo das 
empresas e países está na base da dominância da eficiência 
schumpeteriana sobre a eficiência estática alocativa. A divergência potencial 
existente entre estes dois critérios de eficiência, em ambientes econômicos 
sujeitos à incerteza no sentido forte - nos quais o comportamento dos agentes 
é irredutível a uma racionalidade maximizadora simples e universal -, impõe 
questões cruciais no campo das intiturções e da política. 

Por último, cabe referenciar as implicações dinâmicas dos padrões 
alocativos das economias nacionais. A presença de potenciais de 
crescimento e geração de renda distintos de cada ativrdade aconômrca, 
associados à dependêncra e aprisionamento das trajetórias futuras de 
crescimento das economias em relação a suas escolhas alocatrvas presentes, 
desdobram-se em uma sérre de implicações importantes do ponto de vista 
normativo. 

A exploração destas questões é que permitirá, de um lado, identificar o 
critério normativo básico que deve nortear a análise (e proposição) de 
políticas rndustriais e, de outro, delimitar com maior precisão o seu campo de 
atuação, abrangência e funções a serem desempenhadas - de acordo com o 
referencial teórico aqui adotado. 
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3.1. O Caráter Histórico dos Processos Econômicos 

Ao longo desta tese, o caráter histórico dos processos econôm1cos 
evidenc1ou-se de vánas formas. De fato. o tempo (e a história) exercem um 
papel fundamental na abordagem neo-schumpeteriana. destacando-se quatro 
aspectos centra1s: 

• a incorporação explícita das instituições à teoria, como elementos de 
seleção ex-ante dos comportamentos dos agentes econômicos; 

• a noção de irreversibilidade dos processos econômicos, que pode ser 
derivada logicamente do conceito de path dependence: 

• o conteúdo temporal (histórico) dos conce1tos de cumulatividade e 
aprendizado, fundamentais na explicação da dinâm1ca dos processos de 
geração e difusão do progresso técnico e, de uma forma mais geral, da 
microdinâmica, 

• a intervenção de elementos históricos (por vezes fortuitos) - e, portanto, 
não teorizáveis no campo estnto da teoria econômica -. na conformação de 
parad1gmas e trajetónas tecnológicos, como explicitado em David (1985) e 
Rosenberg ( 1994 ). 

A dimensão nacional, fundamental na conformação de trajetónas 
específicas de desenvolvimento econômico e industrial - como salientado no 
capítulo 2 -, pode ser considerada como uma síntese das especificidades 
loca1s. São estas últimas - resultantes de processos históncos concretos - que 
definem estímulos e restrições à adoção de condutas determinadas por parte 
dos agentes econôm1cos (privados e públicos) Neste sentido, estas 
especificidades, além de delimitarem as estratégias (privadas e/ou públicas) 
passíveis de serem adotadas, condicionam, igualmente, a efetividade de 
determinadas políticas, bem como o leque dos Instrumentos mais adequados 
para as Implementar. 

A importância da identificação destas condições limitantes no processo 
de formulação de estratégias por parte dos agentes privados e dos governos 
nacionais é objeto de análise de Zysman (1994 e 1996), Rothwell e Zegveld 
( 1982) e Shapiro e Taylor ( 1990)90

, entre outros. 

É importante salientar, também, que a identificação destas "condições 
limitantes" só pode ser feita integralmente pela análise da forma de inserção 

00 Nestas duas últimas fontes os autores enfat1zam a importanc1a destas condições llm1tantes. particularmente no caso 
dos paises em desenvolvimento. 
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da econom1a em pauta no cenano internacional. A 1mportânc1a de 
contextualizar cada econom1a nacional em seu espaço e tempo advém da 
necess1dade de contrapor seus cond1c1onantes internos aos obstáculos (ou 
oportunidades) gerados· (i) pelos padrões de comércio internacional; (ii) pela 
dinâmica e orientação do investimento direto externo; (iii) pelo posicionamento 
e velocidade de deslocamento da fronteira tecnológica, particularmente nos 
setores mais dinâm1cos da economia; (iv) pelas características e natureza do 
comércio internacional de tecnologia. 

É somente a partir desta contraposição entre condicionantes internos e 
externos que é possível identificar as fragilidades e pontos fortes de cada 
economia frente a seus concorrentes no plano internacional e, assim, definir 
estratégias específicas de inserção neste cenário bem como o elenco de 
políticas e instrumentos adequados. São estes condicionantes que 
delimitam o leque de possibilidades estratégicas para os agentes 
econômicos demarcando, por conseqüência, campos de atuação eficazes 
(em termos de sua adequação e factibilidade) para as políticas 1ndustnais 
e de desenvolvimento. de forma geral. 

É fundamental reconhecer, portanto, o caráter essencialmente histórico 
dos processos que se plasmam, seja na estrutura e dinâmica industriaiS e nas 
InStitUIÇões (públicas e pnvadas) que lhes dão suporte, seJa no conjunto de 
condicionantes que demarcam o espectro de opções das trajetórias futuras de 
desenvolvimento. A identificação destas condições limitantes é essencial para 
estabelecer o "pano de fundo" apropriado para a interpretação, análise e 
proposição de políticas concretas. 

A implicação crucial desta abordagem é a 1mpossibil1dade de 
transposição mecânica de experiências entre países, caracterizados por 
instituições, estruturas industriais, formas de interação entre agentes 
econômicos e processos históricos específicos - s1ntetizáveis na noção de 
"ambiente de seleção" - e, pnncipalmente, a impropriedade de definir uma 
política "universal" ou "ideal". 

A elaboração de uma estratégia de política e o elenco de instrumentos 
adequados para atingir os fins almeJados deve ser contextualizada espacial e 
temporalmente, como enfatizam Dosi (1988a), Nelson (1992) e Bell e Pavitt 
(1993)91

. Analisando a problemática específica dos países em 
desenvolvimento, Shapiro e Taylor (1990: 876) concluem: 'A lição geral que 
pode ser aprendida a partir da experiência é de que não existem conjuntos de 
estratagemas políticos que funcionem de forma independente de seu contexto 

9
' A análise de Bell e Pavitt onenta-se especificamente para a identifícaçao das distinções cruciais entre os pafses 

desenvolvidos e em desenvolvimento. no que se refere à cnaçao de condições de capacidade inovaliva e tecnológica 
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( .. . ) A análise comparatrva ajuda a explicar por que estratégias particulares 
funcronam bem ou mal em contextos determrnados. '92 

Em seu estudo comparativo de Srstemas Nacionars de Inovação, Nelson 
(1993) constata que políticas semelhantes (no caso são explicitadas a política 
de compras do governo e as políticas de proteção a "indústrias infantes") 
apresentam resultados drstintos dependendo do contexto em que são 
implementadas.93 A conclusões similares chegam Shapiro e Taylor (1990), 
desta vez referindo-se à questão do grau de abertura da economra (orrentação 
interna vs. orientação externa). Na mesma direção, Johnson (1984a: 6) afirma 
a inexistência de qualquer relação clara entre os objetivos das políticas 
industriais e os meros adequados para os atingir, enfatrzando que 'a sua 
concepção, seus objetivos e formas diferem, refletindo o estágio de 
desenvolvimento de cada economia. suas circunstâncias naturais e históricas, 
as condições internacionais e sua situação econômica e política, resultando 
em diferenças consideráveis de nação para nação, e de época para época'. 

Neste sentido, evidenc1am-se os limites de avaliações e proposições de 
política baseadas exclusivamente na análise de 'casos nacionars' concretos -
embora este tipo de análise comparativa forneça importantes insights. É o 
reconhecimento destes limites, oriundos justamente do caráter hrstórico - local 
e específico - das experiências nacionais, que nos leva a buscar na teoria os 
fundamentos para a análise e proposição de políticas. É a compreensão das 
regularidades que presidem os processos econômicos (e as decisões dos 
agentes) que permite identificar caminhos (ou a racionalidade geral) para a 
intervenção política que adquirem, consoante as especificidades de cada 
realidade concreta, formatos e instrumentos diferenciados 

A impossibilidade de derrvar desta teoria elencos de políticas e 
instrumentos rdeais não conduz. entretanto, à ausência de generalizações no 
campo normativo. Como será visto ainda neste capítulo, é possível extrair 
implicações normativas relevantes desta abordagem teórica orientadas, não 
para a defrnição de poHtrcas 'corretas' ou 'justas' aplicáveis genericamente, 
mas para a delimitação das funções que as mesmas devem desempenhar. 
Mais do que isto, este capítulo pretende mostrar a necessidade de políticas 
industriais, explicitamente orientadas para a regulação, coordenação e/ou 
reordenamento do setor produtivo. 

92 Gnfo do autor 
93 A este ~espeito . o autor conclUI 'Sistemas de apoio à 1novaçao sao complexos e vanâve1s , nao sendo possfvel estabelecer 
nem o que é a "política ideal" nem o que é JUSto. ( . ) na verdade nao deve ser buscada mUlta unJiormJdade, uma vez que as 
diferentes abordagens dos países em seus Sistemas de 1novaçao refletem diStinções entre os mesmos no que se refere a 
tradições Ideologias, considerações a respeito do papel do estado, etc · (Nelson. 1993. 521 ). 
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3.2. Política Industrial e Tecnologia 

3.2.1. Política industrial: conceituação e critério normativo 

Não é objeto desta tese o levantamento e análise das vánas 
conceituações possíveis de política industrial. Trata-se, fundamentalmente, de 
optar por um conceito que cumpra dois requisrtos fundamentais. Em pnmeiro 
lugar, ele deve ser compatível com o referencial teórico escolhido. A forma de 
abordar o objeto é específica ao parad1gma teórico adotado - no sentido de 
Kuhn - e, portanto, também o deve ser o significado dado ao conceito de 
política industrial. Em segundo lugar, é importante distinguir entre política 
Industrial e política econômica em geral, o que nem sempre é tnvial , posto que 
as políticas macroeconômicas exercem impactos substanciais não só no 
desempenho do sistema industrial mas também, e frequentemente, em sua 
morfologia. Nesta direção, a definição de política industrial de Johnson (1984a: 
7 -8) é adequada: 

'A política industrial é um termo smtético para as abv1dades dos governos que 
objetivam desenvolver ou retra1r vánas 1~ dúst n as em uma econom12 nac1onal no 
sentido de manter a competJtJvJdade global' 

Observe-se, nesta definição, o sentido pos1tivo e explícito (intencional) 
dado ao conceito. Após afirmar que a 'política industrial significa a criação e 
coordenação de atividades governamentais orientadas para o incremento dos 
níveis de produtividade e competitividade de toda a economia e de indústrias 
específicas', o autor conclui que, acima de tudo, uma 'política industrial 
positiva significa a introdução de uma postura estratégica orientada por 
metas na política econômica pública' (Johnson, 1984a: 8).95 

Uma vez estabelecida a vinculação da conceituação de política 
Industrial à questão da compet1t1vidade - tratando-se, portanto, de uma política 
orientada para esta finalidade - é necessário especificar como esta questão se 
traduz no referencial teórico adotado, posto que é a partir daí que é possível 
identificar o critério normativo básico orientador desta política. 

Como fo1 extensamente explorado ao longo da pnmeira parte desta 
tese, a noção de concorrência - e, portanto, de competitividade - está 
associada à inovação em sentido amplo, uma vez que esta é não só a base do 
progresso econômico - como defendia Schumpeter - como também a fonte 
geradora de vantagens absolutas por parte das empresas - expressas em 
d1ferencia1s de custo, desempenho e/ou qualidade. Mais ainda, se a 
capacidade de sustentação intertemporal de condições de competitividade por 

114 Grifo nosso. 
95 Gnfo nosso. Ressalte-se, entretantc;, que nao existe uma relaçao direta entre políticas e Instrumentos Isto porque há 
Instrumentos de pol flica que podem ser utilizados com obJetivos de polfl1ca 1ndustnal ou de po11t1ca macro • como. por 
exemplo. Instrumentos de natureza fiscal creditlcla, cambial. etc. 
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parte dos agentes economrcos requer, como se procurou mostrar. a 
manutenção de atividades persrstentes de aprendizado e inovação, a própria 
dinâmica microeconõmrca só é inteligível, do ponto de vrsta teórico. a partir da 
rncorporação da tecnologia como variável-chave Consequentemente, esta 
variável também deve ser incorporada à política rndustrral como elemento 
central. 

A política industrial é, antes de uma matéria técnica, uma atrtude, 
abordagem ou uma visão estratégica (Johnson, 1984a e 1984b; Dosi, Tyson e 
Zysman, 1989). A forma como tratar a questão tecnológica faz parte desta 
postura mais geral: se esta é considerada como algo complementar ou 
paralelo à política rndustrial ou se, ao contrário, é tratada como o ponto focal 
da mesma, vale dizer, se a política industrial é indissociável 
conceitualmente da política tecnológica - como é nossa conjectura, a partir 
do quadro teórico de referência desta tese. 

Neste sentido, cabe reafirmar aqui duas proposrções já salientadas no 
capítulo 1 2.: a transferrbilidade limitada da tecnologia, via relações 
contratuais, intrínseca à sua própria natureza; e a rndrssocrabilidade dos 
processos de geração, desenvolvimento e difusão de tecnologra - o que 
converte o engajamento dos agentes econômicos em atividades drretamente 
produtivas em pressuposto bás1co. Se o desenvolvimento de capacitações 
tecnológicas está associado a decisões de produção e rnvestimento. e se 
estas capac1tações estão na base da geração de vantagens competitivas 
diferenciais - ou seja, de condições de competitividade - então a separação 
entre as políticas industrial e tecnológica é inconsistente. Como enfatizado em 
Metcalfe (1995: 416), 'toda política que afeta os custos, o produto e a 
lucratividade das firmas tem implicações para as suas atividades inovativas'.96 

Nada mais limitativo, portanto, do que considerar a questão tecnológica 
restrrta à elaboração de uma 'política tecnológica' centrada na mera crração de 
uma infra-estrutura (pública) tecnológica de apoio, em rncentivos genérrcos à 
P&D e à 'transferência' de tecnologia e/ou ao desenvolvrmento de ciência 
básica - embora estas iniciativas sejam importantes, no contexto de uma 
política Industrial ma1s geral - tal como conceituada nesta tese 

A sustentação intertemporal de condições de compet1trvidade está 
associada, como visto no capítulo 2, à posse e desenvolvimento permanente 
de capacrtações dinâmicas (de aprendizado) por parte das empresas97

. A 
política industrral deve orrentar-se, portanto, para a crração e sustentação de 

98 Deve-se ressaltar. adicionalmente, que a onentaçao dada às pollticas macroeconômicas também exerce 1rnpactos 
fundamentais nas atividades 1novativas das firmas 
97 Embora a competitiv1dade seJa Influenciada, 1gualmente. por fatores macroeconômicos e InStitUCionais nao redutlveis à 
polftica industrial 
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um amb1ente de seleção98 que fomente este comportamento. Ressalte-se que 
a definição de política industrial acima explicitada é plenamente compatível 
com esta orientação. Como referenciado pelo autor (Johnson, 1984a: 11 ): 

'Por política mdustnal eu entendo a mtenção explícita do governo de 
coordenar as suas múltiplas at1v1dades e despesas e também de mod1f1cá-las .J§Sando 
como critério bás1co a construção de vantagens comparat ivas dinâmicas ' 

Mas, e conforme já explicitado no capítulo 1 desta tese, a Importância 
da sustentação de vantagens competitivas dinâmicas é associada, no 
referencial adotado, à sua condição de pilar básico da eficiência dinâmica 
que deve ser tomada, portanto, como o critério normativo básico de uma 
política industrial de extração neoschumpeteriana. 

Neste sent1do, é interessante recuperar uma questão central enfatizada 
por Metcalfe: a incompatibilidade entre a eficiência estática Paretiana como 
critério normativo básico em econom1as capitalistas e a presença fundamental 
da 1novação e da mudança endógena Intrínsecas a estas economias, uma vez 
que 'a inovação e as assimetrias de informação são inseparáveis e 
portanto a inovação e o ótimo de Pareto são fundamentalmente 
incompatíveis' . (Metcalfe, 1995: 413). Esta proposição desdobra-se em dois 
argumentos básicos 

O primeiro argumento centra-se nas implicações da incerteza e da 
presença de variedade e assimetrias como condição e resultado do processo 
de 1novação - que geram, inevitavelmente, Ineficiências estáticas. Retomando 
o argumento básico de Schumpeter, em seu "Capitalismo, Socialismo e 
Democrac1a" - que apresenta as chamadas "práticas monopolistas" como pré­
condição para a inovação -, este autor enfatiza que 'o poder de mercado e as 
assimetrias de informação e as ineficiências na alocação de recursos que 
implicam são a condição sine qua non de uma economia 
tecnologicamente progressista. ' Isto fundamentalmente em função das 
características básicas da inovação e da 1ncerteza que a cerca No âmbito 
desta discussão, cabe citar uma conclusão particularmente relevante do autor 
(Metcalfe, 1995: 416): 

'A evolução econômica ( .. ) é impulsionada pela d1vers1dade comportamental 
e pela criatividade do sistema econôm1co, pela sua capacidade de gerar expenmentos 
movatlvos Esta a sua característica crucial de uma perspect iva de longo prazo. 
Quando os resultados não podem ser prev1stos, a experimentação é 
necessariamente um desperdício, ex-post ( ) A incerteza e a indeterminação 
que cercam o desenvolv imento tecnológico e a inovação transform am a 
eficiência es t á ti c~e m um conceito d ifícil, senão perigoso, como critério para o 
po/icy maker ( )' 

Q8 Tal como concertuado no cap1tulo 2 3. desta tese. A este resperto. deve enfatrzar-se que este ambiente rncorpora nao só 
mecanismos de seleçao ex-post mas também - e de importância fundamental para esta discussao - mecanismos de 
seleçao ex-ante Estes últrmos podem ser pensados. Igualmente. como mecan1smos onentadores dos processos de busca 
das empresas. 
Q8 Gnfo nosso Este ponto de 111sta é reafirmado, 1gualmente. em Johnson (1984b· 240) 
100 Grifo nosso 
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O segundo centra-se nas limitações da resposta neo-clássica a este tipo 
de questão: a incorporação da noção de 'falhas de mercado' em seu 
arcabouço, como forma de contornar este problema - a part1r da qual a 
necessidade de intervenção política é rac1onal1zada. Neste sentido, a função 
otimizadora é transferida do mercado - que apresenta falhas em produzir uma 
alocação de recursos eficiente para a geração e desenvolvimento da 
tecnologia - para o poflcy maker. Entretanto, este recurso ad hoc é, como 
enfatizado pelo autor, totalmente insatisfatório do ponto de vista téonco e 
normativo 101

. Neste sentido argumenta-se (Metcalfe, 1995: 417): 

'A metáfora favonta para 1sto é a do pol1cy maker como um planeJador 
totalmente informado que pode 1dent1f1car e Implementar soluções ót1mas. Enquanto a 
falha de mercado virtualmente define a abordagem do equilíbrio para o policy 
making, a ubiqüidade da falha de mercado numa economia inovativa limita seus 
insights práticos e o seu papel em prover uma racionalidade geral para a 
política '10 

Trata-se, então. de explorar mais detidamente as implicações da 
rejeição deste cnténo normat1vo em favor do critério de eficiência dinâmica 
para o campo da política Industrial. 

3.2.2. Os atributos do ambiente de seleção 

Embora o foco de uma política Industrial seja a firma- como visto, /ocus 

primordial do processo dec1sóno atinente aos processos de geração, 
aprendizado e difusão tecnológicos e, de uma forma geral, ao investimento -, a 
orientação de uma política desta natureza deve estar pautada pela criação e 
sustentação de um amb1ente de seleção propício ao desenvolvimento destes 
processos. Neste sentido. cabe explicitar dois atributos fundamentais que este 
ambiente deve apresentar 

O primeiro deles é a premiação de esforços privados orientados para a 
inovação e o aprendizado tecnológico ou, em outras palavras, a garantia de 
condições mínimas de apropriabilidade capazes de induzir este tipo de 
comportamento estratégico e, portanto, penalizar economicamente estratégias 
conservadoras ou regressivas deste ponto de vista. Ou, como referido no 
trabalho pioneiro de Dosi (1984: 87), 'o setor privado em economias 
capitalistas geralmente empreenderá atividades inovat1vas se estas últimas 

'
01 Este mesmo ponto Já hav1a sido apontado por Nelson e Soete (1968 632}· · A d1scussão da ·anatomia da falha de 

mercado" da economia neoclássica e tocada nas cond1ÇôeS de equi11bno de Sistemas de estiliZados de mercado. ( ) na 
linha do pensamento evolucionista, ( esta d1scussao 1 deve ser tocada nos problemas de lidar com a mudança e o 
ajustamento a ela. Isto envolve, em príme1ra 1nstânc1a o abandono do cnténo normatiVO tradicional de tentar definir um 
"ótimo" e a estrutura mst1tuc1onal adequada para 1sso, e a ace1taçao dos objetrvos mais modestos de Identificar problemas e 
suas posslveis melhoramentos. Em parte, também representa um reconhecimento mais geral de que noçoes como "falhas 
de mercado" nao podem onentar a !)olftlca muito longe. porque a falha de mercado é ubíqua.' Ver. também, Dos1, Pav1t1 e 
Soete (1990· 256}. 
102 Grifo nosso. 
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envolverem alguma expectativa de retorno pnvado. ou se a sua ausência 
envolver a ameaça de perda de alguns dos benefícios econômicos correntes'. 

O segundo atributo do ambiente de seleção é a garantia de variedade 
(tecnológica e comportamental) necessária à manutenção de duas 
condições· (i ) de rivalidade (atual e potencial) entre os agentes econômicos 
privados, preservando este amb1ente da cristalização de pos1ções de lrderança 
e poder de mercado que conduzam à sustentação de comportamentos 
marcados pela Inércia e pela regressividade do ponto de v1sta tecnológico; (ii) 
criatividade e experimentação, fundamentais nos processos de tentativa e 
erro que caracterizam o processo de busca das empresas por novos recursos 
e/ou novas formas de combinação de recursos (físicos e intangíveis) 
existentes. 

Esta segunda condição é crít1ca, posto que isto representa, como Já 
salientado, a ex1stência de desperdícios e duplicação de esforços, 
incompatíveis com a manutenção de condições de efic1êncra produtiva (e 
mesmo alocat1va) no sentido estático. Neste sentido, o amb1ente de seleção no 
qual as firmas operam deve ser suficientemente complacente de forma a 
comportar situações de diversidade tecnológia e comportamental que, ex-post 

(e de uma perspectiva estática), produzem erros e fracassos tecnológicos 
e/ou econômicos. 

A necessidade simultânea destes dois atributos é clara: trata-se de 
garantir a apropriação de benefícios privados por parte dos agentes -
fornecendo-lhes a motivação básica para a adoção de comportamentos 
inovativos - preservando, ao mesmo tempo, as condições necessárias para 
que esta motivação se perpetue ao longo do tempo. 

Entretanto, é fundamental enfatizar que os atributos acrma explicitados 
são, de certa manerra, conflitantes. Mais precisamente, as condições de 
apropriabilidade privada - condição sine qua non para a implementação de 
atividades inovativas e de aprendizado por parte das firmas - podem ser 
enfraquecidas se a pressão competitiva emanada pelo ambiente de seleção 
das firmas for elevada demais, como sugerido em Metcalfe (1995: 488). Em 
tais circunstâncias, a capacidade inter-temporal de geração da criatividade e 
experimentação por parte do sistema pode ser ameaçada 

Estas questões desdobram-se em duas implicaçôes normativas 
fundamentais· 

• a eficiência do ambiente de seleção das firmas não se confunde com o 
grau (ou intensidade) da pressão competitiva; em outras palavras, a 



noção de regime de seleção (forte ou fraco)103 não implica qualquer 
avaliação qualrtativa (ou de eficiência), o máximo que se pode dizer a este 
respeito é que políticas orientadas exclusivamente para a abertura à 
competição podem ser ineficientes. 

• o grau de abertura à competição deve ser balanceado, no sentido de 
preservar a apropriabilidade privada dos esforços inovatrvos das 
empresas. 

A questão que se coloca, portanto, é rdentificar qual o papel a ser 
desempenhado pela política industrial na construção e preservação de um 
ambiente de seleção com as característrcas acima apontadas. Em última 
instância, trata-se de propiciar às firmas um ambiente econômico capaz de 
cumprir três requisrtos fundamentais: 

• as firmas mais eficrentes devem ser capazes de crescer relatrvamente a 
seus rivais menos eficientes, inter-temporalmente, neste sentido, o critério 
de re levante de eficiência é o schumpeteriano; 

• as fi rmas devem possuir recursos e um horizonte temporal suficientes 
para a sustentação de atividades de aprendizado e experimentação em 
novas tecnologias; 

• as firmas devem ter suficientes incentivos, isto é, um grau suficiente de 
apropriabilidade, para JUStificar os riscos do investimento requendo (em 
ativos tangíveis e intangíveis). 

Neste sentido, avalia-se que a relação de variáveis sobre as quais a 
política deve incidir, proposta em Dos r, Pavitt e Soete (1990: 255-256) 104

, 

fornece uma pnmeira aproxrmação a este problema. Sintetrcamente, os autores 
identificam três grupos de variáveis-chave:(i) sistema científico e 
tecnológico: disponibilidade de avanços tecnológicos cruciais e organrzação 
das condições tecnológicas contextuais;(ii) organização dos mercados: 
balanceamento entre cooperação e competição nos mercados industriais e 

103 A respe1to da noçao de "reg1me de seleçao··. ver capitulo 2 2 desta tese. 
'

04 Os autores Identificam uma relação de seis vanáve1s (ou campo de atuação) para a polltlca: (a) a capac1dade de o 
s1stema cientifico e tecnológico prover os maiores avanços inovatlvos e organizar as condiçoes tecnolõg1cas contextua1s, (b} 
as capacitayOes dos agentes econOm1cos em termos da tecnologia que mcorporam. e da eficiência e velocidade com que 
buscam novos avanços tecnológicos e orgamzac1ona1s. (c) o ·padrao de s1na1s' que depende das assimetnas tecnológicas 
mter-firmas e 1nternac1onals e que, por sua vez conformam as fronteiras do leque possível de respostas microeconóm1cas 
economicamente viáveis para os agentes que - Independentemente de suas estratégias especificas - têm a lucratividade 
como uma das suas consideraçOes comportamenta1s: (d) as formas de organizaçao intra e Inter-mercados por exemplo, a 
relação entre os sistemas financenos e a 1ndústna a forma de relaçoes mdustna1s. o balanceamento entre cooperaçao e 
compettçao. o grau e formas de 1ntemahzaçao das transações intra-empresa, etc (e) as pnncipa1s regularidades 
comportamentais que caracteriZam os agentes. dentro dos graus de liberdade perm1!1dos pelo padrao de assímetnas 
tecnológicas e sina1s econOm1cos· por exemplo. as estratégias que afetam o m1x entre os aJustamentos R1cardiano e 
Schumpetenano (f} os incentiVos/estímulos e restnçoes com que se defrontam os agentes em seus processos de 
aJustamento e movaçao, por exemplo, o grau de apropnab11idade pnvada. a intensidade da ameaça compet1t1va. etc 
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relação sistema financeiro/1ndústna. e. (iii) regularidades comportamentais e 
estratégias empresariais: Sinalização, estímulos e restnções orientados para 
a prem1ação de estratég1as voltadas para a eficiência schumpeteriana; 
balanceamento entre apropriabilidade privada e intensidade de ameaça 
competitiva. 

3.2.3. As Funções Básicas da Política Industrial em Contexto de 
Mudança Tecnológica 

Dado que os agentes econômicos tomam decisões atomrzadas. porém 
interdependentes, num amb1ente sujeito à incerteza - como Já salientado no 
capítulo 2 -, evidenc1am-se três funções essenc1ais que a política industnal 
deve cumprir em ambientes evolutivos: redução da incerteza, Incentivo ao 
aprendizado e à cooperação; reconfiguração do perfil da estrutura produtiva. A 
nosso ver, estas funções exercem efeitos importantes nos três campos de 
atuação da política acima especificados (e na direção indicada). 

(i ) Redução da incerteza 

A pnmeira delas diz respe1to à redução dos efeitos da incerteza 
sistêm1ca com que os agentes se defrontam, particularmente (mas não 
exclusivamente) presente em decisões de inovação Se a criação de 
instituições privadas, como alianças estratégicas e parcerias 1nter-f1rmas, pode 
ser analisada como uma inovação rnstitucional orientada para esta finalidade -
ao Incrementar as condições de apropriabilidade de seus partrcipantes 105 

- , ela 
fornece apenas uma resposta parc1al e muito limitada a este problema. Isto 
porquG estas alianças são efetuadas entre empresas líderes que Já possuem 
capacitações nucleares relevantes destinando-se, neste sentido, a 
potencializar os benefícios econômicos advindos da posse prévia de at1vos e 
capacitações por parte de seus participantes, fortalecendo posições de 
liderança já conquistadas. A concentração destas alianças na 'tríade', 
envolvendo apenas empresas líderes em suas respectivas áreas de atuação 106 

é decorrência deste fenômeno. 

Em outras palavras, este tipo de instituição é absolutamente inócuo se 
se trata de construir condições para a geração de novas capacitações Os 
limites destas instituições advêm. portanto, de sua natureza estritamente 
privada. Adicionalmente, cabe refenr que o escopo (ou as dimensões) da 

>G5 A respetto desta questao, vide t!em 2.2 desta tese. A dtscussao do concetto de tncerteza e suas tmplicações teóricas é 
dtscutida no ttem 2 1 . 
106 A respeito da natureza e concentraçao destas alianças ver Hagerdoom e Schackenraad(1~). OECD (1992b), Lastres 
11993) e Chesnats (1 996) 
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extrapolam o campo de Intervenção de inst1tu1ções estntamente 
pnvadas. evidenciando a necessidade das políticas públicas. 

A principal função redutora da incerteza, somente passível de ser 
cumprida por instituições e políticas públicas. é o estabelecimento de um 
'ponto focal' -ou meta estratég1ca de política industrial - em torno da qual as 
condutas privadas possam articular-se. O estabelecimento de metas e 
estratégias globais - particularmente importantes em contextos de mudança -
fornece uma orientação para o comportamento das unidades econômicas 
individuais e importantes pontos de referência balizadores de seu 
comportamento. O estabelecimento deste 'ponto focal' - ou estratégia positiva 
de política industrial, na linha proposta por Johnson (1984a e 1984b) - traduz­
se, sob a ót1ca dos agentes privados, na diminuição da incerteza sistêmica, 
fornecendo-lhes horizontes de cálculo mais dilatados, essenciais para a 
sustentação de atividades inovativas e de aprendizado. Esta mesma linha de 
argumentação é defendida também por Chang (1 994), em sua tentativa de 
articulação da 'econom1as dos custos de transação' e o paradigma neo­
schumpeteriano. 

Estes 'pontos focais', ou estratégias de política industrial, se 
orientados na direção da ampliação do potencial inovativo do sistema e 
amparados por um desenho institucional e de instrumentos de política 
adequados tendem a minimizar a adoção de comportamentos inerciais e 
aversivos ao risco, orientando as condutas privadas no sentido indicado pela 
estratégia global. 

A este respeito, cabe estabelecer uma distinção básica entre políticas 
definidas a partir de estruturas produtivas e institucionais dadas e políticas de 
longo prazo destinadas a afetar a estrutura produtiva e o s1stema 1nst1tucional 
vigente. objetivando estimular os processos de aprendizado. (Dalum, Johnson 
e Lundvall, 1992: 297). 108 No contexto desta discussão, é o segundo tipo de 
política que está em causa. 

A importância da função redutora da incerteza a ser desempenhada 
pelo Estado está diretamente associada a dois fatores básicos. Em primeiro 
lugar - e como não poderia de1xar de ser - ao próprio grau de incerteza com 
que se defrontam os agentes pnvados, que tende a ampliar-se 
consideravelmente em dois tipos de casos em situações de forte instabilidade 
no ambiente no qual as empresas atuam - seja esta decorrente de fatores 
tecnológicos. de mercado ou mesmo macroeconômicos e/ou em situações de 
mudança pronunciada (tecnológica e/ou nas condições estruturais de 

'
07 Que, como Erber (1990 25) salienta, engloba três dimensões fundamentais· a Incerteza técmca. a incerteza econômica 

e a incerteza f1nance1ra 
108 

Grifo nosso. O termo s1stema institucional (mslltullonal set-up) é utilizado de forma ampla pelos autores, envolvendo nao 
só as macro-mstrtUIÇôes publicas mas também todo o conJunto de mstrtuições privadas 
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mercado), que exiJam a quebra (ou a reformulação) das rot1nas básicas das 
empresas - operacionais, organrzacionais ou mesmo de aprendizado. 

Em segundo lugar, a relevância de polítrcas redutoras de rncerteza 
está associada à complexidade e ao caráter específico dos ativos de longo 
prazo (tangíveis ou intangíveis) envolvidos no processo produtivo. Neste 
sent1do, a importância de políticas desta natureza tende a ser tanto maior 
quanto maior o grau de comprometimento dos agentes privados com ativos 
desta natureza e a amplitude da mudança requerida no que se refere à 
composição do portfólio de ativos dos agentes privados, no sentido 
imprimido pela política - ou seja, de estímulo às condições de eficiência 
dinâmica (schumpeteriana) do sistema. 

Ass1m, a Importância de políticas redutoras de incerteza na construção 
de condições de efrciência dinâmica é variável, dependendo da amplitude e 
abrangência das mudanças requeridas - ou seja, do ponto de partida (ou da 
estrutura Industrial herdada). Este ponto será retomado ad1ante. 

Várias políticas - de oferta e/ou de demanda 109 
- podem ser utilizadas no 

sentido de diluir os efeitos da incerteza no comportamento dos agentes, 
objetivando estrmular as suas atividades inovativas e de aprendizado. 
Ademars, deve enfatizar-se que as condições específicas do sistema financeiro 
e do mercado de capitais exercem influência fundamental no grau de incerteza 
com que se defrontam os agentes, ao definirem horizontes de planeJamento 
do investimento e condições de risco diferenciadas. Mais do que isto, políticas 
de crédito e financiamento constituem instrumentos particularmente poderosos 
na discriminação de setores e/ou atividades empresarrais eleitos como 
prioritários pela estratégia geral de política 110

. 

(ii) Incentivo ao aprendizado e à cooperação 

Uma função essencial que o Estado deve desempenhar enquanto 
instituição de seleção ex-ante das estratégias empresarrais e no campo estrito 
da polít1ca industrial é prover condições para a convergência das mesmas em 
direção à eficiência schumpeteriana. Neste sentido, evidencia-se o estímulo 

'
09 A importancia de pollticas de demanda no fomento à movatividade do setor pnvado é amplamente discutida em 

Gregersen (1992). embora este texto esteJa onentado pnnc1palmente para o exercíc1o do poder de compra do Estado 
110 A respeito da importancía dos Sistemas financeiros e suas formas espec1ficas. ver pnncipalmente Zysman (1966). O 
argumento central do autor é que o formato específico dos s1stemas financeiros -a relaçao entre bancos. 1ndústna e finance 

· exerce Importante 1nnuênc1a na conformação das traJelónas especificas de desenvolvimento Industrial. Neste sent1do. sao 
Identificados três t1pos fundamentais de s1stemas: '(1) um s1stema baseado em mercados de capitais com os recursos 
alocados via preços estabelecidos em mercados competitiVos, (2) um s1stema baseado no crédito com os preços crít1cos 
administrados pelo governo. e (3) um s1stema baseado no crédito e dominado por 1nstituiçOes rinanceiras' (Zysman 1986: 
55). A este respeito, ver também Christensen (1992) que, apesar de tomar como ponto de partida estes arquétipos focaliza 
a sua anál1se ma1s exp1tc1tamente na ident1f1caçao da funcionalidade de cada um destes s1stemas no suporte a processos de 
geração e difusão de inovações 
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aos processos de aprendizado que como já retendo. constituem os al1cerces 
bás1cos da 1novat1vidade - em sentido amplo - das empresas, objetivando a 
potencialização dos esforços inovativos do sistema. 

Os processos de aprendizado. além de cumulativos, apresentam um 
caráter coletivo em vános níveis: intra-firma, inter-firmas (e inter-Indústrias) e 
entre estas instituições privadas e outras organizações produtoras de 
conhecimentos Isto é decorrente da divisão de trabalho (e, portanto, da 
especialização) que caracteriza as economias capitalistas e que também se 
evidencia no campo das atividades de aprendizado e de inovação. (Lundvall, 
1992c; Metcalfe, 1995; Metcalfe e Diliso, 1996). 

Ass1m, a articulação entre as distintas instituições produtoras de 
conhecimento e tecnologia (pnvadas e públicas) e a organização das 
externalidades por elas geradas constitui uma função fundamental a ser 
desempenhada pelo Estado, posto que estas instituições não só operam de 
forma fragmentada mas também 'diferem de forma significativa em relação a 
seu grau de comprometimento com a disseminação do conhecimento que 
geram' (Metcalfe 1995: 465). 

Neste sentido, Metcalfe (1995: 456) sublinha a necessidade de gerar 
instituições que possam estabelecer a conexão entre as contribuições de 
agentes 1ndiv1dua1s ao conhecimento e aprendizado tecnológicos, tarefa esta 
fora do alcance dos mercados tradicionais. Como decorrência, sublinha que a 
questão do desenho institucional e da interconectividade é tão importante 
como o subsídio direto à atividade inovadora. 'Um dos aspectos disto é 
assegurar o incentivo à cooperação entre diferentes instituições no processo 
inovativo, o outro é o desenho de instituições-ponte para conectar os 
requ1sitos tecnológicos específicos das firmas a uma base de suporte de 
conhecimento científico e tecnológico genérico'. 

É fundamental enfat1zar, entretanto, que a importância da cooperação 
não é fruto, exclusivamente (nem principalmente), da necess1dade de 'somar' 
as diferentes parcelas de co:1hecimento desenvolvido em institutções 
individuais. A questão cruc1al, do ponto de vista de suas implicações 
normativas, é que parte substancial do conhecimento economicamente útil 
ou seja, que se traduz em vantagens competitivas, é gerado através de 
processos de interação (vertical e/ou horizontal) entre vános agentes -
particularmente 1nter-firmas - e como sub-produto das atividades de 
produção e comercialização.111 

Em relação ao primeiro aspecto, cabe salientar, de um lado, os ganhos 
de inovat1vidade propiciados por vários mecanismos informais de aprendizado 

111 Estes do1s aspectos Ja foram diSCUtidos ma1s amplamente no item 1 2 desta tese. 
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- como o learning by usmg e /earning by interacting Estes mecanismos 
explicitam-se ao longo das cadeias produtivas (envolvendo o conjunto de 
relações produtor-usuáno nelas estabelecidas, incluindo os produtores de 
bens de capital) e traduzem-se em fluxos de inovações (de produto e/ou 
processo). Adicionalmente cabe enfatizar as vantagens obtidas em função da 
articulação (horizontal) entre agentes econômicos individuais detentores de 
conhecimentos e capacitações complementares, particularmente quando estes 
apresentam um forte conteúdo tácito. 

É a busca pela apropnação privada das sinergias obtidas através 
destes t1pos de cooperação que explica, em grande medida, a formação das 
alianças estratégicas 1nter-firma (muitas vezes interindustriais), objetivando 
fortalecer o potencial inovativo - e. portanto, o poder de mercado - de seus 
participantes 

Mas, e como já discutido em outras partes desta tese. o aproveitamento 
das fontes de aprendizado informal (nestas incluído o learmng by domg) e 
interativo pressupõem o engajamento dos agentes econômicos em 
atividades diretamente produtivas.112 É a partir deste tipo de considerações 
que são formuladas três proposições fundamentais em Lundvall (1992a), que 
perpassam o conjunto de trabalhos incluídos nesta coletânea 113

: 

• a inovação é um processo. um fenômeno ubíquo aos sistemas 
econômicos e sujeito a forte cumulatividade; 

• o conhecimento e os processos de aprendizado - essencialmente 
interativos - são os recursos fundamentais dos sistemas econômicos, posto 
que constituem a base da inovação; em outras palavras, a comunicação e 
interação entre as firmas (viabilizada através de relações de cooperação 
verticais e/ou honzontais) alimenta grande parte do aprendizado necessário 
à inovação; 

• estes processos de aprendizado interativo são gerados 'de dentro' do 
sistema econômico, uma vez que são enraizados na estrutura de 
produção e nas instituições; ou seja, o sistema produtivo e institucional no 
qual os agentes econômicos se mserem condiciona fortemente o ritmo e 
direção imprimidos aos processos 1novat1vos. 

112 E a part1r da vtnculaçao estreita que se estabelece entre as atiVIdades de aprendiZado (fonte bas1ca da 1novat1V1dade dos 
s1stemas econOm1cos ) e de produçao que Johnson (1992: 32) formula o conce1to de leaming by producmg, envolvendo 
todas as formas de aprendizado geradas a partir das atividades rotineiras de compra, produçao e vendas das empresas 
" 3 Esta coletanea - referência obrigatóna da literatura neo-schumpeteriana - é composta por 14 textos ass1nados por 
diversos autores O núcleo teónco da mesma - a partir do qual sao extraídas estas propos1ções - é composto pelos quatro 
capitulas IniCiais. Lundvall (1992b). Johnson (1992) Lundvall (1992c) e Andersen (1992). 
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Neste contexto, cabe esclarecer o conteúdo dado ao conce1to de 
'instituições' por parte destes autores. Trata-se de um conceito amplo, 
envolvendo dois tipos de 1nst1tuições. (i) as Instituições individuais produtoras 
de tecnologia (SeJam estas públicas ou privadas. neste último caso, as firmas) , 
cuja importância advém de seu caráter de repos1tórios do conhecimento e 
capac1tações gerados, e (ii) o conjunto de Instituições que define o grau e tipo 
de articulação/cooperação entre as prime1ras e cuJa importância advém de seu 
papel essencial nos processos de ínteractive learning; uma vez que estas 
funcionam como veículos de transferência e/ou troca de conhecimentos 
tácitos, propiciam a geração de sinergias aumentando, portanto, o potencial 
1novativo do sistema 

Entretanto, e como argumentado em Lundvall (1992c: 54), embora o 
aprendizado interativo - consubstanciado nas relações produtor-usuário - seJa 
um dos pré-requisitos necessários à inovação, não existe qualquer mecanismo 
de seleção que garanta que estas redes de cooperação sejam satisfatórias -
do ponto de v1sta da potencialização da capac1dade de aprendizado e 
inovatividade do sistema Isto em função de do1s fatores básicos. Em pnme1ro 
lugar, em função da existência de relações de poder ass1métncas entre 
produtores e usuários 114

. Em segundo lugar, em função da 1nércia que 
caracteriza este tipo de relações. Este problema será tão mais importante, 
quanto maior o ritmo e intensidade da mudança tecnológica e seu impacto nas 
oportunidades tecnológicas e nas necessidades dos usuários, implicando a 
necessidade de redefinição destas relações. (Lundvall, 1992c: 54-55).115 

Este raciocínio pode (e deve) ser estendido também para as relações 
inter-firma detentoras de tecnologias complementares, cuja cooperação abre 
um leque de novas possibilidades de inovação (e. portanto, de criação e 
ocupação de novos mercados), principalmente em função do caráter sistêmico 
destas inovações. Não por acaso, as três principais motivações para a 
formação de alianças estratégicas inter-firma de natureza tecnológica são a 
complementaridade tecnológica, a redução do prazo de 1novação e o acesso a 
novos mercados (Chesnais, 1996: 171 ). 

Assim, evidencia-se um campo fundamental para a Intervenção da 
política industnal , na mesma linha proposta por Metcalfe. o estímulo à 
cooperação entre os agentes - quando esta não é gerada espontaneamente a 

114 
Quando os produtores sao o pólo dominante da relaçao (em funçao de seu poder financeiro ou sua maior capacitação 

técn1ca). ex1ste uma tendência ao desenvolVImento de inovações de alto custo não adequadas às necessidades de seus 
usuános ou até mesmo a prcduçao 1nsallsfatóna de inovações. 
115 A este respeito, Andersen (1992. 82-83) agrega uma contribuição relevante, ao mostrar que a manutenção de relações 
produtor-usuáno totalmente flexive1s Implica. na verdade. o engessamento da espec1ficaçao da Interface entre os do1s 
agentes envolvidos nesta relação Ass1m. à flexibilidade total destas relações - ou, em outras palavras, a troca de 
mercadonas do tipo commoditJes entre dOIS agentes. em mercados spot- corresponde a 1nrlexibilidade nas especificações 
envolvidas neste tipo de transação, o que colocana l1m1tes ao reproíeto (ou readaptação) das mesmas em contextos de 
mudança tecnológica. Neste sentido. o autor aponta a adequação deste tipo de relações produtor-usuáno apenas em 
s1tuações de produção em massa de produtos ma1s commoditizados. 
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part1r da racionalidade privada - como forma de incrementar o aprendizado 
colet1vo e, portanto, o potencial inovativo do s1stema como um todo. Na mesma 
d1reção, Dalum, Johnson e Lundvall (1992) propõem que a intervenção pública 
deve estar focada na perspectiva de aprendizado interativo Neste sent1do, 
um dos pnncipais papéis a ser desempenhado pelo governo é o de 
'matchmaker entre os agentes privados, v1sando ampliar o aprendizado 
coletivo e interativo do sistema Os objetivos a serem alcançados senam o 
'fortalecimento da posição e competência dos agentes mais fracos na relação, 
a quebra ou reformulação de relações inflexíveis e o estabelecimento de novas 
relações.' Entre os instrumentos específicos para o fazer, os autores enfatizam 
a 'consulta e mediação entre as partes, a educação dos participantes dotados 
de fracas competências e a utilização de subsídios para a formação de novas 
relações'. (Dalum, Johnson e Lundvall, 1992 308/309). 

Na mesma direção, Chang (1994) define duas funções passíveis de 
serem desempenhadas única e exclusivamente pelo Estado: a redução de 
custos de transação associados a tentativas de coordenação estritamente 
privada e a redução de problemas de credibilidade, arbitragem e 
comportamentos oportunistas. Estes papéis do Estado podem ser pensados 
como uma das facetas de sua função de 'garantidor em últ1ma instãncia'116 de 
acordos celebrados não só entre o setor privado e as agências 
governamentais mas também daqueles firmados no âmbito estritamente 
privado. 

Neste sent1do, Dalum at alii propõem que o sistema de incentivos 
adotado deve reforçar o comportamento cooperativo entre os agentes. 
Embora este tipo de sistema seja mais difícil de conceber na prática, salienta­
se a sua superiondade frente a 'incentivos pecuniários individuais, se estes 
reforçam a racionalidade Instrumental. enfraquecem a capac1dade de 
envolvimento em comunicação com outros agentes e alimentam o 
oportunismo, sobrecarregando qualquer tipo de cooperação com altos custos 
de transação'. Como estes autores enfatizam, a 'curto prazo, sistemas de 
recompensa coletiva e não pecuniários ao nível da firma e programas 
governamentais de apoio a projetos de cooperação e redes entre f1rmas 
podem ajudar a estabelecer uma comumcação ma1s eficiente entre partes, de 
outra forma relutantes em cooperar.' (Dalum, Johnson e Lundvall, 1992: 304) 

118 Este termo for ongrnalmente empregado por Dosr (1988a. 141 ) a partrr de uma discussao travada com Mrnsky. no 
contexto ma1s restnto das politicas de compras do governo. 



(iii) Reconfiguração do perfil da estrutura produtiva 

A estre1ta VInculação ex1stente entre o desenvolvimento de processos 
de aprendizado informais e o envolvimento dos agentes econômicos em 
atividades produtivas levanta algumas implicações para a política Industrial. 

Esta questão pode ser colocada da seguinte forma. As relações 
econômicas - que se consubstanciam nas transações de compra e venda e 
nos fluxos tecnológicos e de aprendizado - são realizadas entre agentes 
individuais, porém interdependentes. Esta interdependência expllcita-se em 
dois níveis: o primeiro deles, na formação de cadeias produtivas e 
complexos ( fi/íi~res ) , cujo critério de agregação é a 1ntens1dade das 
transações de compra e venda; o segundo, na conformação de fluxos 
tecnológicos de dependência (ou interdependência) setorial , a partir dos 
quais se conformam os canais de aprendizado interativo. 

Entretanto, esta distinção é bas1camente analítica: embora estas 
relações de encadeamento seJam de natureza distinta - e possa haver. em 
muito casos, uma separação total entre as redes (networks) formadas a part1r 
destes dois critérios 117 

- , é freqüente a sobreposição entre as mesmas. Quando 
isto ocorre, configura-se uma relação de dependência entre o leque de 
possibilidades de aprendizado interativo (e coletivo) e o perfil de 
especialização da estrutura produtiva. (Gelsing, 1992: 116) 

Assim, a econom1a de uma nação pode ser pensada como uma rede de 
relações inter-firmas e interindustriais (Andersen, 1992. 82). A este respeito 
vale relembrar a importância conferida por Porter (1993) à disponibilidade local 
de redes de fornecedores (de equipamentos e 1nsumos) e de indústrias 
correlatas nas condições de compet1tividade das empresas. associando-a 
primordialmente aos ganhos de aprendizado e inovatividade alcançados (vide 
cap. 2. 3 desta tese). 

O enra1zamento dos processos de aprendizado coletivo na estrutura 
produtiva levanta algumas questões adicionais, particularmente relevantes 
para a política industrial. Embora a configuração das redes relevantes de 
aprendizado interativo não seja, a ngor, equivalente à conformação de cadeias 
produtivas e/ou complexos (filieres), há uma razoável sobreposição entre as 
mesmas, particularmente em mercados de maior dinamismo tecnológico. Isto 
porque é nestes mercados - caracterizados por um grau elevado de 
oportunidade tecnológica - que os feedbacks horizontais e/ou entre os vários 

117 Como salientado em Gelsing (1992 117): ·em qualquer srstema econômico moderno toda firma possui um conjunto de 
relações com seus fornecedores e usuários e nem todas estas relações com agentes externos sao de rgual rmportãncra 
para as atividades rnovativas da firma em questao Uma série de transações anõnrmas de componentes padronizados a 
preços de mercado tem eferto pequeno ou nulo na capacidade rnovatJva da firma Por outro lado. ( ) relações com 
concorrentes (fínkages honzontars) podem ser murto rmportantes para o processo tnovativo ' 
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elos das cadeias produtivas são mars rmportantes enquanto canais de 
aprendizado interativo. 

Neste sentrdo, a implementação de polítrcas nos moldes acrma 
explicrtados pode requerer não só o fortalecrmento dos elos fracos das redes 
de aprendizado mas, inclusive, a própria criação de elos inexistentes- ou, em 
outras palavras, a adoção de polítrcas destrnadas a reconfigurar o perfil da 
estrutura industrial. Enfatize-se, a este respeito, que a necessrdade de 
criação de determinadas atividades produtivas tende a ser maior em 
complexos ou cadeias industriais emergentes, frente a complexos ou cadeias 
maduros e tecnologicamente estáveis. 

Ou seja, a função de matchmaker do Governo pode envolver, 
dependendo das circunstâncias. a elaboração de políticas de industrial 

targeting, orientadas para o fortalecrmento de determinadas atividades 
produtrvas ou mesmo para o preenchimento de 'vazros' nas redes relevantes 
de aprendizado - particularmente quando estas lacunas:(i) localizam-se em 
mercados ou segmentos de mercado onde as condições de custo e 
rentabilidade atuars inibem o investimento privado; (i i) comprometem as 
condrções atuars (e prospectivas) de inovatividade e rentabil idade nos 
mercados (ou segmentos de mercado) a eles articulados no interior de uma 
mesma rede relevante de aprendizado. 

As considerações efetuadas ao longo deste item conduzem a uma 
conclusão particularmente relevante do ponto de vista normativo Embora a 
política industrial seja concebida visando a afetar o comportamento (ou as 
estratégias) das firmas e o setor no qual estas se inserem seja uma 
mediação fundamental em sua formulação - como será discutrdo no item 
3.3. ··, o seu foco deve ser a cadeia produtiva (ou filiere) e a formação (ou 
reconfiguração) de redes (networks). 

3.3. A Importância da Estrutura Herdada para a Política Industrial 

No item anterior foram explicitados alguns princípios e funções 
genéricas da política industrral, tomando como referência a abordagem neo­
schumpeteriana. A maior especificação do conteúdo a ser imprimido a esta 
política requer, como enfatrzado no item 3 1., uma análise caso a caso. dado o 
caráter histórico, local e específico das economias nacionais. Esta dimensão 
nacional revela-se, em cada momento do tempo, em estruturas e dinâmicas 
industriais específicas (inclusive no que se refere ao perfil setorial da matriz 
industrial ) e no conjunto de instituições (públicas e prrvadas) nas quais os 
comportamentos dos agentes econômicos se ancoram. 



Entretanto. se o caráter histórico dos processos econômicos 1mpede a 
especificação apriorística de políticas un1versa1s (ou ' ideais'), algo mais pode 
ser dito a partir da análise do 'estado inicial ' (ou seja, da estrutura herdada) 
da(s) economia(s) nacional(ais) em pauta. A proposição fundamental que se 
pretende desenvolver neste item é que o grau de abrangência e de 
intensidade a ser impnmido à política industrial depende da distância de 
cada país em particular em relação à fronteira tecnológica. especialmente 
no campo das tecnologias novas (ou mais promissoras). Neste sentido, quanto 
ma1or este h1ato, maior o grau de abrangência e intensidade requerido por 
parte da política industrial orientada, como discutido no item 3.2., para a 
promoção da eficiência dinâmica (schumpeteriana). 

Esta proposição, explicitada originalmente em Oosi. Pavitt e Soete 
(1990: cap 8) const1tuL sem dúvida, um dos desdobramentos mais importantes 
da vertente neo-schumpeteriana para o campo da política Industrial. A questão 
1n1cial que se coloca, portanto, é como avaliar a extensão deste hiato, 
identificando os elementos básicos que o definem. 

Tomando como referência inicial os autores acima mencionados. é 
possível identificar as duas expressões básicas deste hiato. Em pnmeiro lugar, 
o grau de defasagem observada nas empresas de determinado país no que se 
refere à best practice internacional, dada a sua inserção setorial É 
Importante esclarecer que esta best practice não se reduz à eficiência 
produt1va estática, envolvendo também (e princrpalmente) a capacidade das 
firmas de evoluir ao longo do tempo em direção aos segmentos de mercado de 
maior valor agregado e diferenciação cuja fonte repousa, em última instânc1a, 
em sua capacidade inovatrva e de aprendizado. 

Em segundo lugar. esta defasagem expressa-se no grau de aderência 
entre o perfil de especralização produtiva de determinado país ao que. no 
capítulo 1, foi denominado regime prevalecente de crescimento e comércio 
internacional . Dito de outra forma, o padrão alocativo de determinada 
economia apresenta graus distintos de eficiência dinâmica (não só de 
crescimento mas principalmente schumpeteriana) em decorrência do caráter 
qualitativamente distinto das atividades produt1vas no que tange à sua 
capacidade (atual e potencial) de crescimento e geração de renda -
capacidade esta fundada. em última instância, nas propriedades básicas dos 
paradigmas e trajetórias tecnológicos em torno dos quais estas atividades se 
articulam. 

Estes dois tipos de defasagem estão vinculados diretamente ao perfil (e 
padrão de evolução) da estrutura produtiva de determinada economia. 
Entretanto, e como procuraremos mostrar ao longo deste item, a distância de 
cada país em relação à fronteira tecnológica apresenta uma dimensão 
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ad1c1ona1. não redutível ao perfil setonal das atividades econômicas 
implementadas. Trata-se da dimensão patnmonial do aparato produtivo da 
economia, variável ausente dos principais textos de referência da vertente 
neo-schumpetenana. Se esta dimensão pode ser negl1genc1ada no campo 
estrito da teoria econômica (e no nível de abstração que a caractenza}, ela 
deve ser levada em consideração no campo da política, por razões que serão 
oportunamente explicitadas. 

Assim, este 1tem 3.3. pretende cumprir um duplo objetivo. Em pnmeiro 
lugar, aprofundar a análise desenvolvida nos dois itens anteriores, buscando 
especificar melhor os contornos de uma política Industrial de corte neo­
schumpeteriano. Em segundo lugar, introduzir a dimensão patrimonial na 
análise da estrutura econôm1ca herdada e, por extensão. na qualificação do 
grau de defasagem da economia em análise frente à fronteira internacional 
que. como salientado, condiciona o grau de abrangência e intensidade da 
polít1ca Industrial. 

Inicialmente, é desenvolvida a propos1çao fundamental acima 
explicitada. no nível de abstração teórica que tem caracterizado esta tese até o 
momento. ou seja, sem considerar a dimensão patnmonial da estrutura 
produtiva - respeitando estritamente as fronteiras da discussão efetuada pelos 
pnncipais autores de referência da abordagem neo-schumpeteriana. Em 
seguida. procura-se identificar os limites deste tipo de abordagem na análise 
e/ou proposição de políticas concretas, a partir da discussão da relevância da 
dimensão patrimonial. Por últ1mo, será aprofundada a análise do item 3.2 desta 
tese, buscando especificar com ma1or nitidez os contornos (e 
condicional1dades básicas) de uma política industrial de inspiração neo­
schumpeteriana. levando-se em consideração a dimensão patrimonial da 
estrutura produtiva. 

3.3.1. O argumento neo-schumpeteriano 

A proposição fundamental explicitada no 1n1c1o deste capítulo, qual 
seja, de que países mais atrasados do ponto de vista industrial necessitam de 
políticas Industriais mais ativas e abrangentes que aquelas necessárias em 
países mais próximos da fronteira - decorre de do1s argumentos teóricos 
básicos, enfatizados em Oosi, Pavitt e Soete (1990), que serão desenvolvidos 
a seguir· 

(i) não há uma aderência necessária entre os critérios de eficiência 
alocativa estática e dinâmica do padrão de especialização produtiva de 
cada país; a dimensão do hiato potencial entre estes dois critérios de 
eficiência - dado determinado padrão alocativo - é proporcional ao grau de 
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afastamento dos países em relação à fronteira tecnológica internacional, 
naquelas tecnologias e indústrias que apresentam ma1ores oportunidades de 
inovação e cresc1mento da demanda; 

(ii) os mecanismos endógenos do mercado não conduzem à 
eliminação desta defasagem; pelo contrário, quanto maior a sua amplitude, 
maior a tendência à geração de círculos viciosos que a realimentam -
particularmente em reg1mes de seleção mUlto fortes, tal como conceituados no 
capítulo 2.3. ; ao contrário, em países mais próximos desta fronteira, os 
mecanismos de mercado tendem a operar de uma forma ma1s virtuosa, posto 
que a 'estrutura herdada' nestes países é func1onal à eficiência dinâmica; 
nestes casos, padrões alocativos que são eficientes do ponto de vista estático 
também tendem a sê-lo dinamicamente. 

A 1mportânc1a da eficiência dinâm1ca (de crescimento e schumpetenana) 
de determinado padrão alocativo (ou perfil de especialização industrial) na 
competit1vidade de um país remete, necessanamente, à discussão da 
composição setorial da pauta de produção e de comércio 1nternac1onal de 
cada nação como elemento importante a ser considerado na concepção (ou 
análise) da política Industrial. 

Vários Indicadores podem ser utilizados como proxy das atividades 
econômicas de maior potencial dinâmico - ou de melhor 'qual idade'. como 
sugerido no capítulo 1.1. - entre as quais se alinham: as suas elasticidades de 
demanda (de renda, de preços e de substituição), o valor agregado e as taxas 
de crescimento da demanda internacional. Entretanto, a passagem do conceito 
teórico de eficiência dinâmica - referenciado às características dos mercados -
para o conceito de setor (agregação de atividades industnais) não é simples 
nem linear. Isto porque há segmentos de mercado de ma1or dinam1smo 
tecnológico e econômico associados a setores globalmente pouco dinâmicos, 
ocorrendo frequentemente o caso 1nverso. 

Por outro lado, é 1negável a existência de uma certa 'aderência' entre 
estas atividades de maior qualidade e certas indústrias ou setores industriais 
expressos nas classificações adotadas internacionalmente. Por exemplo, é 
perfeitamente possível identificar uma hierarquia entre as indústrias a partir de 
estatíst1cas internacionais, no que respeita às taxas de crescimento da 
demanda e de comércio Internacional - indicadores razoáveis do d1nam1smo 
tecnológico e/ou econômico dos mesmos 118

. Neste sent1do, salienta-se a 
orientação geral da mudança na composição do comércio Internacional, em 
favor de atividades mais intensivas em tecnologia, nucleadas nos 

"
4 Embora nao haJa uma correlaçao necessaria entre o d1nam1smo tecnológiCO e econômrco dos d1stmtos mercados (e 

setores). ex1ste esta correspondência em setores (ou complexos) Importantes do ponto de v1sta das pauta de produçao e do 
comérCIO Internacional O exemplo ma1s relevante é o complexo elelrônrco 
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complexos metal-mecânico, eletroeletrônico e na Indústria quím1ca - em 
detnmento. fundamentalmente. das atividades econôm1cas intensivas em 
recursos naturais e/ou manufaturas tradicionais 11 9

. Cabe enfat1zar, a este 
respe1to. que o peso crescente do complexo eletrônico na geração de valor, 
produção industnal e nos fluxos de comérc1o 1nternac1onal configura uma das 
tendências de maior importância do capitalismo contemporâneo120 A 
análise de Laplane (1992), centrada nos países desenvolvidos e na década de 
oitenta, é uma referência 1mportante. fornecendo evidências da transformação 
deste complexo, ao longo da década de oitenta, em uma 'máquina propulsora 
de crescimento'121 

As atividades econômicas de maior potencial de crescimento e/ou 
rentabilidade são, portanto, passíveis de Identificação do ponto de vista 
setorial. Como discutido nesta tese (capítulos 1.2 e 2.3), este potencial 
assoc1a-se às propriedades dos paradigmas e trajetórias tecnológicos em 
torno dos qua1s estas atividades se art1culam - particularmente no que se 
refere ao nível e abrangência ('pervasiveness') da oportunidade tecnológica, 
ao grau e mecan1smos de apropriabílidade. à cumulat1vidade e à natureza de 
sua base relevante de conhecimentos 122 São estas características que 
conferem aos mercados (e setores) graus diferenciados de atratividade a 
longo prazo. seja em termos das possibilidade e velocidade de expansão de 
suas próprias fronte1ras, seJa em termos de sua rentabilidade potencial. 

Neste contexto, cabe fazer uma referência às proposições básicas (e 
recomendações) explicitadas nos principais trabalhos de Michael Porter. Como 
sugerido em Reinert (1994: 171 ), suas conclusões convergem na direção aqui 
enfatizada: a competitividade das empresas (e das nações)123 é associada ao 
seu engajamento nos mercados mais dinâmicos - vale dizer. onde existem 
barreiras à entrada relevantes, economias de escala e grandes assimetrias de 
informação (e de tecnologia) - uma vez que são estas propriedades que 
definem as 'indústrias de crescimento' ou de ma1or atrativ1dade - termo 

"
9 Ver por exemplo. OECD ( \994) 

'
20 Como salientado r:m Coutinho (1992) 

121 Em uma análise centrada exclusrvamente nos pa1ses desenvolvidos Laplane (1992) mostra que o complexo eletrônico 
converteu-se. ao longo da década de 80 no líder do processo de expansao industrial destes pa1ses A part1r da analise de 
um conjunto alentado de dados pnmános das Nações Unidas. o autor conclui que o complexo eletrOmco transformou-se 
'em uma ·maqu1na propulsora de crescimento". CUJO rrtmo de expansao. nos anos 80, ultrapassou o da eletromecãmca ( ... ) e 
o do conjunto da indústna de transformaçao A participaçao do complexo eletrômco na renda. no emprego, nas exportações 
e nos Investimentos da eletromecãmca e da indústria de transformaçao aumentou de forma rap1da e acentuada Dessa 
forma. o desempenho da eletromecãn1ca como um todo e o da indústria de transformação tornaram-se cada vez mais 
influenciados pelo ntmo de crescimento do complexo · (p. 246) Mais ainda • 'os diversos graus de êxito no complexo 
eletrônico explicam, em parte, as ass1metnas e os desequilíbrios estruturais na eletromecãnica, entre os se1s maiores países 
desenvolvidos A disputa entre esses palses no complexo eletrônico e no conjunto da eletromecan1ca constitUI o pnnc1pa1 
impuls1onador do processo de diferenciação dos países desenvolvidos que at1ngiram estág1os semelhantes de matundade 
1ndustnal na fase de expansão anterror '(p 2501251) A respeito da Importância estratég1ca das mdustrías e tecnolog1as de 
de base eletrônica ver, também US Department of Commerce (1900) e Hendersen e Liebman (1992) Nesta última fonte. 
apresentam-se dados para a econom1a norte-amencana que ev1denc1am o aumento express1vo dos equipamentos 
eletrõn1cos na compos1ção do Investimento global. 
122 Ver 1tem 1 2. desta tese 
121 As referências bás1cas são Porter (1986) e (1993) 
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cunhado pelo autor em Porter (1 986). Neste sent1do Reinert sugere uma 
distinção fundamental entre ' indústnas indutoras de crescimento' e '1ndústnas 
1nibidoras de crescimento'. 

Se as atividades de maior dinam1smo e rentabilidade são 1dentificáve1s -
Informação esta disponível para todos os agentes econôm1cos- por que estes 
últimos não realocam espontaneamente seus investimentos nesta direção? A 
resposta a esta questão remete diretamente a algumas das pnncipais 
conclusões obtidas no capítulo 2 desta tese. 

Sinteticamente, foi verificado que: 

• As f1rmas formulam suas estratégias a partir de dois conjuntos de 
balizamentos estruturais e de seu 'patrimônio genético'. 

• Estes balizamentos estruturais são, de um lado, as características dos 
paradigmas e trajetórias tecnológicos aos qua1s se associam os diversos 
mercados e indústrias - que conformam. não só as formas de concorrência 
dominantes e os fatores-chave de competitividade mas também o grau de 
atrat1vidade dos mercados (conforme acima conceituada); de outro, o 
conjunto de instituições que delimitam o leque de restrições e 
oportunidades, para a implementação de estratégias determinadas. 

• O 'patrimônio genético' das firmas materializa-se em seus ativos 
(tangíveis e intangíveis), capacitações e rotinas (inclusive de 
aprendizado). Esta 'herança' da firma estabelece um forte vínculo entre o 
seu passado e o futuro, uma vez que os ativos de ma1or rendimento - ou 
seja, aqueles que estão na base de suas vantagens competitivas 
diferenciais - são específicos em sua utilização, de baixa ou difícil 
reprodut1bilidade e de alto custo de conservação. Estas características 
introduzem uma rigidez e até mesmo inércia ao processo de expansão das 
firmas. Em outras palavras, o processo de crescimento das firmas 
apresenta um forte caráter path dependent - o seu comportamento e 
trajetória de expansão são condicionados pelos investimentos, capac1tações 
e rotinas desenvolvidos no passado. 

Portanto· 

• Se é verdade que cada paradigma/trajetória tecnológico apresenta, 
estruturalmente, um grau (e abrangência) determinados de oportunidade 
tecnológica e de apropriabllidade privada, sua possibilidade efetiva de 
exploração não se apresenta igualmente distribuída entre as firmas. O 
aproveitamento destas oportunidades de mercado mais dinâmicas e 
atrativas do ponto de vista econômico depende da proximidade destas 
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novas áreas de expansão com o perfil do leque de ativos e capacitações 
das firmas. A natureza destes último delimita as fronteiras de possibil idade 
de produção das firmas e o tipo de estratégias possíveis de serem 
implementadas; ou seja, as condições de factibilidade de aproveitamento 
de oportunidades tecnológicas e de mercado - que são, portanto, 
específicas às firmas. 

Esta questão é Sintetizada em Dos1, Pavitt e Soete (1990. 246) da 
segu1nte forma: 

'( ) a dtfusão destas assimetrias nas capacitações tecnológicas e no desempenho 
económtco resultam em um padrão igualmente diferenciado de sinais econômicos 
com que os agentes econômicos se defrontam ( . ) Assim, uma situação de alta 
oportunidade tecnológica, associada com um alto grau de apropriabilidade, 
atuará como um poderoso incent ivo a inovar, para uma firma na fronteira 
tecnológica (ou perto dela). Ao mesmo tempo, esta situação constituirá um sinal 
negativo poderoso (uma barretra à entrada) para a firma com uma capacitação 
tecnológica mais baixa.' 

Em outras palavras: cada agente econômico confronta-se com um 
padrão de sinais (em termos de preços relativos e rentabilidades relativas) que 
lhe é particular, posto que reflete. além de certas especificidades nacionais, 
seu espectro de ativos e capacitações - que delimitam seu horizonte de 
diversificação e seu domínio de aprendizado 124 futuro. Ass1m, a direção 
imprimida a suas estratégias - nomeadamente no que se refere à onentação 
setorial de seus investimentos produtivos - tende a privilegiar aqueles 
mercados (ou segmentos de mercado) que se afiguram de maior rentabil idade 
para esse agente econômico em particular. A questão é que não existe 
qualquer mecanismo que garanta que as atividades econômicas de maior 
rentabilidade para qualquer agente em particular sejam coincidentes com 
aquelas de maior eficiência de crescimento (associada às taxas de 
crescimento da demanda mundial) e de maior oportunidade tecnológica 
(de inovação). 

A orientação dos Investimentos da firma para estas atividades de ma1or 
'qualidade' somente se venficará de forma espontânea - ou seja, através da 
simples operação dos mecanismos seletivos de mercado - no caso em que o 
leque de seus ativos e capacitações lhe proporcione taxas relativas de 
rentabilidade maiores nestas áreas mais d1nâm1cas. Em outras palavras, 
quando a firma já se posic1ona próxima à fronteira tecnológica neste tipo de 
setores. Somente nestes casos tende a haver uma aderência entre os 
critérios de eficiência alocativa estática e a eficiência de crescimento e 
schumpeteriana. 

A questão crucial que se apresenta do ponto de vista teórico - com 
implicações fundamentais do ponto de vista normativo - é a inexistência de 

124 Estes conceitos foram desenvolvidos no capitulo 2.2. desta tese 
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quaisquer mecanismos endógenos capazes de eliminar (ou mesmo 
atenuar) esta não-aderência entre estes critérios de eficiência. Pelo 
contráno, os mecanismos seletivos de mercado conduzem à amplificação 
desta defasagem Isto é reflexo. em última 1nstânc1a, da presença 
generalizada de retornos crescentes de escala nas atividades produtivas 
e tecnológicas (ou da cumulatividade) - como discutido ao longo do cap1tulo 
1 2 desta tese. 

Como se procurou mostrar, a cumulat1vidade125 nos processos de 
desenvolvimento tecnológico, à qual se conjugam outras fontes de retornos 
crescentes de escala, implica uma forte rigidez (ou 1nércia) do perfil alocativo 
das empresas (e, por extensão, das economias nac1onais). Isto porque a este 
perfil se associam não só processos setonalmente específicos de aprendizado, 
mas também ativos (tangíveis e intangíveis) determinados É o 
comprometimento dos agentes econômicos com ativos específicos e de 
longo prazo (tangíveis e intangíveis). vinculados a seus processos de 
aprendizado e à sua produção corrente, que gera fortes inércias nos padrões 
de especialização produtiva das empresas e dos países. 

É a partir destes fenômenos de path dependencies e de cumulat1vidade 
nas trajetónas de expansão das empresas e dos países - reflexo da 
temporalidade e irreversibil idade que caractenza os processos econôm1cos -
que são gerados 'círculos virtuosos' ou 'círculos viciosos' de crescimento, 
dependendo do 'estado inicial' de cada economia (relativamente a seu 
padrão alocativo). 

A relevância do perfil setorial do padrão alocativo nas condições de 
competit1vidade (intertemporal) de cada economia - vinculada às diferenças 
1nter-setona1s (e inter-tempora1s) no potencial 1novat1vo. de cresc1mento e 
lucratividade de cada atividade econômica -. traz Implicações cruciais para o 
campo da política industnal. Dos1. Pavitt e Soete (1990) sugerem que é a 
existência (e dimensão) da defasagem entre o perfil setorial do padrão 
alocativo da economia em análise frente aquele correspondente ao 
'regime prevalecente de crescimento e comércio internacional - indicativo 
do grau de afastamento dessa economia em relação à fronteira 
tecnológica - que delimita o domínio da intervenção política. 

É possível ilustrar esta questão, tomando como referência duas 
situações hipotéticas. a pnmeira - situação X - em que o país em análise se 
encontra próximo da fronteira tecnológica e, portanto, os critérios de ef1c1ência 
estática e dinâmica de seu padrão alocativo tendem a convergir; a Situação Y -

'
2s No 1tem 1 2. desta tese a cumulativ1dade do progresso técn1co fo1 associada a três fatores tnterrelac1onados a natureza 

tàc1ta e parcialmente pnvada do conhecimento e da tecnologia. ao caráter ind1ssoc1avel dos processos de geraçao e de 
d1fusao da tecnologia, ao comprometimento dos agentes econômicos com ativos especif1cos 



101 

em que observa a não-aderência destes dois critérios de eficiência - pode 
envolver dois tipos de casos: o caso Y.1 .. onde a estrutura a locativa herdada 
abrange atividades situadas na VIZinhança de uma estrutura de maror potencral 
dinâmico - 'vizinhança' esta que pode ser apreendida através dos conceitos 
"Penrosianos" de base tecnológica/área de comercialização e de 'domínio de 
aprendizado'; o caso Y 2., onde estas últimas condições não se venfiquem. 

Na pnmeira situação, políticas vulgarmente denominadas 'horizontais'126 

tendem a ser consrderavelmente mars eficientes na promoção da 
competitividade do que em situações diferentes - embora as evidências 
empíricas apontem para a perda relativa de importância das políticas mars 

estritamente horizontais na promoção da competrtividade 127 Neste contexto, 
vale a sugestão de Oosi, Pavitt e Soete (1990:257) relativamente às políticas 
adequadas à emergência de novos paradigmas, de um lado, e aquelas 
aplicáveis ao fomento do progresso técnico ao longo de trajetórias já 
estabelecidas. As pnmerras envolveriam 'proporcronar um fluxo satrsfatório de 
avanços científicos, o estabelecimento de "instituições-ponte" entre 
desenvolvimentos científicos e sua exploração econômica, o desenvolvimento 
de estruturas financeiras que contribuam para o fomento aos processos de 
tentativa e erro geralmente envolvidos na busca por novas rupturas 
tecnológicas e [políticas] que atuem como instrumentos de focalização 
('focusmg dev;ces) nos processos de seleção da direção do desenvolvimento 
tecnológico.' Em relação às segundas, as metas de política mais importantes 
seriam a sustentação de um 'fluxo relativamente flu ido de avanços tecno­
científrcos, conjugada ao balanceamento das condições de apropriabilidade 
privada'. 

Entretanto, políticas desta natureza são claramente insuficientes 
para promover a eficiência dinâmica em países distantes da fronteira 
tecnológica - como, aliás, reconhecido pelos autores supra-mencionados. Na 
segunda situação (Y), são necessárias polítrcas mais abrangentes, capazes de 
alterar as motivações fundamentais dos agentes econômicos - através de 
mudanças substanciais em seu ambiente de seleção capazes de interferir 
diretamente no padrão de sinais econômicos com os quars os agentes se 
defrontam em seus processos de decisão. Mais arnda, e como expllcrtado 
pelos autores, isto envolve uma atuação direta nas capacitações tecnológicas 
das empresas domésticas e nas características de apropriabi lidade das 
tecnologias relacionadas, na medida em que estas configuram barreiras à 

•:~e É Importante salientar que a d1scnminação setonal de uma polltica industrial não se mamfest.a somente a nível das 
polittcas seton.a1s (vertrca1s) Implementadas mas também nas pollttcas drtas honzontats. Asstm. por exemplo, polllicas 
destinadas a Incrementar a 1nfra-estrutura c1ent1fica e tecnolog1ca de uma nação ou a concessao de 1ncenttvos a atividades 
de P80 impactam de forma diferenctada os d1st1ntos segmentos da indústria. dependendo da intensidade tecnológica dos 
produtos fabncados. 
121 Neste sentido ver OECD (1992a) . em parttcular os dados apresentados na página 17 que mostram uma queda 
expresstva (absoluta e relatrva) nas políltcas onentadas para o apoto ao rnvest1mento em gerar em favor de polfhcas mais 
tocadas e seletivas. 



l02 

entrada a processos de 'catching-up' de empresas e países. (Oos1. Pavitt e 
Soete, 1990 257). É ev1dente que a intensidade e abrangência deverá ser 
tanto maior quanto mais estrutura herdada se aproximar do caso Y.2. -
evidenciando-se a necessidade de elaborar polít1cas capazes de reconfigurar 
o próprio perfil da estrutura produtiva. 

Neste sent1do. os autores argumentam: 

'A necess1dade estrutural de políticas capazes de afetar o padrão de s1na1s 
económ1cos (incluindo preços relativos e rentabilidades relativas), que emerge do 
mercado 1nternac1onal. será tanto ma1or. quanto ma1or a distãnc1a de cada país em 
relação à fronteira tecnológ1ca. espec1almente nas tecnologias novas e mais 
promissoras Isto é amplamente confirmado pela expenência h1stónca. o livre 
comércio incond1c1onal é freqüentemente defendido e explorado apenas pelos pafses 
lideres '( Oos1, Pav1tt e Soete, 1990· 257) 

Em outras palavras, a abrangência e intensidade das políticas 
industriais dependem, crucialmente, da dimensão setorral da estrutura 
herdada (ou 'estado 1n1cial') de economias específicas. E estas d1ferenças não 
são meramente de grau (embora também o sejam). Afinal , políticas orrentadas 
para a promoção da eficiência dinâmica adquirem contornos mUlto distintos se 
esta meta - que é um 'alvo móvel' - envolver mudanças de maior amplitude no 
perfil setorial do padrão alocativo. 

Trata-se, enfim, de fomentar processos de criação de vantagens 
competitivas (absolutas) e não de reforçar o padrão de vantagens 
competitivas reveladas (o que os mecanismos endógenos de mercado fazem 
com eficiência). Concluindo este ponto: 

·o uso do critério de vantagens comparativas como base de recomendações 
normativas é um luxo que somente os países na fronteira tecnológica podem ter. 
( .. ) Histoncamente, esforços bem sucedidos de catching-up em termos de renda per 
cap1ta e salános tem sido sempre contextual ao catching-up tecnológ1co nas 
tecnologias mais novas e dmâm1cas. independentemente dos padrões iniciais de 
vantagens comparativas, especialização e sinais gerados pelo mercado ' (Dosi, 
Pavitt e Soete e Soete (1990· 259) 

Nesta mesma d1reção, Reinert (1994) argumenta - após o levantamento 
de uma série de evidências históricas - que todos os processos bem-sucedidos 
de catching-up se têm caracterizado por sua natureza 'activity-specific'. Neste 
sent1do o autor propõe que a 'qualidade' das atividades econômicas é um dos 
determinantes do desenvolvimento econômico. 

Em função das considerações efetuadas ao longo deste item é possível 
af1rmar que a dimensão setorial é importante para a avaliação (e concepção) 
da polít1ca Industrial, em dois sentidos. No sentido fraco (e mais 
convencional), VInculado à heterogeneidade dos mercados e setores no que 
se refere às formas dominantes de concorrência e aos fatores básicos de 
competitividade. A identificação destas diferenças (expressas em várias 
t1pologias) é fundamental para avaliar o impacto de políticas específicas -
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inclusive honzontais' - na promoção da competitividade de setores 
d1ferenc1ados, uma vez que as fontes básicas de geração de vantagens 
competitivas diferem de setor para setor. No sentido forte. associado à 
hierarquia que se estabelece entre os mercados (e segmentos de mercado) 
no que se refere a seus graus de oportunidade tecnológica e 
apropriabilidade privada e à base de conhecimentos envolvida 
particularmente no que se refere à sua abrangência ('pervasiveness'). São 
estas propriedades que conferem aos mercados (e segmentos de mercado) 
potenciais distintos de inovatividade, crescimento e lucratividade. 

3.3.2. A dimensão patrimonial da estrutura produtiva 

O conjunto dos princ1pais autores de referência da vertente neo­
schumpeteriana trabalham exclusivamente com o conceito teórico de firma, 
entendida aqui como uma unidade de valorização de capital dotada de 
autonomia decisóna. Como salientado no capítulo 2 2. desta tese, seu poder 
de valorização do capital (ou, em outras palavras, seu poder de mercado) lhe é 
conferido pelo conjunto de ativos e capacitações que possu1 e a forma 
particular de sua orgamzação/coordenação no interior das firmas. Neste 
sentido, a un1dade relevante é a firma, independentemente da extensão 
geográfica de seus mercados. O fato das firmas implementarem suas 
estratégias no âmbito global, envolvendo a realização de Investimentos diretos 
em outros países, não deve obscurecer o fenômeno essencial de que o seu 
poder de mercado lhes é conferido pelo conjunto de ativos e capacitações por 
elas controlados - ainda que parte destes ativos possa ser gerado em países 
hospedeiros de seus investimentos diretos externos. A própria destinação e 
características destes investimentos obedece a uma lógica geral definida em 
seu país-sede - ou seja, é um dos aspectos de sua estratégia global de 
concorrência 128 

Assim, o obJetivo primordial de uma política industrial deve ser a criação 
de vantagens competitivas dinâmicas no interior de determinado espaço 
nac1onal; entretanto, estas vantagens são construídas no Interior de uma firma 
-e não em suas d1v1sões operac1ona1s isoladas -. posto que, como salientado 
no capítulo 2· 

(i) a forma específica de articu:ação e coordenação entre estas divisões 
(inclusive por sobre as economias nacionais) é uma das fontes fundamentais 
de suas vantagens competitivas dinâmicas; 

128 Como esclarecido em Porter (1993. 67), as opções estratégicas caracterist1cas da estratégia global - definida no país­
sede da firma - podem ser resum1das em duas dimensões essenciais: (i) configuração {onde e em quantos palses cada 
at1v1dade da cadela de valor é realizada). e (ir) coordenação (como são coordenadas as atrvidades realizadas em vários 
pa1ses diferentes) 
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(ii) a competitividade dos agentes econom1cos individuais (e, por 
extensão, a competitividade de um pais) é resultante do conjunto articulado 
de suas competências nucleares - organizacionais, econômicas e técnicas 129; 

em outras palavras, somente é passível de avaliação no âmbito da firma. 

Neste sentido, a firma é o agente relevante do ponto de vista da 
política industrial130

; as políticas Industriais proeminentes, no que se refere 
às 'quase-firmas' são, na verdade. aquelas implementadas em seus países­
sede (e não naqueles hospedeiros de seus investimentos). 

Em que pese a consistência teórica desta proposição, ela causa um 
certo desconforto quando se passa do campo estrito da teoria econômica para 
o campo da política Industrial. Afinal, desconsiderar a presença de 'quase­
firmas' na formulação de políticas econômicas ou industriais é problemático em 
função de dois fatores fundamentais. 

Em primeiro lugar, a presença e forma de inserção das quase-firmas 
na estrutura produtiva acarreta condicionalidades relevantes para a política 
industrial, particularmente se são estas empresas que ditam a dinâmica 
industrial do país em análise. Isto por que a presença de subsidiárias de 
empresas multinacionais interfere diretamente no padrão de 'sinais de 
mercado' com os quais as empresas locais se defrontam, condicionando, 
enquanto elementos de seleção ex-ante, a orientação dos processos de busca 
das firmas locais. 

Em outras palavras, a presença de empresas estrangeiras tende a 
fortalecer as barreiras à entrada impostas a newcomers (seja através da 
constituição de novas firmas ou via processos de diversificação de firmas 
previamente existentes). Ao fazê-lo, define um padrão de rentabilidades 
relativas distinto daquele observado na ausência de quase-firmas ou, em 
outros termos, padrões (setoriais) diferenciados de eficiência alocativa 
estática. A questão que se coloca, no âmbito desta discussão, é que as 
empresas estrangeiras (ou quase-firmas) são micro-instituições que se 
distinguem, em sua essência, das firmas locais e que configuram 
ambientes de seleção (nomeadamente no que se refere aos padrões de 
relações inter-setoriais e de rivalidade) substancialmente distintos daqueles 
que se observariam na sua ausência. 

Ademais, é importante ressaltar que a incerteza - em suas dimensões 
técnica, produtiva e financeira - adquire conteúdos e, principalmente, 

129 Ver, a este respeito. o quadro 2 do capitulo 2.2. e a discussão que é efetuada a respeito das distintas dimensões e tipos 
de competências envolvidos 
130 Esta proposição é igualmente compartilhada por Porter (1993) onde a competitividade das nações é assoctada a 
compettttv1dade de suas firmas {ou empresas nactonats), com freqOência fortemente internacionalizadas. A explicitação 
desta questão pode ser encontrada no capítulo 1 deste livro 
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intensrdades muito distintas em se tratando de firmas locars e quase-firmas. 
Isto por que, no caso das últimas, a entrada em novos mercados, no país 
hospedeiro, é uma mera extensão geográfica de processos de diversificação já 
empreendidos em seus países-sede. amparada não só pela experiêncra 
(técntca e econômica) prevtamente acumulada em seus mercados globais mas 
também por marcas Já consagradas internacionalmente e pelo poderio 
financeiro que a sua operação à escala global proprcra. 

O caráter distinto e profundamente desequilibrador das quase-firmas 
frente às firmas locais no processo de concorrência associa-se, em última 
instâncra, à simultaneidade de duas de suas propriedades básicas: ao 
mesmo tempo em que no país hospedeiro de seus investimentos diretos é 
internalizada apenas uma parcela de seus ativos e capacitações, o seu poder 
de concorrência lhe é conferido pelo conjunto de ativos e capacttações 
disponíveis globalmente. Retomando os conceitos trabalhados no capítulo 2, 
seu horizonte de diversificação e domínio de aprendizado é definido no âmbito 
global e não a partir dos lim1tes de sua atuação no país hospedeiro de seus 
investimentos diretos externos. O processo de concorrência real verifica-se 
entre firmas (independentemente de sua localização espacial) e não entre 
firmas e quase-firmas. estabelecendo-se, portanto, um "desequilíbrio" entre 
os ativos e capacitações internalizados no país hospedeiro e o poder de 
mercado a estes associado (vrnculado, não a estes ativos e capacitações, mas 
aqueles controlados pela firma global). Neste sentido, firmas locais e quase­
firmas estrangeiras são agentes econômicos essencialmente distintos e esta 
diferença deve ser levada em consrderação na análise ou proposição de 
políticas industriais que, por definição, são implementadas no interior de 
fronteiras nacionais. 

A segunda justificativa fundamental para a inclusão da drmensão 
patrimonial como parâmetro relevante de uma política industrial diz respeito à 
não-neutralidade deste trpo de políticas na definrção de padrões 
específicos de inserção das quase-firmas na economia do país 
hospedeiro e de articulação entre estas e as frrmas locais. Em que pese o 
grau de autonomia das empresas que atuam à escala global frente às políticas 
econômicas nacionais, estas últimas podem (e devem) influenciar a forma de 
rnserção das primeiras na economia hospedeira, v1sando ao fortalecimento do 
aprendrzado coletivo e da capacitação local Esta proposrção não contradiz a 
premrssa básica acima expltcrtada, qual seja, de que o objeto primordial da 
polítrca industrial deve ser o fortalecimento da capacidade competitiva da firma 
(ou empresa nacional). Isto porque o tipo de externalidades geradas pela 
atuação das quase-firmas, em determinado espaço nacional, constituí um 
elemento relevante no desenvolvimento de capacitações locais e no 
fortalecimento do potencial competitivo das firmas (empresas nacionars) em 
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função da interdependência que se estabelece entre estes dois tipos de 
agentes econômicos em cadeias produtivas. complexos e/ou redes (networks) . 

Como extensivamente explorado ao longo desta tese. a sustentação de 
condições intertempora1s de compet1t1v1dade associa-se à posse e 
desenvolvimento permanente de capacitações dinâmicas (de aprendizado), 
uma vez que estas estão na base da construção de vantagens absolutas (de 
custo e/ou qual1dade) duradouras. A questão - explorada no capítulo 3.2. - é 
que o desenvolvimento destas capacitações é sub-produto das atividades 
produtivas e fortemente condicionado pelo t1po de relação que se estabelece 
entre agentes individuais - mais ou menos permeável ao desenvolvimento de 
processos de interact1ve learning. As instituições que organizam estas relações 
1nter-firma (e Inter-industriais) desempenham, portanto, um papel relevante na 
potencialização do potencial inovativo do sistema (e dos agentes econômicos 
individuais). Portanto. embora a política industrial deva ter como objetivo 
central o fortalecimento do potencial competitivo das firmas (ou empresas 
nacionais), a consecução deste objetivo envolve o estabelecimento de 
estímulos (e/ou restrições) capazes de fomentar a formação de redes de 
aprendizado interativo, o que implica a incorporação das quase-firmas no 
âmbito da política industrial. 

Mas como considerar a dimensão patrimonial no âmbito da política 
industrial a partir do aparato teórico neo-schumpeteriano? Esta questão não é 
s1mples po1s envolve níveis distintos de abstração. Se, no âmbito estrito da 
teoria econôm1ca a firma é o conceito relevante, a passagem para o campo 
normativo (e, principalmente, para o campo da política), requer a consideração 
desta dimensão sem, entretanto, m1sturar níve1s distintos de abstração. O que 
se está afirmando é que a Incorporação da dimensão patnmonial da estrutura 
produt1va na análise e/ou elaboração de políticas 1ndustnais pode (e deve) ser 
feita, mas não a partir de uma derivação da teoria abstrata. Como será 
oportunamente argumentado, esta dimensão pode ser trabalhada (ao nível 
analítico), como uma especificação das dimensões setorial e institucional 
da estrutura herdada. Ou seja, trata-se de um nível de abstração intermediário 
entre a teoria econômica e a 'arte da economia'. 131 Como será argumentado a 
seguir, esta estrutura constitui um elemento fundamental na avaliação e/ou 
concepção de uma polít1ca industrial. 

Cabe aqui um último comentário. Os autores de referência neo­
schumpeterianos consultados nesta tese não consideram, em suas 
contribUições normativas (e mesmo de política), a questão patrimonial 
Aparentemente, esta ausência pode ser cred1tada à impossibilidade de separar 

131 Como salientado em Costa (1994· cap.l)- a part1r de Silveira (1991) -.a arte da economia pressupOe, além de uma 
ctênc1a aplicada ·o conhecimento. de preferência pela expenéncta d1reta. das especificidades que respondem pela 
Individualidade temporal e espacial do fenômeno 
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totalmente a teoria do contexto no qual ela é elaborada - ou seJa no seio das 
economias :apitalistas líderes. O fato de nestas economras os agentes 
econômrcos relevantes - do ponto de vista da drnâmica industrial e tecnológica 
-serem suas empresas domésticas (embora rnternacronalizadas), torna menos 
problemátrca, do ponto de vista analítico. a desconsrderação da variável 
patrimonial Tal procedrmento pode comprometer substancialmente a análise 
de casos concretos de economias nacionais mais distantes da fronteira 
tecnológica, CUJa dinâmica produtiva é ditada (ou fortemente condrcionada) por 
subsidiárias de empresas estrangerras. 

Deve-se enfatrzar que estas considerações não desqualificam a 
vertente teórica adotada nesta tese. Muito pelo contrário. O fato de esta 
vertente teórica incorporar, em seu corpo básico, a presença de instituições -
temporal e espacialmente específicas - permite trabalhar, ainda que a um 
nível de abstração drstinto da teona, a variável patrimonial. Mais ainda, for a 
partir do desenvolvrmento de nexos teóricos tipicamente neo-schumpeterianos 
- mars concretamente. a partir da recuperação de elementos centrars da 
abordagem das capacitações dinâmicas da firma - que foi estabelectda a 
distinção entre frrma e quase-firma, atrás caracterizadas como mrcro­
institurções de natureza distinta. 

Em outros termos, e como salientado em Costa (1994:9), 'Na relação 
entre a teoria e as instituições, há necessariamente a abstração das 
especificidades históricas e espaciais destas últimas, na formulação da 
primeira. A teoria não pode ser perfeitamente descritiva de fenômenos do 
mundo real , pois sua generalidade só pode ser atingida por meio de 
abstrações. Posteriormente, na arte de aplicar ciência, as instituições são 
reincorporadas analiticamente de maneira racional. ' Desde que, 
acrescentaríamos, a teoria seja compatível com esta incorporação. 

3.3.3. As dimensões da estrutura herdada: as condicionalidades 
básicas da política industrial 

No item 3.2. deste capítulo, foi defendida uma proposrção fundamental : 
embora a política rndustnal seja concebida visando a influenciar o 
comportamento das firmas, seu foco deve ser as cadeias produtrvas e as redes 
de aprendizado. A partir das considerações até agora efetuadas em 3.3., 
pretende-se mostrar que é possível avançar um pouco mars nesta discussão, 
especrfrcando melhor o tipo de cadeias e/ou redes de aprendizado devem 
constituir o objeto preferencial da política industrial. 

Uma primeira aproximação ao tema remete diretamente à importância 
da dimensão setorial - no sentido forte - tal como acima especificado. As 
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'redes relevantes de aprendizado' (verticais ou horizontais) seriam aquelas 
articuladas em torno das indústrias nucleares de maior potencial dinâmico de 
cresc1mento e de inovação. A internalização destas redes constituiria o que 
poderia ser denominado o 'alvo' (móvel) da política. Este alvo (ou 
perspectiva básica) pode ser sintetizado da seguinte forma: 

'A perspectiva básica é aque1a em que as mdústnas são entrelaçadas e 
mteragem em sub-sistemas de produção e onde o potencial dinâmico destes sub­
Sistemas exerce um impacto dec1srvo no desempenho da econom1a como um todo O 
potencial dinâmico refere-se às elasticidades de renda de seus produtos 
estratégicos e às oportunidades de a pr e n diz~~o presentes nas tecnologias 
envolvldas.'(Dalum, Johnson e Lundvall 1992 308).1 

Mas isto é apenas uma primeira abordagem ao tema, posto que, como 
salientado várias vezes ao longo desta tese, é fundamental levar em 
consideração a 'estrutura herdada' (ou 'estado inicial') do sistema produtivo. É 
a contraposição entre as características desta 'estrutura herdada' e o 'alvo 
móvel ' acima apontado que permite, a nosso ver, especificar melhor os 
contornos de uma política 1ndustnal de inspiração neo-schumpeteriana. O 
primeiro passo neste sentido é, assim, qualificar melhor esta 'estrutura 
herdada'. 

As características centrais da estrutura herdada podem ser apreendidas 
a part1r de duas dimensões básicas: a dimensão setorial {produtiva) e a 
d1mensão institucional. A primeira materializa-se no conjunto de ativos e 
capacitações internalizados na estrutura produtiva em análise e const1tui, 
como salientado em 2.2., um poderoso elemento de seleção ex-ante, ao 
delim1tar o conjunto de opções estratégicas dos agentes econômicos, 
particularmente no que se refere a seu padrão alocativo. Em outras palavras, 
conforma horizontes de diversificação e domínios de aprendizado 
circunscrrtos 

A dimensão setonal da estrutura define, adiCionalmente, padrões 
específicos de relações inter-setoriais: de um lado, as relações de 
encadeamento definidas a part1r das transações de compra e venda e, de 
outro, as relações de dependência (ou interdependência) tecnológicas, não 
redutíveis às primeiras - mas que, como visto, apresentam freqüentes 
sobreposições. Estas relações de encadeamento (produtivas e tecnológicas) 
conformam, simultaneamente, cadeias produtivas ou c/usters Industriais e 
redes (networks) de aprendizado coletivo. 

A segunda dimensão - institucional - refere-se à forma particular de 
organização, coordenação e interação entre estes ativos e capacitações -
materializada nas micro-instituições privadas intra-firma, inter-firma e inter­
industriais. A 'qualidade' destas instituições permite extrair rendimentos 

132 Gnfos nossos 
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diferenciados a partir de uma determinada configuração de ativos e 
capacitações: no caso das firmas, as rotinas. particularmente organ1zac1onars 
e de aprendizado - como visto no capítulo 2 2 desta tese; no caso das 
rnstituições inter-firma, as redes e mecanismos de aprendizado rnterativo que 
perm1tem a maior/menor potencialização e internalização na estrutura 
produtiva das externalidades geradas pelos agentes individuais - como 
discutido em 3 2 . Em outras palavras, estas instituições é que perm1tem a 
maior (ou menor) conversão de redes potenc1a1s de aprendizado coletivo em 
networks efetivos de aprendizado. 

Embora a 'estrutura herdada' apresente essas duas dimensões 
fundamentais - a dimensão setorial e a dimensão institucional -,a 
dimensão patrimonial. como atrás assinalado confere particularidades 
importantes a esta 'estrutura herdada'. Vejamos como. 

Em primeiro lugar, a associação d1reta feita, no campo teórico, entre a 
amplitude do grau de defasagem da econom1a em análise frente à fronte1ra 
Internacional - que sinalizaria a intensidade a ser 1mprimida à política industrial 
- e o seu padrão alocativo fica problematizada. A nosso ver. esta 'distância' 
deve ser avaliada, não em termos do perfil setorial da estrutura produtiva (e do 
conjunto de ativos e capacitações necessanos para a sustentar 
intertemporalmente}, mas em termos do conjunto de capacitações e ativos 
efetivamente internalizados (e/ou controlados) na economia nacional em 
causa- âmbito da política industrial. Estas duas formas de avaliação somente 
se equivalem em casos extremos apenas admissíveis no campo estritamente 
teórico, ou seJa, na ausência de investimentos diretos externos. 

Neste sentido, o argumento central de Dosi et alii, embora aceito, deve 
ser um pouco mais refinado: o grau de abrangência e de intensidade a ser 
imprimido à política industrial depende da distância de cada país em particular 
em relação à fronteira tecnológica, especialmente no campo das tecnologias 
novas (e mais promissoras). Esta 'distância' deve ser avaliada em termos da 
defasagem entre o conJunto de ativos e capacitações necessários à 
sustentação intertemporal dos agentes na fronteira tecnológica e aqueles 
efetivamente internalizados (ou sob controle) na economia em causa. Esta 
parece ser uma formulação consistente com a vertente neo-schumpeteriana da 
teoria da firma. 

Em segundo lugar, se a política Industrial deve ser concebida visando 
interferir no 'padrão de sinais' das firmas no sentido de induzrr o 
desenvolvimento de capacitações dinâmicas e promover a internalização 
de redes relevantes de aprendizado - apontando para o 'alvo móvel' ac1ma 
especificado -, este objetivo encontra obstáculos relevantes na presença de 
quase-firmas estrangeiras na economia em análise. A inserção destas últimas 
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em empresas que operam ao nível global traz algumas implicações 
Importantes, entre as quais se destacam: (i) a definição do perfil alocativo 
destas quase-firmas, bem como o t1po de at1v1dades implementadas obedece 
a condicionantes ditados pela estratégia da firma globalmente considerada -
embora as condições específicas do país hospedeiro constituam, como se 
verá, uma variável relevante (ii) estas quase-firmas inserem-se em redes 
(networks) horrzontais e verticais concebidas a nível global· em outros termos, 
o papel a elas conferrdo no processo de aprendizado tecnológico - através de 
mecanismos forma1s e informais -, bem como a sua inserção (e/ou forma de 
participação) nos esquemas de global sourcing são definidos, também, a partir 
de uma lógica global de valorização e de rivalidade oligopol1sta; (iii) seu poder 
de concorrência, como já salientado, é dado pelo conjunto de at1vos e 
capacitações controlados pela firma como um todo, bem como a forma 
específica de articulação e coordenação entre os mesmos - inclusive 
espacialmente. 

Estas considerações evidenciam os obstáculos que a presença de 
subsidiárias de empresas globais pode impor ao objetivo acima explicitado da 
polit1ca industrial. A flex1b1l1dade inerente às quase-firmas, conjugada ao poder 
de concorrência e Independência relat1va frente a políticas nac1onais que lhes 
é conferida por sua inserção em empresas globais converte-as em agentes 
econom1cos simultaneamente dotados de um poder de mercado 
desequilibrador frente às empresas loca1s mas cuja contribuição ao 
desenvolvimento das capacitações locais tende a ser lim1tada- dado o caráter 
restrrto das capacitações efetivamente internal1zadas. Mais do que 1sto - e 
dependendo de sua forma de inserção na economia hospedeira - estas 
empresas podem inibir fortemente o desenvolvimento de capacitações 
dinâmicas por parte das firmas locais em função seja de seu poder de 
mercado. seja do efeito potencialmente desagregador que sua 1nserção em 
esquemas de global sourcing exerce sobre as cade1as produtivas e networks -
veículos de processos evolutivos de interactive learmng, que são loca1s por 
natureza. 

Retomando o argumento central· a concepção de uma polít1ca 
industrial orientada para o desenvolvimento de capacitações dinâmicas e a 
internalização de redes relevantes de aprendizado - condições para perseguir 
o 'alvo móvel' explicitado no início deste sub-item - requer, como primeiro 
passo, o estabelecimento de um diagnóstico relativo à estrutura herdada 
(ou ponto de partida). Os dois elementos básicos deste diagnóstico dizem 
respeito. de um lado, à dimensão setorial desta estrutura e, de outro, à sua 
dimensão institucional. É a partir deste diagnóstico relativo ao 'estado inicial' 
da econom1a em causa - ou qualificação da 'estrutura herdada' - que é 
possível delimitar o tipo de estratégia de política factíve l (e adequada) , a curto 
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e médio prazos (embora a partir de uma perspectiva de longo prazo) para 
atingir 'alvo móvel' da mesma. 

Entretanto, estas duas dimensões devem ser qualificadas a partir 
da inclusão da variável patrimonial , uma vez que esta define novas (e 
Importantes) condic1onalidades para a polít1ca industrial, particularmente no 
que se refere a seu objetivo de desenvolvimento local de capacitações 
dinâmicas. Estratégias (e Instrumentos) de política ef1cazes em contextos 
nacionais de domínio de firmas locais podem revelar-se inócuas (ou até 
mesmo contraproducentes) no caso de economias cuja dinâmica é ditada (ou 
fortemente condicionada) por quase-firmas de empresas globais -dada a sua 
incapacidade de romper com os padrões herdados de inserção destas quase­
firmas nas empresas global1zadas. 

Uma vez estabelecidos os pnncipais elementos de caractenzação da 
'estrutura herdada', passa-se à avaliação de sua Importância na identificação 
do tipo de cadeias produtivas e redes de aprendizado que devem ser objeto 
preferencial da política industrial. Em outras palavras, a proposta básica aqui 
apresentada é que a seleção das redes de aprendizado e cadeias 
produtivas a serem internalizadas e/ou priorizadas - que, como proposto em 
3.2., constrtuem o foco da política industnal - deve levar em consideração 
esta herança. Não se trata, evidentemente, de preservá-la integralmente, 
posto que isto conduz1ria ao reforço das vantagens competitivas reveladas, o 
que somente em casos muito especiais - concebíveis muito mais no campo da 
teorra do que da história concreta - seria consistente com a manutenção de 
condições de eficiência dinâmica. Trata-se, isto sim, de conceber a política 
aproveitando o tipo de ativos específicos e capacitações (individuais e 
coletivas) tecnológicas, organizacionais e de aprendizado eventualmente já 
acumulados e internalizados na economia em causa. 

No sentido de facilitar o desenvolvrmento de nosso argumento, esta 
discussão será efetuada em duas etapas. Inicialmente. ela será conduzida a 
um nível maior de abstração, não sendo contemplada, portanto, a dimensão 
patrimonial desta estrutura herdada; num segundo momento, esta dimensão 
será reintroduzida na análise, buscando-se discutir de que forma as 
subsidiárias das empresas globais devem ser consideradas (e tratadas) no 
âmbito da política industrial. 

O aproveitamento das oportunidades geradas pela 'estrutura herdada': a 
exploração de sinergias de rede 

Dado o perfil setorial da estrutura produtiva herdada, é importante 
averiguar, em primeiro lugar, se as potencialidades dinâmicas do mesmo estão 
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sendo exploradas - independentemente do grau estrutural de oportunidade e 
apropriabilidade privada que este padrão oferece. O nível de aproveitamento 
destas potencialidades pode ser avaliado a partir da capacrdade demonstrada 
pelas firmas de migrar, progressivamente, para os segmentos e áreas de 
negócios de maior valor 8gregado e diferenciação de produto (ou seja, de 
maior crescimento e rentabilidade). 

Como já foi discutido nesta tese, esta capacidade lhes é conferida: (i) 
pelo desenvolvimento de capacitações individuais não só operacionais (stricto 

sensu) mas também organizacionais e, principalmente, de aprendizado; e (ii ) 
pela qualidade das redes (networks) e cadeias verticais nas quais se inserem -
que se materializam em sub-sistemas de produção - no que se refere a seu 
potencial de geração de mecanismos de aprendizado coletivo. 

Evidentemente, a importância das atividades de aprendizado 
tecnológico - formais ou informais e individuais ou coletivas - tende a declinar, 
enquanto fonte de geração de vantagens competitivas, quanto maior o grau de 
maturidade tecnológica do mercado em consideração. No limite, relações de 
cooperação intra-redes ou cadeias podem ser substituídas, com vantagens, 
por relações simples de compra e venda em mercados spot. Mas trata-se 
apenas de casos limite: mesmo setores industriais de maior maturidade 
industrial e mercados mais saturados tendem a contemplar segmentos de 
maior dinamismo, nos quais o desenvolvimento destas atividades de 
aprendizado é relevante enquanto fonte de diferenciação de produto e 
competitividade. 

Assim, um dos vetores de intervenção de uma política industrial nos 
moldes propostos nesta tese é o fomento a redes e/ou cadeias já 
rnternal izadas (ainda que parcialmente) na economia em análise e que, 
simultaneamente, contemplem indústrias ou segmentos industriais de maior 
potencral dinâmico - tomando como ponto de partida o perfil setorial herdado. 
Isto pode envolver, como discutido no capítulo 3.2., desde o fortalecimento dos 
elos mais fracos da cadeia, em termos de seu poder de barganha frente a 
compradores ou vendedores, o estabelecimento de mecanismos de arbitragem 
entre os agentes econômicos envolvidos, políticas explícitas de promoção à 
cooperação visando a criação ou reconfiguração de fluxos de aprendizado 
rnterativo e até mesmo políticas de industrial targeting destinadas a fomentar a 
criação de elos ausentes destas redes. A questão básica é aproveitar as linhas 
de menor resistência para incrementar o potencial dinâmico da estrutura 
herdada. 

Entretanto, uma política com este tipo de abrangência pode mostrar-se 
limitada, particularmente em economias mais atrasadas - relativamente ao 
'alvo móvel' a ser atingido, tal como conceituado no início deste ítem. Nestes 
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casos, há que estimular uma mudança substancial no padrão alocativo da 
economia, o que implrca a necessidade de políticas expressamente orientadas 
para a reconfiguração do setor produtivo (ver item 3.2. desta tese). Nestes 
casos, a proposta aqur apresentada é, aproveitando as potencialidades da 
estrutura herdada promover uma política orientada para a criação e captura 
de sinergias de redes Vejamos, então, como esta política pode ser 
concebrda. 

lmag1nemos, para efeito de srmplificação. que a economra X em questão 
tenha 1nternalizado em sua economia, ainda que de forma apenas parcial, três 
indústnas ou setores de moderado dinamismo tecnológico e crescimento - A, 
8 , e C - em torno dos quais se configuram três redes de aprendizado e 
cadelas produtivas - a, b, e c. Imaginemos, ainda, que é possível identificar 
dois setores ou indústrias de elevado dinamismo tecnológico e de mercado (O 
e E), não internalizados na economia em causa, em torno dos quais se 
articulam redes relevantes de aprendizado e cadeias produtivas (d e e). 

Ocorre que é perfeitamente concebível - e a realidade assim o mostra -
a interpenetração entre distintas redes de aprendizado e cadeias 
produtivas, seja pela uti lização de capaci tações e/ou ativos complementares 
em comum, seja pelo delineamento de fluxos de interdependência produtiva 
e/ou tecnológica (do tipo produtor-usuáno) que podem, dependendo do caso, 
configurar veículos relevantes de aprendizado tecnológico. Como drscutido em 
3.2., cada economia nacional pode ser concebida, na verdade, como uma rede 
de relações inter-firma e interindustriais. 

Neste sentido, podemos supor que, embora os setores/indústrias O e E 
apresentem igualdade de cond1ções no que se refere a seus graus de 
dinamismo - associados aos graus de oportumdade tecnológica e 
apropriabilidade dos paradigmas/trajetórias em torno dos quais se articulam -, 
eles podem ser distintos do ponto de vista (i) do grau de compartilhamento de 
suas cadeias produtivas com os setores (A, B, C) já introjetados na economia, 
(ri) das relações produtor-usuáno eventualmente identificáveis entre O e E 
(por um lado), e A, 8 e C (por outro); e (iii) da similitude entre o perfil das 
capacitações - organizacronais, econômicas e tecnológicas assoc1adas a 0/d e 
E/e e aquelas já introjetadas em Ala, 8 /b e C/c. Supondo-se, a título de 
exemplo, que estas condições se verifiquem com maior intensidade entre 0/d, 
por um lado, e Ala e 8/b, por outro, a estrutura herdada Sinaliza a estratégia 
de menor resistência. Neste caso, o aproveitamento de ativos e capacitações 
já existentes envolveria políticas orientadas prioritariamente para o reforço dos 
setores/redes Ala e 8/b já introjetados (eventualmente em detrimento do 
setor/rede C/c), conjugadas a políticas de industrial targeting para implantação 
de 0/d. Adicionalmente, uma relação produtor-usuário eventualmente 
identificada entre as indústrias O (produtora) e A ou 8 (usuária) recomendaria 
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a implementação de mecan1smos de incentivo à cooperação v1sando a 
apropriação de econom1as de aprendizado pelo s1stema, através da 
exploração deste tipo de interação. 

Em outras palavras. a presença de capacitações e ativos já 1ntrojetados 
na econom1a - ainda que associados a setores e cadeias de moderado 
d1nam1smo - pode (e deve) const1tu1r uma plataforma básica a partir da qual 
novas capacitações e redes possam ser articuladas e/ou fortalecidas - redes 
estas associadas a setores ou complexos de maior dinamismo. Assim, setores 
e redes já internalizados na economia podem nortear uma política de 
upgrading tecnológico e industrial, cuja orientação - em termos da estratégia 
de especialização a ser 1mpnmida à mesma -. deve ser concebida a partir do 
perfil do conjunto de capacitações e ativos herdados e que se materializam em 
configurações industriais específicas. 

Esclareça-se, entretanto, que a idéia de 'internalização' ou 'reforço' 
das redes (tenham elas ma1or ou menor potencial dinâm1co) não implica - a 
não ser em casos extremos e apenas concebíveis abstratamente - a 
incorporação de todas as atividades produtivas articuladas à indústria 
(ou indústrias) nucleares destas redes. Os 'elos' de cadeias e/ou networks 

horizontais relevantes, em termos da construção de vantagens competitivas 
sustentáveis, contemplam dois tipos de casos: 

• Aqueles que proporcionam a geração de fluxos de aprendizado 1nterat1vo no 
sentido horizontal (via de regra associados a tecnologias complementares) 
e/ou verticais (quando as relações produtor-usuário constituírem fontes 
relevantes de inovação e aprendizado interativo). Como já salientado a 
partir da contribuição de Andersen (1992: 82-83), à manutenção de relações 
produtor-usuário ao longo da cadeia produtiva totalmente flexíveiS -ou seja, 
realizadas em mercados spot - corresponde a inflextbilidade (ou rigtdez) 
nas especificações envolvidas neste tipo de transações, o que impõe limttes 
ao reprojeto (ou readaptação) das mesmas em contextos de mudança 
tecnológica. A contrapartida deste argumento é que, em mercados mais 
maduros, normalmente associados a produtos de massa mais 
commoditizados, a exploração destas relações produtor-usuário enquanto 
fonte de inovatividade e geração de vantagens competitivas perde 
importância podendo, em muitos casos ser substituídas por relações de 
compra e venda realizadas em mercados spot. 

• Os 'elos' da cadeia vertical cuja externalização da economia em análise 
implique desvantagens apreciáveis de custo e/ou qualidade que possam 
comprometer a compet1tividade alcançada pela indústria (ou indústrias) 
nuclear(es) da rede em consideração - ainda que sua importância como 
pólos de fluxos de aprendizado interativo seja reduzida. 
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A racionalidade que pres1de a adoção deste tipo de estratégia de 
ampliação do potencial de inovatividade e crescimento do sistema, envolvendo 
a reconfiguração do perfil alocativo, pode ser melhor apreendida, de uma 
perspectiva d1nâm1ca, a partir dos elementos teóricos desenvolvidos no 
capítulo 2. 

A cada configuração produtiva herdada assoc1a-se um elenco 
Circunscrito de capacitações (tecnológicas. seletivas, organizacionais e 
produtivas) e ativos (inclusive complementares) sob controle das firmas 
envolvidas - base, como visto, de sua competitividade em mercados (ou 
segmentos de mercado) também determinados. A este elenco associam-se, 
Igualmente horizontes de diversificação e domínios de aprendizado também 
delimitados- tal como conceituados no item 2 2 .. Isto significa d1zer que estes 
horizontes e domín1os configuram, a cada momento do tempo, fronteiras de 
possibilidade de agregação de novos ativos e capacitações a partir de linhas 
de menor resistência. À med1da que novos ativos e capacitações sejam 
desenvolvido$, amplia-se, simultaneamente. (i) o tipo de mercados -do ponto 
de v1sta de sua dimensão-produto - passíveis de exploração pela firma; (1i) o 
seu horizonte de diversificação e domínio de aprendizado. Entretanto, e como 
foi enfatizado originalmente por Penrose, este processo de expansão das 
firmas é limitado, uma vez que a conservação (e permanente renovação) dos 
"velhos" at1vos e capacitações demanda custos e tempo. É justamente a partir 
da existência destes "custos de conservação" que se torna racional a adoção 
de estratégiaS de especialização e recentragem - dependendo, é claro, da 
dimensão destes custos e da natureza do ambiente de seleção no qual as 
firmas atuam. 

A idéia que está por trás da propos1ção antes apresentada - ou seja, de 
promover a exploração de sinergias de rede a partir de determinada 
estrutura herdada - é estimular o deslocamento progressivo das firmas ao 
longo de seus horizontes de diversificação e domínios de aprendizado de uma 
forma orientada para a incorporação de novos ativos e capac!tações que, 
conjugados a uma parcela ou à totalidade daqueles herdados, propiciem a 
exploração de mercados (ou segmentos de mercado) de maior dinam1smo. 
Observe-se que um processo de expansão orientado nesta direção, se bem 
sucedido, tende a implicar também a "queima" de parte dos ativos e 
capacitações herdados na medida em que sua aplicabilidade se restrinja aos 
mercados (ou segmentos de mercado) ma1s maduros e saturados. At1vos 
(tangíveis ou intangíveis) desta natureza apresentam baixo rendimento, o que 
pode tornar racional a sua destruição - e a saída destes mercados. 

Enfatize-se que esta estratégia implica considerar não apenas a 
'somatória ' dos ativos e capacitações - base de determinada estrutura 
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produtiva herdada - mas também a complementaridade e o grau de art1culação 
entre os mesmos, a partir dos quais se podem configurar, ainda que 
potencialmente, cadeias e redes de aprendizado local e interativo 
razoavelmente delimitadas. Este segundo elemento de diagnóstico confere 
maior especificação à orientação a ser dada ao processo de upgrading 

tecnológico de determinada economia nacional. 

Mas estas redes e cade1as de aprendizado interativo não se formam 
espontaneamente em função seja da inércia que caracteriza as relações entre 
os agentes envolvidos, seja como decorrência de relações de poder 
assimétricas entre os mesmos, o que evidencia a importância do papel de 
'matchmaker' do governo, no sentido explicitado em 3.2.3 .. O cumprimento 
desta função tende a implicar a adoção de políticas subsidiárias destinadas 
a estimular o desenvolvimento de capacitações específicas por parte dos 
agentes privados (inclusive v1a cooperação entre os mesmos e/ou entre estes 
e Instituições públicas) - particularmente entre aqueles dotados de menor 
poder de barganha nas relações que se estabelecem ao longo da cadeia 
produtiva - e mesmo a adoção de políticas circunscritas de industrial 

targeting, dada a impossibilidade de dissociar o desenvolvimento destas 
capac1tações da realização de atividades produtivas. 

Trata-se, enfim, de explorar as potencialidades de aprendizado 
coletivo, cumulativo e local pelas linhas de menor resistência, 
evidenciadas a partir do diagnóstico da 'estrutura herdada' promovendo, 
simultaneamente: (i) a exploração de mecan1smos de aprendizado interativo; e 
(ii) o deslocamento das 'fronteiras de possibilidade de produção' dos agentes 
no sentido da incorporação progressiva de mercados (ou segmentos de 
mercado) de maior dinamismo. 

Por último, resta enfatizar que uma estratégia de 'exploração de 
s1nergias de rede' não prescinde da adoção de políticas redutoras de 
incerteza. A própria explicitação de uma estratégia de longo prazo orientada 
nesta direção - desde que amparada pelo t1po de políticas atrás explicitadas -
já constitui, em s1 mesma, um fator redutor de incerteza, ao estabelecer um 
'ponto focal' em torno do qual as estratégias privadas se podem pautar. Mais 
ainda, a sua importância tende a ser maior quanto maior a amplitude da 
mudança requerida no que se refere à composição do portfólio de ativos 
(tangíveis e intangíveis) dos agentes privados, dado o caráter específico dos 
ativos de longo prazo envolvidos no processo produtivo e especialmente na 
mudança tecnológ1ca; 133 em outras palavras, quanto maior o grau de 
defasagem da economia em análise relativamente ao 'alvo móvel ' da política -
tal como definido no início deste item. 

m Ver. a este respeito. o item 3.2.3. deste capitulo. 
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Política Industrial e Internacionalização: repensando o papel das 
multinacionais 

A introdução da dimensão patrimonial como elemento da estrutura 
herdada - através das particularidades que confere às dimensões setonal e 
Institucional da mesma - impõe obstáculos e condicionalidades Importantes 
à consecução de uma política industrial nos moldes explicitados neste 
capítulo. Em outras palavras, a elaboração de uma política industrial orientada 
para o fortalecimento do potencial competitivo de determinada economia que 
envolve, como visto, o fomento à capacitação tecnológ1ca local - inclusive 
através do fortalecimento dos fluxos de aprendizado interativo e da captura de 
s~nergi as de rede -, enfrenta fortes obstáculos e condicionalidades em 
decorrência da convivência, no mesmo espaço nac1onal. de firmas loca1s e 
quase-firmas estrange1ras Esta dificuldade será tanto maior quanto ma1or a 
presença das últimas na econom1a em análise, nomeadamente nos setores ou 
segmentos industriais de ma1or dinamismo (cuja internalização deve constituir, 
como visto o 'alvo móvel ' desta política). 

Entretanto, estas ponderações não definem restrições absolutas à 
execução de uma política 1ndustnal nos moldes explicitados nesta tese. Isto 
porque as especificidades das economias hospedeiras dos investimentos 
diretos externos das firmas multinacionais exercem uma influência 
importante sobre as estratégias globais destas últimas no que se refere não 
só à seleção dos países receptores de seus investimentos como também à 
forma particular de inserção destes últimos na divisão internacional do trabalho 
por elas definida. 

Os padrões específicos de inserção das quase-firmas loca1s nos 
esquemas globais das multinacionais def1nem, a uma só vez: (i) a forma de 
1nserção destas últimas nas economias hospedeiras, particularmente no que 
se refere à linha de produtos fabncada, ao escopo das at1vidades tecnológicas 
desenvolvidas localmente e ao grau de articulação e integração de suas 
operações com a economia local, e (ii) o papel exercido pela quase-firma em 
suas redes de global sourcing (produtivo e tecnológico) - como nó ativo das 
mesmas ou elemento passivo/receptor dos insumos, tangíveis ou intangíveis 
gerados nestas redes. 

Por sua vez, as especificidades naciona1s acima referidas evidenciam­
se nas características do mercado interno (dimensões, dinamismo. grau de 
sofisticação da demanda, etc), no perfil e qualidade da estrutura industrial 
(Incluindo seus de fornecedores e as indústrias correlatas), no conjunto das 
infra-estruturas e externalidades às qua1s têm acesso e à natureza das 
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l·t . I d 134 po 1 1cas 1mp ementa as. No contexto desta discussão, cabe recuperar as 
pnncipais conclusões obtidas por Chesnais ( 1992): 135 

• a contribuição das quase-firmas estrangeiras para o desenvolvimento de 
tecnologia local é limitada. variável e dependente da configuração 
institucional específica destas subsidiárias· 

• a acumulação tecnológica local propiciada pelos investimentos realizados 
pelas quase-firmas é determ1nada pela natureza e intensidade de suas 
relações com a estrutura industrial doméstica; isto é conseqüência do 
'aprendizado gradual e do estabelecimento de capacitações locais e rotinas 
que este investimento (assim como qualquer outro) proporciona' (Chesnais, 
1992: 271); 

• a instalação em países hospedeiros de atividades forma1s de P&D e o 
estabelecimento de mecanismos informais de aprendizado capazes de gerar 
externalidades para o sistema depende fundamentalmente da estrutura e 
capacitações previamente existentes nestes países; neste sentido, 'o vigor e 
a capacidade 1novativa das empresas domésticas representam variáveis­
chave que modificam o conteúdo das decisões das multinacionais relativas 
à qualidade da tecnologia transferida. os termos oferecidos em acordos, 
ass1m como a capacidade dos países hospedeiros de tirar as melhores 
vantagens da presença de firmas estrangeiras' (Chesnais, 1992: 279). 136 

A racionalidade deste comportamento, por parte das firmas 
multinacionais é perfeitamente inteligível a partir da discussão até agora 
efetuada. O enraizamento das multinacionais nas economias hospedeiras de 
seus investimentos diretos e o escopo das atividades tecnológicas 
Implementadas guarda uma relação direta com as externalidades - em sentido 
amplo - que podem capturar a seu favor, sejam estas de natureza estntamente 
tecnológicas, relacionadas às economias de aglomeração e ativos 
complementares que podem acessar e/ou à economia de custos de transação 

13 ~ Em uma adaptação do esquema de Ounn1ng (1968), Chesnais (1996· 86) identifica um rol de variáve1s que afetam as 
opções de localização (pos1tiva ou negativamente). sao elas· recursos especlficos do pais; qualidade e preço dos rnsumos; 
qualidade das rnfra-estruturas e externalrdades; custos de transporte e comunicações, d1stãncra psicológica (lingua, cultura. 
etc). pollt1ca comercial (barrerras tanfánas e não tarifárias, contrngenc1amento). ameaças protecron1stas: polltica rndustrral, 
tecnológica, soc1al subvenções e 1ncentrvos para atrair as companhias Note-se que neste elenco de fatores nao se 
concentram referências ãs caracterfstrcas do mercado rnterno. Entretanto. estas s3o fundamentais na definição da 
1mportãncra relatrva de uma sérre de vanáveis nas dec1sões de localrzaçao 
135 Estas conclusões são fortemente amparadas por evidêncras emp1ricas A este resperto ver por exemplo. OECD (199Zb) 
e Chesna1s (1996) 
136 Como enfatrzado pelo autor: ·uma das conclusões ma1s amplamente acertas de estudos sobre transferência de 
tecnologia é que a extensão e a qualidade dos processos de transferêncra depende fortemente da capac1dade de absorção e 
das caracterlsticas estruturais da econom1a hospedeira que s3o o resultado do crescimento e da acumulação tecnológica 
que ocorreu previamente à chegada das mull1nac1ona1s. Estas característrcas estruturais sao 1nerentes ao resultado de 
processos dinâmicos mas. por sua vez, afetam o conteúdo das dec1sões das corporações estrangeiras. À med1da em que 
ocorre o catchmg up. fica cada vez mais dirfcil e menos racronal para as mulhnacionais 1m por restrições a cláusulas relatrvas 
a equrpamentos e produtos Intermediários e mais fác1l para os países hospedeiros (firmas e governos) negoc1ar seu 
supnmento local ' (Chesnars, 1992. 279) 
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eventualmente passíveis de apropnação através da substituição do 
outsourcing por fornecedores locais. 

A contrapartida deste argumento é que, na ausênc1a destas condições, 
a forma de inserção das quase-firmas nas economias locais tende a ter efeitos 
desestruturadores sobre as firmas locais e as cadeias e redes de aprendizado 
interativo eventualmente formadas previamente, associados ao 
enfraquecimento e ao 'downgrading ' tecnológico da estrutura produt1va e 
tecnológica do país hospedeiro seja em função do poder de concorrência de 
que dispõem, seja como decorrência do enfraquecimento dos mecanismos de 
aprendizado local e coletivo que o outsourcing (produtivo e/ou tecnológico) 
provoca. Ou seja, a estrutura industrial e tecnológica dos países 
hospedeiros de investimentos diretos externos e a política industrial 
neles implementada é um fator decisivo do perfil das atividades 
implementadas pelas quase-firmas instaladas que podem ser mais ou 
menos funcionais ao desenvolvimento de capacitações locais (individuais 
e coletivas), ao gerarem estímulos maiores (ou menores) ao desenvolvimento 
de mecanismos de aprendizado interativo e mais (ou menos) externalidades 
para a economia local. Como Chesnais (1992. 292) conclui : 

Pafses que amda crescem através do upgrading de suas estruturas 
mdustria1s e que devotam mais recursos para fomentar sua capacitação tecnológica 
mterna tendem a atrair investimentos de multinacionais em atividades mtens1vas em 
P&O e a beneficiar-se da acumulação tecnológica de suas filia is associadas e de 
alguma d1ssemmação tecnológica para fora delas Em contraste, pafses que estão 
perdendo a sua competitividade internacional podem esperar atra1r subsidiárias 
concentradas em atividades de montagem e de baixo valor agregado. 

Estas considerações reafirmam algo já antecipado no item 3.3.2 .. A 
política industrial deve orientar-se, fundamentalmente, para o fortalecimento da 
capacidade inovativa e competitrva das firmas (empresas nacionais), mesmo (e 
particularmente) no contexto de economras internacionalizadas. Neste caso, 
uma política desta natureza deve envolver a adoção de estímulos (e/ou 
restrições) orientados especificamente para a integração das quase-firmas em 
redes locais de aprendizado e seu engajamento em atividades (e setores) mais 
intensivos do ponto de vista tecnológico no contexto de uma estratégia global 
orientada para a formação e desenvolvimento de redes interativas de 
aprendizado e para a captura de sinergtas de redes. Neste sentido, os 
eventuais incentivos (ou restrições) aplicados às firmas estrangeiras devem 
estar alinhados a esta estratégia mais geral. 

Neste contexto, dois pontos centrais devem ser destacados. Em 
primeiro lugar, e como discutido no item 3.2 3. desta tese, o papel de 
matchmaker entre os agentes privados que o governo deve desempenhar no 
sentido de ampliar o aprendizado coletivo do sistema envolve o fortalecimento 
da posição dos agentes mais fracos nas relações, potencialmente interativas, 
que se estabelecem no interior das redes relevantes de aprendizado. Em 
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economias internacionalizadas isto significa não só o estabelecimento 
incentivos à cooperação mas, principalmente, o fortalecimento de empresa 
nacionais que, como já discutido, detêm um poder de concorrência (e de 
barganha) infenor àquele detido pelas subsid1ánas de empresas 
mult1nacionais. 

Por sua vez, fortalecer os agentes nacionais s1gn1f1ca a adoção de 
instrumentos de política capazes de atuar, simultaneamente, em três 
frentes. Na redução da incerteza com que se defrontam estes agentes, que 
se amplifica no caso da presença de empresas multinac1onais em seu espaço 
de mercado Neste contexto, cabe relembrar duas conclusões obtidas no item 
3.2.2. desta tese: (i) a eficiência do ambiente de seleção das firmas não se 
confunde com o grau (ou intensidade) da pressão competitiva, e (ii) o grau de 
abertura à competição deve ser balanceado, no sentido de preservar a 
apropnabilidade privada dos esforços 1novativos das empresas. 

Em outras palavras, a Implementação de esforços 1novat1vos (e 
disposição ao risco) por parte dos agentes nacionais, em um espaço de 
mercado aberto à participação de empresas estrangeiras requer, no mínimo, a 
criação de cond1ções capazes de viabilizar a tomada de dec1sões estratégicas 
a partir de horizontes dilatados de planejamento, sob pena de induzir a adoção 
de comportamentos orientado exclusivamente para a eficiência produtiva 
estática, em detnmento de sua eficiência dinâmica. Neste sentido, sobressai a 
necessidade de contar com sistemas financeiros que operem no sentido de 
prover as necessidades de capital destas empresas protegendo-as, ao mesmo 
tempo, contra aquisições e take-overs destrutivos.137 

A segunda frente de intervenção diz respeito ao fortalecimento de 
suas capacitações dinâmicas e de aprendizado não só a partir do 
estabelecimento de incentivos (fiscais e/ou creditícios) orientados para este fim 
mas, principalmente, através do estabelecimento de programas de cooperação 
envolvendo (ou não) instituições públicas produtoras de tecnologia. Isto pode 
requerer - como já salientado - a implementação de políticas de mdustrial 

targeting. Por último, é fundamental estabelecer uma política de alinhamento 
de incentivos capaz de induzir a integração virtuosa das multinacionais nas 
redes relevantes de aprendizado interativo através· (i) do estímulo à 
realização de atividades mais intensivas em tecnologia; (i1) de políticas 
destinadas a internalizar suas políticas de sourcing e, (iii) incentivos à 
cooperação com agentes privados locais. O objetivo destas políticas é a 
ampliação das externalidades (produtivas e tecnológicas) geradas pela 
atuação destas empresas nas economias nac1onais. diluindo seus efeitos 

137 Tal como sugendo por Chesnais (1992. 295) Como enfatizado pelo autor ·uma vez que a competitrvidade depende da 
capacidade das firmas em realizar seus próprios .nvestímentos relacionados à tecnologia (em relaçao com. mas também 
parcialmente Independentes, de Investimentos públicos em P&O), o grau de proteçao que este Investimento recebe contra 
take-overs pode tornar-se de 1mportanc1a vttal • 



121 

potencialmente desestruturadores da coesão das redes loca1s (honzontais 
e/ou verticais) de aprendizado Interativo. 

O segundo ponto central a ser enfatizado é, na verdade, uma 
decorrência da discussão anterior: às multinacionais não deve ser conferido 
um papel protagonista na dinâmica e na política industrial. seja como 
resultado de polít1cas (ou melhor dizendo, de não-políticas) de laissez-faire -
que significam um tratamento igualitário a agentes que são intrinsecamente 
desiguais -, ou como decorrência de políticas genéricas de atração a 
investimentos estrangeiros. 

Finalmente, cabe salientar que os graus de liberdade para a 
implementação de uma política desta natureza são variáveis e dependem, 
obviamente, das características herdadas da economia objeto de 
consideração. A nosso ver, é possível identificar pelos menos do1s fatores que 
condicionam a amplitude destes graus de liberdade. O primeiro - que tende a 
restringi-los -, diz respeito à presença prévia de quase-firmas na economia 
em análise; o segundo - que pode compensar, ao menos em parte, os efeito 
restritivos anteriores - refere-se ao grau de atratividade do mercado interno 
para a realização de 1nvest1mentos produtivos. Vejamos então. 

Como visto, o perfil de atuação das quase-firmas estrangeiras no que se 
refere ao tipo de atividades implementadas e a seu grau de articulação com 
as economias hospedeiras constitui um fator importante na delimitação das 
possibilidades de formação e desenvolvimento de redes e/ou cadeias locais de 
aprendizado interativo Se esta presença se restringe à realização de 
atividades de montagem e de ba1xo valor agregado, ela pode converter-se num 
obstáculo cons1derável à consecução de uma política industrial nos moldes 
propostos nesta tese, em particular se sua atuação está concentrada nos 
setores mais dinâmicos e/ou nucleares das redes de aprendizado que se 
pretende internalizar (selecionadas a partir de uma estratégia de captura de 
sinergias de rede) !sto porque é muito mais difícil induzir a quebra de um 
padrão Já estabelecido de Inserção na econom1a hospedeira do que negociar 
(e fomentar) a entrada de newcomers em condições determinadas. Assim, a 
intensidade e a forma particular de inserção das subsidiárias de empresas 
estrangeiras na economia hospedeira constituem ingredientes-chave da 
herança com a qual os po/icy makers precisam lidar no desenho e 
Implementação de políticas Industriais, condicionando-as fortemente. 

Por sua vez, o grau de atratividade do mercado interno constitui um 
fator relevante de indução ao investimento produtivo em geral (nacional e/ou 
estrangeiro). Esta 'atratividade' apresenta duas dimensões fundamentais: o 
tamanho e dinamismo do mercado interno e a natureza das políticas 
comerciais e industriais no que se refere ao grau de proteção dado a estes 
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investimentos frente à concorrência das Importações. A conjugação destas 
duas dimensões tende a impactar positivamente nos graus de liberdade para 
a execução de políticas industriais voltadas à maior competitividade e 
capacitação dinâmica uma vez que: (i) facilita a formação (e adensamento) de 
redes e cadeias locais de aprendizado· e (ii) tende a Incrementar o poder de 
barganha das economias hospedeiras no estabelecimento de políticas de 
indução à mudança de comportamento das mult1nacionais visando ao seu 
ma1or enra1zamento na estrutura local e à sua contnbuição - via geração de 
externalidades - ao desenvolvimento de redes locais de aprendizado interativo. 



CONCLUSÕES 

I J" _ _, 

A nosso ver, há dois tipos de resultados obtidos ao longo da elaboração 
desta tese que merecem ser objeto destas considerações frnais O primeiro 
deles refere-se aos princípros (ou parâmetros básicos) a serem consrderados 
na análise ou concepção de uma po!ítica industrial de corte neo­
schumpeteriano. Neste contexto, não se justifica a retomada das conclusões 
alcançadas nos dois capítulos iniciais a não ser na medida em que estas 
forneçam links teóricos necessários à construção do argumento que sustenta 
a adoção destes princípios (ou parâmetros). O segundo resultado obtido diz 
respeito à avaliação da própria abordagem adotada, em termos de seu 
potencral analítico e de suas eventuais limitações. 

Os princípios e parâmetros básicos de uma política industrial de corte 
neo-shumpeteriano 

A cnação e sustentação de capacitações dinâmrcas no rnterior das 
firmas e no processo de interação entre estas e outras Instituições (públicas e 
ou pnvadas) - fruto do desenvolvimento cont1nuado de processos de 
aprendizado locais, formais e informais, individuais e coletivos, parcialmente 
tácitos e não codificáveis - é condição básica de seu poder de concorrência (e 
competitividade) intertemporal. 

As firmas - aqui entendidas como instituições dotadas de capacidade 
decisóna e unidades de acumulação e valorização do capital - definem suas 
estratégras a partir de dois conJuntos de condicionantes básicos. De um lado, 
alinham-se o que se denominou "balizamentos estruturais" (porque estáveis. 
embora não imutáve1s); de outro, a herança (ou "patrimônio genético") das 
firmas Ambos são fundamentais como elementos de seleção ex-ante das 
condutas dos agentes econômicos pnvados 

A herança das firmas consubstancia-se no leque de ativos (tangíveis e 
Intangíveis) por elas controlados e suas capacitações (tecnológicas, 
organizacronais e econômicas), bem como em suas rotinas (destacando-se 
aquelas de aprendizado) São estes elementos que conformam as condições 
de possibilidade do engajamento destes agentes em determinadas atividades 
econômicas definindo as suas "fronteiras de possibilidade de produção" e 
sua(s) base(s) técnrca(s), área(s) de comercialrzação e domínio(s) de 
aprendizado, ou seja, suas rotas de expansão de menor resistência. Em outras 
palavras. não existe um conjunto de oportunidades "dadas" para todas as 
firmas porque: (i) a exploração de oportunidades de negócios existentes está 
condicronada à posse e/ou capacidade de geração de atrvos e capacitações 
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adequados para o fazer; (ii ) o própno leque de oportunidades não é dado, pois 
as firmas podem ampliá-lo através de inovações (radicais e incrementais), 
ancoradas em suas capacitações dinâmicas. Ou seJa, as firmas podem alterar 
as características do mercado - aqui entendido como espaço crrcunscrito onde 
se exerce a rivalidade intercapitalista e ambrente de seleção (ex-ante e ex­

post) das condutas empresarias - através da adoção de estratégias 
determinadas. 

Por sua vez, os ''balizamentos estruturars" acima referidos são os 
seguintes: (i) as propriedades básicas dos paradigmas e trajetórias 
tecnológicos, que delimitam as formas de concorrência dominantes (e, 
portanto, os fatores-chave de competitividade), os padrões de dinâmica 
industrial e tecnológia, de relações intersetoriais e de dependência (ou 
interdependência) tecnológica, as estruturas de mercado e até mesmo os 
padrões usuais de diversrf1cação das firmas; (ii) o conjunto de instituições 
(nelas incluídas as políticas no sentido estrito) que define o leque de restrições 
e o espectro de oportunidades passíveis de exploração lucrativa por parte das 
firmas. São estes "balizamentos estruturais" que conferem especificidade ao 
ambiente de seleção no qual as firmas decidem em condições de incerteza e a 
partrr de uma racionalidade processual. 

Assim, a função bás1ca a ser desempenhada pela política industrial é a 
conformação de um ambrente de seleção capaz de promover a eficiência 
d1nâm1ca do sistema o que, como visto, constitui o critério normativo bás1co de 
uma política de extração neo-schumpeteriana. Sinteticamente, isto significa o 
cumprrmento de três reqursitos, separáveis apenas analiticamente: 

Em primeiro lugar, há que balancear adequadamente as condições de 
apropnabilidade dos esforços inovativos das empresas e a pressão 
competitiva às quais estão submetidas Como visto, a eficiência 
(schumpetenana) do amb1ente de seleção não se confunde com o grau (ou 
Intensidade) da pressão competitiva. As firmas devem possurr recursos e um 
honzonte temporal suficientes para a sustentação de atividades de 
aprendizado e experimentação em novas tecnologias, o que requer a adoção 
de políticas de redução da incerteza (inclusive financeira) face aos riscos 
envolvidos nos investimentos necessários em ativos (tangíveis e intangíveis) 
aos qua1s se associam elevados custos de conservação, baixa liqUidez 
(flexibilidade) e sunk costs. 

Em segundo lugar, a capacrdade de aprendizado local e coletivo do 
sistema deve ser potenc1alrzada, o que envolve políticas orientadas não só 
para o desenvolvimento de determinadas capacitações a nível das firmas, 
como também para o fomento à cooperação e formação (ou reconfiguração) de 
redes de aprendrzado interativo (verticais e/ou horizontais). Políticas desta 
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natureza vinculam-se diretamente à função de matchmaker do governo. que 
contempla não só a concessão de incentivos especialmente delineados para 
esta finalidade, como também o desenho de Instrumentos de polít1ca 
destinados a fortalecer os elos ma1s fracos das cadeias e redes de 
aprendizado interat1vo. o que pode requerer a adoção de políticas circunscntas 
de industrial targetmg - dada a indissociabilidade entre os processos de 
aprendizado coletivos e o engajamento direto dos agentes em at1v1dades de 
produção e comercialização. 

A importância destes processos na acumulação local de capacitações e 
sua gestação no intenor de redes e cadeias produtivas que envolvem agentes 
1ndividua1s, porém interdependentes. é que conduziu à formulação de uma das 
proposições fundamentais desta tese: embora a política industrial seja 
concebida visando a afetar o comportamento (ou as estratégias) das firmas e o 
setor no qual estas se inserem seja uma mediação fundamental em sua 
formulação, o seu foco deve ser a cadeia produt1va (ou filiere) e a formação (ou 
reconfiguração) de redes (networks). 

Em terceiro lugar, o ambiente de seleção deve 1nduzir a reconfiguração 
do perfil alocativo das firmas (e do s1stema produtivo em geral) em economias 
que mantenham algum grau de defasagem em relação à fronte1ra tecnológica 
ou, em outras palavras, ao que foi denominado "regime prevalecente de 
crescimento e comércio internacional" Neste sentido, foi defendida a proposta 
de captura de sinergias de rede como estratégia a ser seguida levando em 
consideração a 'estrutura herdada' da economia em causa 

Sinteticamente, trata-se de explorar as potencialidades de aprendizado 
cumulativo e local pelas linhas de menor resistência, evidenciadas a part1r do 
diagnóstiCO da ·estrutura herdada' (ver a seguir) estimulando, 
Simultaneamente: (i) a exploração de mecanismos de aprendizado interativo; 
(ii) o deslocamento das 'fronteiras de possibilidade de produção' dos agentes 
privados no sentido da incorporação progressiva de mercados (ou segmentos 
de mercado) de ma1or dinamismo através do estímulo ao deslocamento das 
f1rmas ao longo de seus horizontes de diversificação e domínios de 
aprendizado de uma forma orientada para a incorporação de novos ativos e 
capacitações. 

A necessidade de 1ndução a alterações (de maior ou menor 
envergadura) do perfil alocativo das firmas (e das economias nacionais) foi 
justificada a partir do desdobramento de argumentos teóricos que 
evidenciaram a existência não só de heterogeneidades significativas entre as 
distintas atividades econômicas mas também de uma hierarquia entre elas no 
que se refere a seu potencial de crescimento e/ou lucratividade - definida a 
partir da exploração das características centrais dos paradigmas e trajetórias 
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tecnológicos em torno dos quais se articulam. O caráter path dependent das 
trajetórias de expansão das firmas e das economias em geral, ao vincular as 
escolhas alocativas presentes ao desempenho futuro da economia, gera 
irreversibilidades e acarreta implicações dinâmicas fundamentais, 
configurando mecanismos de causação circular e cumulativa. Dependendo do 
estado inicial da economia relativamente a seu padrão alocativo, evidenciou­
se a necessidade de adoção de políticas ativas orientadas para a 
reconfiguração deste padrão visando sua maior aderência ao regime 
prevalecente de crescimento e de comércio internacional. 

A maior especificação do conteúdo a ser dado a uma política industrial 
de inspiração neo-schumpeteriana, bem como os instrumentos adequados 
para a implementar requer, entretanto, a consideração de 'casos particulares', 
fruto de processos concretos de desenvolvimento historicamente datados e 
específicos. A localização destes processos no tempo e no espaço é 
fundamental, posto que o conjunto de instituições (lato sensu) que demarcam 
os contornos da própria formação de regras de comportamento e das 
condições contextuais sob as quais se dá a operação dos mecanismos 
econômicos é resultado de processos históricos concretos, não redutíveis à 
esfera estritamente econômica. Ou seja, o mercado - entendido como o espaço 
econômico onde se exerce a rivalidade inter-capitalista - é uma instituição. 
Longe de ser um mero locus impessoal de realização de trocas mercantis, ele 
é, na verdade, uma criação das instituições e da política (específicas a 
culturas, países e momentos históricos), definindo as condições contextuais 
sob as quais os agentes econômicos decidem. 

Neste sentido, evidenciou-se a impossibilidade teórica de definir 
'' receitas" de política aplicáveis genericamente a qualquer situação e, muito 
menos, um elenco "ideal" de instrumentos eficientes de política. O máximo que 
pode (e deve) ser feito - no campo da teoria e de seus desdobramentos 
normativos -, é o alinhamento dos princípios básicos e funções a serem 
desempenhadas pela política (acima explicitados) e a identificação dos 
elementos centrais de diagnóstico do 'estado inicial' (ou 'estrutura herdada') da 
economia em causa a partir do qual se pode aferir a intensidade e o grau de 
abrangência a ser imprimido à política industrial. Ir além disto pressupõe a 
contextualização histórica (temporal e espacial) da economia em causa, o que 
só pode (e deve) ser feito no campo da análise econômica. Somente a partir 
da realização desta última é possível identificar os pontos fortes e as 
fragilidades da economia em causa, bem como delinear com maior precisão as 
políticas específicas a serem Implementadas e os instrumentos mais 
adequados. 

A estrutura herdada - elemento central na avaliação e/ou concepção de 
uma política industrial nos moldes propostos nesta tese - pode ser qualificada 
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a partir de duas dimensões básicas: a setonal e a Institucional. A prime1ra -
consubstanciada no conjunto de at1vos e de capacitações internalizados em 
determinada economia - define os padrões específicos de relações Inter­
setoriais (produtivas e tecnológicas) e delimita os horizontes de diversificação 
e domínio de aprendizado dos agentes econômicos, conformando as "linhas de 
menor resistência" de suas traJetórias de expansão e a intensidade (e 
natureza) das barre1ías à entrada nos setores mais dinâmrcos da economia A 
segunda - Institucional - d1z respe1to à forma particular de organização, 
coordenação e Interação entre estes at1vos e capacitações (ou seja, às micro­
Instituições intra e inter-firmas), indicando o grau (maior ou menor) de 
conversão de redes potenc1a1s de aprendizado coletivo em networks efetivos 
de aprendizado. 

A introdução da dimensão patrimonial como uma especificação das 
duas dimensões anteriores - variável esta ausente nos textos de referência 
neo-schumpeterianos - perm1t1u-nos redefinir, com mais rigor, o grau de 
defasagem da economia em análise. A associação que é feita por estes 
autores entre a amplitude do grau de defasagem da economia em análise 
frente à fronteira internacional (em particular no campo das tecnologias novas 
e mais promissoras) - que Sinalizaria a intensidade e abrangência a ser 
imprimida à política - e o seu padrão alocativo fica problematizada. A nosso 
ver, esta 'distância' deve ser avaliada, não em termos do perfil setorial da 
estrutura produtiva. mas em termos do conjunto de capacitações e ativos 
efetivamente internalizados (e/ou controlados) na economia nacional em causa 
- âmbito da política industnal Estas duas formas de avaliação somente se 
equivalem em casos extremos, apenas admissíveis no campo estritamente 
teónco, ou seja, na ausência de investimentos diretos externos. 

A necessidade da adoção de políticas industriais ativas visando diminUir 
estes graus de defasagem (ou pelo menos, evitar seu alargamento) foi 
defendida a partir de quatro argumentos teóricos, explorados ao longo desta 
tese. O primeiro deles -já assinalado nestas conclusões -, refere-se ao caráter 
diferenciado das distintas atividades econômicas do ponto de vista de seus 
Impactos dinâmicos. O segundo diz respeito à natureza path dependent dos 
processos econômicos em geral e do padrão alocat1vo da economia em 
particular. O terce1ro é a não aderência entre os criténos de eficiência 
alocativa estática e dinâmica, exceto em condições muito especiais 
especificadas nesta tese. Por último, enfatizou-se a ausência de mecanismos 
endógenos ao mercado capazes de 'corrigir' estas defasagens. 

Finalmente, cabe assinalar a princ1pal conclusão obtida a partir da 
análise da dimensão patrimonial da estrutura herdada e das propriedades das 
quase-firmas estrangeiras, qualificadas como instituições intrinsecamente 
distintas das empresas locais Embora a política industnal deva ter, como 
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objeto centra!, as firmas (ou empresas nacionais), a consecução de seus 
ObJetivos centra1s envolve o estabelecimento de estímulos (e/ou restrições) 
capazes de fomentar a formação de redes de aprendizado interativo, o que 
implica a incorporação das quase-firmas no âmbito desta polítrca. Entretanto, a 
elas não deve ser conferido um papel protagonista, seja como resultado de 
políticas (ou não polítrcas) de laissez-fa1re ou de políticas genéricas de atração 
a investimentos estrangeiros. 

A abordagem neo-schumpeteriana: limitações e potencial analítico 

De nosso ponto de vrsta, há duas limitações na abordagem neo­
schumpeterrana que devem ser destacadas. A primerra - indicada no capítulo 3 
desta tese - refere-se à desconsideração da dimensão patrimonial da estrutura 
produtiva, enquanto elemento definidor do grau de defasagem de economias 
nacionais v1s-à-vis a fronteira tecnológica e fator condicionante fundamental da 
própria política industrial no que diz respe1to não só a seu conteúdo específico 
como também aos graus de liberdade para a implementar. Entretanto, e como 
se procurou mostrar, esta dimensão pode (e deve) ser trabalhada a partir do 
referencial teórico adotado, ainda que a um nível de abstração distinto da 
"teorra pura". Esta parece ser. em dúvida, uma linha de investigação 
promissora (e necessária) do programa de pesquisa neo-schumpeteriano. 

Outra limitação desta abordagem - do ponto de v1sta de seu potencial 
analítico - é a ausência de moeda. Centrado na dinâmica microeconômica, 
este referencial teórico nada tem a dizer a resperto do campo tradicional da 
macroeconomra. Em relação a este aspecto, duas considerações básicas 
devem ser feitas. Em primeiro lugar, não é legítimo considerar como 'defeito' 
de uma teoria o fato de não fornecer explicações teóricas sobre algo que 
extrapola seus próprios lim1tes. Isto seria equivalente, por exemplo, à 
desqualificação do legado de Keynes como uma teoria econômica 
simplesmente porque nada tem a dizer a respeito da microdinâmica (algo que 
não se propõe explicar) ou porque considera a dinâmica macroeconômica de 
uma perspectiva de curto prazo - na qual a inovação tecnológica está ausente 
e, portanto, também as mudanças estruturais de longo prazo. Em segundo 
lugar, é fundamental enfatizar a compatibilidade entre as abordagens 
keynesiana e neo-schumpeteriana partrcularmente (mas não exclusivamente) 
no plano analítico. Ressalte-se que a tentativa de integração entre estas duas 
vertentes teóricas é explicitada em alguns trabalhos de orrgem neo­
schumpeteriana, entre os quais se alinham aqueles ass1nados por Dos1. Esta 
questão ficou patente no capítulo 1 desta tese ao longo do qual se identificou a 
forte rnfluência exercida por Kaldor em Dosi et alíi. Esta poss1b1lidade de 
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integração (e complementaridade), inclus1ve no plano teórrco, é defend1da 
1gualmente por Vercell1 138 

A possibilidade de articular estas duas vertentes advém do 
compartilhamento de várias hipótese fundamentais. entre as quais se alinham: 
(i) as hipóteses comportamentais e de racionalidade, frente a um ambiente 
suJeito à incerteza (Irredutível ao risco); (ii) a presença inescapável das 
instituições como contrapartida e elemento atenuador do efeitos 
desestabilizadores dessa mesma incerteza; (iii) a reje1ção da hipótese de 
equilíbrio e o desequilíbrio (e assimetrias) como norma; e (iv) a 
rrreversibilidade dos processos econômrcos. Além do mais, e como foi 
explorado nos capítulos 1 e 2 desta tese, a economia pode ser pensada (e 
tratada), também no referencial neo-schumpeteriano, como uma economia de 
at1vos, dotados das propriedades definidas em Keynes Da mesma forma, é 
viável a articulação das vertentes neo-schumpeteriana e rnstrtucionalista. 

Assim. o potencial analítico da abordagem teórica adotada nesta tese 
advém não só de sua contribuição para uma teoria mrcrodinâmica na qual o 
progresso tecnológrco é endogene1zado - o que está longe de ser pouca coisa. 
Ele decorre, igualmente, do compartilhamento de suas hipótese teóricas (e 
metodológicas) básicas por parte de um espectro mars amplo de teorias 
comuns à heterodoxa econômica e que dão conta de fenômenos 
complementares àqueles explicados pela vertente neo-schumpeteriana - o que 
permite a sua articulação, pelo menos no plano analítico 

Em que pesem estas considerações, é importante assinalar que os 
textos de referência da vertente neo-schumpeteriana são, em geral, muito 
limitados no que se refere ao desenvolvimento de implicações normativas. A 
grande ma1oria destes trabalhos restringe-se ao plano estritamente teórrco ou 
ao tratamento parcial deste tema. A cautela (ou mesmo as lacunas) no 
tratamento de questões desta natureza é justificada, por vezes, em função do 
reconhecimento da complexidade do tema, decorrente do caráter histórico das 
instituições que conferem particularidades relevantes aos mercados, ou seja, 
ao ambiente no qual as decisões são tomadas. A este respeito, duas 
considerações devem ser feitas. 

Se a Economia deve ser pensada como um conjunto de relações de 
interdependência cuja feição particular é conformada por processos nos quais 
o tempo (e a história) exerce influência decisiva e, mais do que 1sto, como um 
ramo do conhecimento que deve explicar a realidade concreta (no sentido 
Kaldoriano}, a incorporação das instituições - materializações de processos 
históricos concretos e elos de ligação entre o passado e o futuro - à teoria 
deve ser encarada como um avanço (em termos de seu potencial analítico}, 

138 A este respe1to. ver Vercelh (1991 } e (1994) 
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não como uma limitação A Incorporação das Instituições à teoria constitui. a 
nosso ver. justamente um dos 'pontos fortes· desta abordagem. 

Neste sentido, acreditamos que há um campo bastante amplo de 
investigação - a1nda muito pouco explorado -. que se abre a partir da 
contribuição teórica dos neo-schumpeterianos, onentado para o 
desenvolvimento de propos1ções normativas e de política. A complexidade do 
tema decorrente da presença das inst1tuiçôes e, de uma forma geral, da 
importância da história (em suas dimensões espacial e temporal) não just1f1ca 
o (quase) abandono das questões normativas por parte do programa de 
pesquisa desta vertente teórica. O que se tentou fazer nesta tese foi dar um 
pequeno passo nesta direção articulando, em pnmeiro lugar, algumas 
contnbuições isoladas dos pnncipais autores de referência para, 
postenormente, tentar avançar um pouco mais, ainda que de uma forma muito 
preliminar 

Finalmente, queremos enfatizar que esta abordagem parece ser 
profícua na análise de países mais distantes da fronteira tecnológica. O fato de 
se reconhecer explicrtamente a drversidade das economias nacionais - porque 
fruto de processos de desenvolvimento específicos e histoncamente datados -
e, portanto, a necessidade de considerar o 'ponto de partida' (ou estrutura 
herdada) como elemento fundamental na avaliação e/ou concepção da política 
industrial (definindo, inclusive, a sua intensrdade e grau de abrangência), torna 
esta abordagem particularmente rndicada para a análise de experiências 
concretas em países não-líderes. Esta é outra l1nha de investigação a ser 
tnlhada no desdobramento das Implicações normativas desta teoria. No plano 
analítico. Fernando Fajnzylber foi o p1one1ro nesta direção ao construir suas 
últimas análises da problemática específica da América Latina sob insp1ração 
neo-schumpetenana. 
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